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Correios fazem primeiros atendimentos
a vítimas da fraude no INSS

SP mantém redução dos casos de
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Lula lança programa para melhorar
acesso de pacientes a especialistas

PIB atinge patamar recorde
pelo 14º trimestre seguido
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Após bom desempenho em Tóquio,
Di Grassi espera lutar por pontos na China

Brasileiro quer manter boa performance na China

As equipes do Campeona-
to Mundial de Fórmula E já es-
tão na China para as rodadas 9
e 10, entre os dias 30 de maio e
1º de junho. O ePrix de Xangai,
que fez sua estreia no calendá-
rio do Mundial no ano passa-
do, conta com um dos circui-
tos mais rápidos do ano e pode
ser palco de mais uma boa per-
formance de Lucas Di Grassi,
que vem garantindo pontos
importantes para a equipe es-
treante Lola Yamaha ABT.

Duas semanas atrás, no
ePrix de Tóquio, o brasileiro
viveu altos e baixos na capital
japonesa. Um dia chuvoso atra-
palhou as perspectivas da equi-
pe na prova do sábado, en-
quanto o domingo resultou em
um quinto lugar para Di Grassi,
seu segundo melhor resultado
de 2025. Antes, em Miami, Lu-

cas foi o segundo colocado e
ampliou para 41 o recorde de pó-
dios que detém na categoria.

Cuidado extra com os pneus -
A boa performance na classifica-
ção de Tóquio mostrou que o car-
ro melhorou em ritmo de volta rá-
pida e faz as expectativas aumen-
tarem para a rodada na China, que
acontece no traçado de 3.051 km
do Circuito Internacional de Xan-
gai, projeto pelo alemão Hermann
Tilke.

Recentemente pavimentada, a
pista possui um traçado longo e
sinuoso. As curvas 1 e 2 impõem
um grande desgaste aos pneus,
tornando tanto o gerenciamento
um fator crítico para uma boa pro-
va. Além disso, outro desafio é o
retorno do Pit Boost na primeira
corrida do fim de semana.

“Para mim, correr na China na
Fórmula E sempre é especial, por-

que foi aqui que venci a primeira
corrida 100% elétrica, na estreia
em Pequim. Agora, quero repetir
o sucesso e somar mais pontos
para a equipe em Xangai, depois
do meu 5º lugar em Tóquio. O Cir-

cuito Internacional de Xangai é
bem técnico, e eu conheço bem
esse traçado, já corri aqui tanto
na Fórmula 1 quanto no WEC.
Mas, com um carro da Fórmula E,
o desafio é ainda maior, porque o

gerenciamento de energia e tem-
peratura faz toda a diferença.”,
disse Lucas, que soma 28 pon-
tos até o momento e é o 14º no
campeonato.

O ePrix de Xangai começa
nesta sexta-feira (30), com o pri-
meiro treino livre às 5h00 (horá-
rio de Brasília). O segundo trei-
no livre e a classificação ocor-
rem ainda no mesmo dia, às
21h00 e 23h30, respectivamen-
te. A Corrida 1 está programada
para 4h05 do sábado.

Ainda no sábado, haverá
mais um treino livre às 21h00,
seguido pela segunda sessão
de classificação às 23h20. O fi-
nal de semana de provas se en-
cerra na madrugada de domin-
go, com a largada da Corrida 2
às 4h05. A transmissão é do
Bandsports e do canal Grande
Prêmio no YouTube.
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A.Mattheis anuncia Helio
Castroneves na BRB Stock Car

Equipe multicampeã da
BRB Stock Car Pro Series, a
A.Mattheis Motorsport anun-
ciou nesta quinta-feira (29) que
Helio Castroneves passará a
integrar o time baseado em Pe-
trópolis (RJ), ao lado de Thia-
go Camilo e Cesar Ramos, dois
nomes sempre listados entre os
favoritos a vitórias e ao título
na principal categoria do auto-
mobilismo brasileiro.

A mudança vem após Cas-
troneves fazer sua estreia na
temporada 2025 da BRB Stock
Car em Interlagos pela equipe
RTR Sport Team. O piloto, no
entanto, não disputou a segun-

da etapa, em Cascavel, por coin-
cidir com as 500 Milhas de India-
nápolis, no último fim de semana.
Mas agora o paulistano está de
volta para o restante da tempora-
da da BRB Stock Car.

“Estou muito honrado em fazer
parte da A. Mattheis Motorsport,
uma equipe que sempre admirei e
sou fã do trabalho do Andreas. Não
vejo a hora de acelerar no Velopark
e me integrar rapidamente à equi-
pe. Quero agradecer à equipe RTR,
fera na Stock Light e que fez um
esforço enorme para que eu pudes-
se estrear em Interlagos, na primei-
ra etapa”, disse Castroneves.

A parceria entre Castroneves

e a A.Mattheis Motorsport para
a sequência da temporada 2025
marca o reencontro do piloto com
a família Mattheis, uma referên-
cia brasileira no esporte a motor.
A estreia de Helinho na BRB Sto-
ck Car aconteceu por meio do time
chefiado por Rodolpho Mattheis,
filho de Andreas, na Corrida do
Milhão de 2012, em Interlagos.

Lenda do esporte — Ao longo
de quase 40 anos, Helio Castrone-
ves construiu uma carreira que o
colocou no panteão dos maiores e
mais vitoriosos pilotos brasileiros da
história. No seu currículo, destaque
maior para as quatro vitórias nas 500
Milhas de Indianápolis, uma das

provas mais emblemáticas do auto-
mobilismo mundial, triunfando em
2001, 2002, 2009 e em 2021.

O brasileiro venceu ainda as
24 Horas de Daytona em três opor-
tunidades — 2021, 2022 e 2023 —,
além de ter sido campeão do IMSA
SportsCar, em 2020. Na Indy, além
da trajetória vitoriosa em Indianá-
polis, foi quatro vezes vice-campeão
(2002, 2008, 2013 e 2014), trazendo

no currículo 395 largadas, com 31
triunfos e 50 poles. Em seu início
de carreira, no Brasil, foi vice-cam-
peão da Fórmula 3 Sul-Americana
em 1993 e da Fórmula 3 Brasil no
ano seguinte. Em 2006, conquis-
tou as Mil Milhas Brasileiras, em
Interlagos, ao lado de Nelson Pi-
quet, Nelsinho Piquet e Christo-
phe Bouchut ao volante de um
Aston Martin DBR9.
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou, na sex-
ta-feira (30), a medida provi-
sória que cria o Agora Tem
Especialistas, um novo progra-
ma para acelerar o atendimen-
to de pacientes do Sistema
Único de Saúde (SUS) com
médicos especialistas, especi-
almente para o tratamento de
câncer.

O programa prevê dez
ações. Entre elas:

o credenciamento de insti-
tuições privadas,

a ampliação dos horários
de atendimento nas unidades
públicas de saúde e

a troca de dívidas de planos
de saúde e hospitais privados
por atendimentos ao SUS.

Em cerimônia no Palácio
do Planalto, Lula disse que
garantir o acesso da popula-
ção a atendimento especializa-
do é um sonho e pediu empe-

nho de toda a área da saúde
na execução do programa. Ele
ainda agradeceu a ex-ministra
da Saúde, Nísia Trindade e dis-
se que “metade ou um pouco
mais” do que está sendo lan-
çado é responsabilidade dela.

 “Não vamos deixar esse
programa falhar”, disse. “Este
programa é um sonho da mi-
nha vida e eu queria que a gen-
te conseguisse concretizá-lo.
Eu acho muito importante co-
locar a sociedade para tomar
conta do programa, chamar os
especialistas para tomar con-
ta, porque, muitas vezes, a gen-
te sozinho não dá conta disso”,
acrescentou.

Para Lula, é preciso garan-
tir que todo cidadão tenha di-
reito a consulta com especia-
lista, no tempo certo, e tam-
bém a exames de imagem,
como ressonância e
tomografia.             Página 8

TCU abre
inscrições

para concurso
de nível
médio

O Tribunal de Contas da
União (TCU) abriu inscrições
para concurso público de ní-
vel médio na sexta-feira (30)
para o preenchimento de 40
vagas e a formação de cadas-
tro de reserva para o cargo de
Técnico Federal de Controle
Externo (TEFC).

Os interessados em parti-
cipar da seleção poderão se
inscrever até as 18h do dia 17
de junho pelo site do Centro
Brasileiro de Pesquisa em
Avaliação e Seleção e de Pro-
moção de Eventos (Cebras-
pe), a banca examinadora do
certame.

O valor da taxa é de R$ 70
e o pagamento poderá ser efe-
tuado até 20 de junho.

Os aprovados terão remu-
neração de R$ 15.128,26, com
jornada de trabalho de 40 ho-
ras semanais.

O edital do processo sele-
tivo do TCU detalha que, para
concorrer ao cargo, é neces-
sário ter certificado de conclu-
são de curso de ensino médio,
expedido por instituição de en-
sino reconhecida pelo Minis-
tério da Educação (MEC).

Provas
As provas objetivas e dis-

cursiva serão aplicadas no dia
3 de agosto e terão a duração
de 3 horas e 30 minutos. O jul-
gamento de cada questão da
prova objetiva será “certo” ou
“errado”.

Além das provas de cará-
ter eliminatório e classificató-
rio, a seleção dos aprovados
terá a etapa do programa de
formação.

Todas as fases do concur-
so de técnico do TCU serão
realizadas em Brasília, inclu-
indo o procedimento de hete-
roidentificação para os candi-
datos autodeclarados negros
(pardos e pretos) e a avalia-
ção biopsicossocial dos can-
didatos que solicitarem con-
correr às vagas reservadas às
pessoas com deficiência.

Informações
Mais informações podem

ser obtidas no site do Cebras-
pe ou na Central de Atendi-
mento ao Candidato do Cen-
tro, pelo telefone (61) 3448-
0100 ou 0800 722 1125. (Agên-
cia Brasil)
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Assessor nega ter sido
consultado por Bolsonaro

sobre ações golpistas

Ministério da Saúde anuncia
edital do Mais Médicos

para especialistas
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A PALAVRA - “O Reino dos céus será semelhante a dez vir-
gens que, tomando as suas lâmpadas, saíram ao encontro do es-
poso” Mateus 25:1

A cidade de São Paulo regis-
trou o terceiro menor índice de
latrocínios para o quadrimestre.
De janeiro a abril, foram 16 casos
de roubos seguidos de morte,
contra 18 que aconteceram no
ano passado. Em abril, houve três
casos.

Esse foi o terceiro menor ín-
dice para o crime em 25 anos, de
acordo com os dados da Secre-
taria da Segurança Pública.

A queda é resultado das
ações ostensivas da Polícia Mi-
litar e das investigações da Po-
lícia Civil, que miram receptado-
res e criminosos que atuam em
determinadas localidades da ci-
dade.

Além da reorientação do po-

liciamento por toda a capital
paulista, são desenvolvidas
ações específicas em locais
com maior incidência de cri-
mes. Como resultado, os rou-
bos caíram 13,7% em toda a ci-
dade no quadrimestre.

De janeiro a abril deste ano,
15.472 infratores foram presos
ou apreendidos na capital pau-
lista pelas forças de seguran-
ça, sendo a maior parte (9.480)
em flagrante.

O trabalho integrado permi-
tiu a retirada de circulação de 993
armas de fogo ilegais, sendo que
17 eram fuzis. Também foram re-
colhidas 13 toneladas de drogas
no período em toda a cidade de
São Paulo.

Homicídios têm a terceira
menor marca da história

Em abril, a Polícia Civil regis-
trou 49 homicídios dolosos —
quando há intenção de matar. É a
terceira menor marca na série his-
tórica, ficando atrás dos anos de
2024 (33) e 2022 (45), e empatan-
do com 2023.

Esses crimes são monitora-
dos continuamente pela Secreta-
ria da Segurança Pública, por
meio do programa SP Vida, para
embasar e reorientar as estraté-
gias de mitigação e combate a
essa prática violenta.

Capital tem o segundo menor
índice de roubos em 25 anos

Os roubos em geral, que in-

cluem os de banco e de carga,
tiveram o segundo menor índice
da história para o mês de abril.
Com queda de 14,9%, o número
passou de 9.896 para 8.421. No
quadrimestre, a baixa foi de
13,7%, com 35.179 registros até o
último mês.

Na capital, aconteceram 164
roubos de carga em abril, 20,3%
a menos na comparação. Não
houve casos de roubos a banco
no mês.

Os furtos de veículos também
caíram em abril na cidade. Os
3.384 casos notificados no perí-
odo atingiram uma baixa de 8,7%
na comparação com o mesmo mês
de 2024. No acumulado do ano,
aconteceram 13.328 furtos de ve-

ículos (queda de 2,7%).
O trabalho integrado das po-

lícias Civil e Militar ajudou a re-
cuperar 1.555 veículos no mês
anterior, entre carros, motos e
caminhões.

Já os furtos em geral (que
inclui os de carga) chegaram a
20.883 casos no mês na cidade
de São Paulo, aumento de 7,9%
na comparação com o ano an-
terior.

Os roubos de veículos conti-
nuam em queda na capital pau-
lista. Com 863 casos registrados
em abril, o crime teve redução de
17,3% se comparado ao mesmo
período do ano anterior (1.043
registros). A marca foi a menor
para o mês desde 2001, quando

teve início a série histórica.
Das oito delegacias seccio-

nais da capital, seis tiveram o
menor índice do crime em 25
anos para suas áreas. A maior
queda foi observada na 2ª sec-
cional (sul), que teve metade
dos roubos impedidos pela
ação das polícias. O número
passou de 117 para 58 casos,
com declínio de 50,4%.

Os dados da Secretaria da
Segurança Pública também indi-
caram uma queda do crime no
acumulado do ano. Em quatro
meses, foram elaborados 3.603
boletins de ocorrência, ante 4.003
no ano passado — o menor índi-
ce da série histórica na análise.
(Governo de SP)

São Paulo mantém redução dos casos de
feminicídios em todo o estado em 2025

O Estado de São Paulo encer-
rou o quarto mês do ano com
queda de 10% nos feminicídios.
De janeiro a abril, foram 81 cri-
mes contra as mulheres. Nos
quatro meses do ano passado,
foram 90 registros.

Só no mês de abril, houve 20
casos em todo o território paulis-
ta. No mesmo mês do ano passa-
do, foram 16 feminicídios.

De acordo com a Delegacia
de Defesa da Mulher (DDM),
durante o mês de abril, as denún-
cias de estupros diminuíram. Os
registros passaram de 1.219 para
1.174 — queda de 3,6%.

O monitoramento constante
dos dados permite que as autori-
dades desenvolvam iniciativas e
políticas públicas eficazes para con-
tribuir com a proteção das mulheres,
avalia a coordenadora das DDMs, a
delegada Adriana Liporoni.

“Os dados refletem as inicia-
tivas adotadas pelo estado”, dis-
se a delegada. “É um crime que
envolve fatores sociais e cultu-
rais, além de diversos outros ór-
gãos que vão além da segurança
pública.”

A coordenadora das DDMs
indicou que o fortalecimento das
ações em todo o estado, desde o
recebimento da denúncia, inves-
tigação até a oferta de redes de
apoio, é crucial no enfrentamen-
to do crime contra as mulheres.

O encorajamento da mulher

em denunciar qualquer tipo de
violência doméstica ou familiar é
um exemplo da confiança da víti-
ma nas instituições. “Antes, mui-
tas vítimas tinham receio em de-
nunciar e levar o caso adiante,
mas já percebemos essa mudan-
ça”, acrescentou. “A denúncia é
o primeiro passo para encerrar o
ciclo de violência”.

Como reflexo, cita a delega-
da, há aumento progressivo nas
denúncias de violência domésti-
ca, reduzindo a subnotificação
para esse tipo de crime. Neste ano,
as mulheres registraram 71 mil
boletins de ocorrência, 8% a mais
que os casos denunciados de ja-
neiro a abril do ano passado.

Devido à complexidade do cri-
me de violência contra a mulher, o
Governo de São Paulo tem expan-
dido a rede de apoio às vítimas.

Neste ano, foram inauguradas
sete delegacias da mulher que
funcionam 24 horas. Com isso,
todas as regiões do estado pas-
sam a contar com uma unidade
especializada para atendimento
às vítimas de violência domésti-
ca e familiar.

O estado conta com 141 dele-
gacias especializadas na proteção
da mulher. Com uma equipe téc-
nica, as unidades conduzem as
investigações e o atendimento às
mulheres de forma orientada, sem
pré-julgamentos e em um espaço
acolhedor.

As cidades paulistas também
contam com 162 salas DDMs que
funcionam nos plantões polici-
ais. São espaços para que as
mulheres sejam atendidas por
uma equipe especializada da
DDM por videoconferência para
registro de ocorrência e orienta-
ção — 68 foram inauguradas no
ano passado.

“A expansão das salas
DDMs é uma importante iniciati-
va para o combate à violência
doméstica e na garantia de um
atendimento especializado às ví-
timas num momento tão vulnerá-
vel”, destaca a delegada Cláudia
Nogueira Cobra, coordenadora
da DDM Online.

Outra iniciativa foi a criação
da Cabine Lilás, instalada no Co-
mando de Operações da Polícia
Militar (Copom). O projeto,
que começou na capital e foi
expandido para São José do
Rio Preto e Campinas, conta
com atendimento exclusivo de
policiais femininas via número
190, onde a vítima é informada
sobre os direitos, redes de
apoio disponíveis na região em
que mora, acionamento de viatu-
ras e ainda recebe orientações di-
versas sobre como agir em deter-
minadas situações.

Também é orientada a abrir
um boletim de ocorrência sem sair
de casa, por meio do aplicativo
SP Mulher Segura, sobre assis-

tência jurídica gratuita, pensão
alimentícia e guarda do filho, rede
de abrigo, auxílio-aluguel, além de
serviços de acolhimento e aten-
dimento à saúde.

No aplicativo SP Mulher Se-
gura, a vítima pode registrar a
ocorrência de qualquer lugar. Em
casos onde há medida protetiva,
a vítima tem à disposição o bo-
tão do pânico, para acionamento
imediato da Polícia Militar. Se o
agressor for monitorado com tor-
nozeleira eletrônica, a PM recebe
informações em tempo real por
georreferenciamento caso ele se
aproxime da vítima, gerando um
alerta para as equipes que estão
nas ruas.

SP Por Todas é um movimen-
to promovido pelo Governo do
Estado de São Paulo para ampli-
ar a visibilidade das políticas pú-
blicas para mulheres, bem como
a rede de proteção, acolhimento
e autonomia profissional e finan-
ceira para elas.

Essas frentes estão nos pila-
res da gestão e incluem novas
soluções lançadas em março de
2024, como o lançamento do apli-
cativo SP Mulher Segura, que
conecta a polícia de forma direta
e ágil caso o agressor se aproxi-
me; e a criação de novas salas da
Delegacia da Defesa da Mulher
24 horas. Mais informações
www.spportodas.sp.gov.br  (Go-
verno de SP)

SP aprova redução nas tarifas de
 gás natural para o sul do estado

A Agência Reguladora de
Serviços Públicos do Estado de
São Paulo (Arsesp) anunciou na
sexta-feira (30) um reajuste tari-
fário com redução nos preços do
gás natural para todos os seg-
mentos atendidos pela conces-
sionária Naturgy nas regiões ad-
ministrativas de Sorocaba e Re-
gistro. A alteração das tarifas va-
ria entre -13,7% e -2,6%, de acor-
do com a categoria de consumo.

As novas tarifas passam a valer
a partir de 31 de maio, beneficiando
consumidores residenciais, comerci-

ais, industriais e de gás natural vei-
cular (GNV) em 93 municípios no sul
do Estado de São Paulo.

Essa redução é resultado de
três fatores principais: atualiza-
ção da margem de distribuição
com base no IGP-M (Índice Geral
de Preços do Mercado) acumu-
lado até abril de 2025; encerra-
mento de compensações tempo-
rárias aplicadas desde 2021; e
atualização dos custos do gás e
do transporte, conforme os con-
tratos entre a concessionária e
seus fornecedores.

Além disso, a Arsesp con-
cluiu que não será necessário
aplicar o chamado “Termo de
Ajuste K” neste reajuste — me-
canismo que corrige eventuais
diferenças entre os valores efeti-
vamente cobrados e os limites
contratuais permitidos.

Outro ponto relevante é a
conta gráfica, que permite equili-
brar o que foi pago pelos consu-
midores com os custos reais das
concessionárias. Neste ciclo,
parte desses valores está sendo
devolvida aos usuários, o que

também contribui para a redução
das tarifas.

Municípios beneficiados com
a redução

A Naturgy atende 93 municí-
pios no Sul do Estado de São
Paulo. Entre as cidades contem-
pladas estão: Sorocaba, Votoran-
tim, Itu, Tatuí, Alumínio, Mairin-
que, São Roque, Araçariguama,
Avaré, Iperó, Cesário Lange, Boi-
tuva, Porto Feliz, Cerquilho e La-
ranjal Paulista, entre outras. (Go-
verno de SP)

Maior tatuzão da América Latina conclui
primeira fase de escavação na expansão

da Linha 2-Verde do Metrô
O maior Tatuzão da América

Latina concluiu na sexta-feira (30)
a escavação da primeira fase de
ampliação da Linha 2-Verde ao
alcançar o VSE Falchi Gianini, que
é o último destino antes da esta-
ção Vila Prudente. Com a chegada
a este poço, o Tatuzão concluiu o
trajeto de 4,5 km de extensão, com
3,7 km de túneis construídos que
compreendem as estações Orfa-
nato, Santa Clara, Anália Franco,
Vila Formosa e o Complexo Rapa-
dura, além de seus respectivos
poços intermediários.

Ao longo desse percurso fi-
nal, foram escavados 332 metros,
com 35 mil m³ de terra retirada, e
291 anéis de concreto instalados
desde a Estação Orfanato, onde
a tuneladora iniciou a última eta-
pa em 24 de abril. Desde o início
da escavação no canteiro em no-
vembro de 2023 no Complexo
Rapadura, a tuneladora conectou
quatro estações e cinco poços de
ventilação (VSE), retirando 394 mil

m³ de terra e posicionando 2.456
anéis de concreto em 3,7 km de
túneis escavados.

Agora a máquina será des-
montada em até 180 dias e levada
para o canteiro de obras da esta-
ção Penha, onde vai iniciar a se-
gunda fase, escavando os túneis
até o Complexo Rapadura. Duran-
te o processo de desmontagem,
feito no próprio poço Falchi Gia-
nini, as peças serão removidas,
içadas para a área da superfície e
transportadas através de carre-
tas para o próximo destino.

A obra de expansão da Linha
2-Verde foi estruturada em duas
fases principais. A primeira, en-
tre Vila Prudente e Vila Formosa,
contará com quatro novas esta-
ções (Orfanato, Santa Clara, Aná-
lia Franco e Vila Formosa) e tem a
previsão de abertura em 2027. Já
a segunda vai da Vila Formosa
até a Penha, com as estações
Santa Isabel, Guilherme Giorgi,
Aricanduva e Penha, com previ-

são de abertura em 2028.
Com cerca de 100 metros de

comprimento e pesando 2.500
toneladas, a tuneladora Shield —
batizada de “Cora Coralina” em
homenagem à poetisa brasileira —
está equipada com uma roda de
corte de 11,66 metros de diâme-
tro, a maior em operação na Amé-
rica Latina. Ela é capaz de escavar
e revestir até 15 metros por dia
dos 8,3 km de túneis projetados,
utilizando anéis de concreto.

A máquina também conta com
uma estrutura de apoio conhecida
como “backup”, que inclui estei-
ras para retirada de terra, câmara
hiperbárica, sistema de ventilação
e dispositivos para instalação das
aduelas de concreto, além de ou-
tros equipamentos essenciais para
o funcionamento da operação.

Sua operação envolve dire-
tamente cerca de 150 profissio-
nais, entre engenheiros, técnicos,
mecânicos, eletricistas e outros
especialistas, organizados em

três turnos diários para garantir
o avanço contínuo da escavação.

Com investimento de R$ 15
bilhões do Governo do Estado, o
projeto de expansão da linha 2-
Verde do Metrô prevê mais 8,3
km de vias e oito novas estações,
entre Vila Prudente e a Penha (Li-
nha 3-Vermelha).

A ampliação também possibi-
litará a conexão com outras 3 linhas
do sistema metroferroviário. A es-
tação Penha contará com a trans-
ferência para as linhas 3-Vermelha
e 11-Coral, enquanto a estação
Anália Franco será conectada com
a futura Linha 16-Violeta.

Quando pronto, o novo tre-
cho vai agilizar o trajeto dos mo-
radores da região leste e facilitar
a chegada às demais regiões de
São Paulo, além de redistribuir a
demanda de passageiros na rede
de trilhos, trazendo mais confor-
to às pessoas. Cerca de 1,2 mi-
lhão de pessoas serão beneficia-
das diariamente. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Quem generaliza que todos(as) vereadores(as) não têm cará-

ter, comete injustiça [condenada pelo Cristo]. Jamais conhecere-
mos todos(as) políticos(as) ... e jamais conhecerão todos(as) jor-
nalistas

.
PREFEITURA (São Paulo)
Quem generaliza que todos(as) prefeitos(as) não têm caráter,

comete injustiça [condenada pelo Cristo]. Jamais conheceremos
todos(as) políticos(as) ... e jamais conhecerão todos(as) jorna-
listas

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Quem generaliza que todos(as) deputados(as) não têm cará-

ter, comete injustiça [condenada pelo Cristo]. Jamais conhecere-
mos todos(as) políticos(as) ... e jamais conhecerão todos(as)
jornalistas

.
GOVERNO (São Paulo)
Quem generaliza que todos os governadores não têm cará-

ter, comete injustiça [condenada pelo Cristo]. Jamais conhece-
remos todos os(as) políticos(as) ... e jamais conhecerão
todos(as) jornalistas

.
CONGRESSO (Brasil)
Quem generaliza que todos(as) deputados(as) e senadores(as)

não têm caráter, comete injustiça [condenada pelo Cristo]. Jamais
conheceremos todos os(as) políticos(as) ... e jamais conhecerão
todos(as) jornalistas

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Quem generaliza que todos(as) presidentes não têm caráter,

comete injustiça [condenada pelo Cristo]. Jamais conheceremos
todos(as) os(as) políticos(as) ... e jamais conhecerão todos(as)
jornalistas

PARTIDOS (Brasil)
Quem generaliza que todos(as) dirigentes partidários não têm

caráter, comete injustiça [condenada pelo Cristo]. Jamais conhe-
ceremos todos(as) os(as) políticos(as) ... e jamais conhecerão
todos(as) jornalistas

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Quem generaliza que todos(as) - em todas as carreiras jurídi-

cas - não têm caráter, comete injustiça [condenada pelo Cristo].
Jamais conheceremos todos(as) os(as) que fazem política ... e ja-
mais conhecerão todos(as) jornalistas

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



PIB atinge patamar recorde
 pelo 14º trimestre seguido
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Com o crescimento de 1,4%
no Produto Interno Bruto (PIB)
no primeiro trimestre deste ano,
em relação ao trimestre anterior,
a economia brasileira atingiu um
novo patamar recorde. Segundo
o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), o PIB na-
cional vem atingindo níveis re-
cordes consecutivos há 14 tri-
mestres, ou seja, o quarto trimes-
tre de 2021.

No primeiro trimestre deste
ano, também atingiram patamares
recordes os setores da agrope-
cuária e dos serviços. Os servi-
ços, aliás, vêm atingindo níveis

recordes há 15 trimestres, ou
seja, desde o terceiro trimestre
de 2021. Sob a ótica da deman-
da, também atingiram patamares
recordes o consumo das famíli-
as, consumo do governo e ex-
portações.

Por outro lado, indústria e in-
vestimentos estão longe de seus
patamares recordes, ambos atin-
gidos em 2013. A formação bruta
de capital fixo, ou seja, os inves-
timentos, por exemplo, está 6,7%
abaixo do nível do segundo tri-
mestre de 2013, enquanto a in-
dústria está 4,7% abaixo do nível
do terceiro trimestre daquele ano.

“A indústria é a única das
grandes três atividades econô-
micas que ainda está no pata-
mar abaixo do pico”, ressalta a
pesquisadora do IBGE, Rebe-
ca Palis.

Segundo o IBGE, o cresci-
mento do PIB do quarto trimes-
tre de 2024 para o primeiro trimes-
tre deste ano foi puxado princi-
palmente pelo desempenho da
agropecuária, que teve cresci-
mento de 12,2%.

“A agro tem dois efeitos prin-
cipais este ano: um é a questão
climática que está favorável e a
outra é que as colheitas que es-

tão crescendo muito, como a
soja, que é a nossa principal la-
voura, está concentrada no pri-
meiro semestre. A gente também
tem o milho crescendo, o fumo, o
arroz, várias colheitas que estão
crescendo esse ano têm muita
safra no primeiro semestre”, ex-
plica Rebeca.

Os serviços, que correspon-
dem a 70% da economia brasilei-
ra, também tiveram desempenho
positivo, crescendo 0,3% no tri-
mestre em relação ao trimestre
anterior, com destaque para as
atividades de informação e comu-
nicação (3%). Já a indústria apre-

sentou taxa negativa (-0,1%), de-
vido a resultados da construção
(com queda de 0,8%) e da indús-
tria da transformação (-1%).

Segundo Rebeca Palis, esses
são setores que estão sentindo
os efeitos da alta taxa básica de
juros (Selic).

Sob a ótica da demanda, hou-
ve altas em todos os componen-
tes no primeiro trimestre deste
ano em relação ao trimestre ante-
rior: consumo das famílias (1%),
formação bruta de capital fixo
(3,1%), exportações (2,9%) e con-
sumo do governo (0,1%).

“Em relação ao consumo das

famílias, a gente ainda tem fato-
res que prejudicam, como a infla-
ção bem resiliente e a política
monetária restritiva. Mas a gente
continua tendo melhora no mer-
cado de trabalho, continua ten-
do programas de transferência de
renda do governo para as famíli-
as e o crédito continua crescen-
do, apesar de estar mais caro,
então são várias coisas contri-
buindo positivamente”, disse a
pesquisadora. “Mas o consu-
mo das famílias poderia ser mais
alto se a gente não tivesse uma
política monetária restritiva”.
(Agência Brasil)

Contas públicas têm superávit de
 R$ 14,2 bilhões em abril

As contas públicas fecharam
o mês de abril com saldo positi-
vo, resultado do superávit do
Governo Central. O setor públi-
co consolidado – formado por
União, estados, municípios e
empresas estatais – registrou
superávit primário de R$ 14,150
bilhões no mês passado.

Houve crescimento em rela-
ção a abril de 2024, quando as
contas fecharam com R$ 6,688 de
superávit. Na comparação inte-
ranual, houve melhora nas con-
tas públicas também em razão da
melhora nas contas do Governo
Central, que inclui Previdência,
Banco Central e Tesouro Nacio-
nal. As receitas federais subiram
em ritmo maior que as despesas,
o que explica a melhora.

As Estatísticas Fiscais foram
divulgadas na sexta-feira (30) pelo
Banco Central (BC). O déficit pri-
mário representa o resultado ne-

gativo das contas do setor pú-
blico (despesas menos receitas),
desconsiderando o pagamento
dos juros da dívida pública.

No acumulado do ano, o se-
tor público consolidado registra
superávit primário de R$ 102,860
bilhões. Em 12 meses - encerra-
dos em abril - as contas acumu-
lam um pequeno resultado nega-
tivo de R$ 6,012 bilhões, o que
corresponde a 0,05% do Produto
Interno Bruto (PIB, a soma de
todos os bens e serviços produ-
zidos no país).

Em 2024, as contas públicas fe-
charam o ano com déficit primário
de R$ 47,553 bilhões, 0,4% do PIB.

Em abril último, a conta do
Governo Central teve superávit
primário de R$ 16,227 bilhões ante
resultado positivo de R$ 8,762 bi-
lhões em abril de 2024. O montan-
te do déficit difere do resultado
divulgado na quinta-feira (29) pelo

Tesouro Nacional, de superávit de
R$ 17,782 bilhões, porque o BC
usa uma metodologia diferente,
que leva em conta a variação da
dívida dos entes públicos.

Os governos estaduais registra-
ram déficit no mês de abril de R$
1,017 bilhão, ante superávit de R$
591 milhões em abril do ano passa-
do. Já os governos municipais tive-
ram resultado positivo de R$ 358
milhões em abril deste ano. No mes-
mo mês de 2024, houve déficit de
R$ 1,967 bilhão para esses entes.

Com isso, no total, os gover-
nos regionais - estaduais e muni-
cipais - tiveram déficit de R$ 659
milhões em abril passado contra
resultado negativo de R$ 1,377
bilhão no mesmo mês de 2024.

Da mesma forma, as empresas
estatais federais, estaduais e mu-
nicipais - excluídas dos grupos
Petrobras e Eletrobras – contribu-
íram para redução do superávit das

contas públicas, com o resultado
negativo de R$ 1,418 bilhão em
abril. No mesmo mês de 2024, o
déficit foi de R$ 698 milhões.

Os gastos com juros ficaram
em R$ 69,686 bilhões no mês pas-
sado, uma redução em relação
aos R$ 76,326 bilhões registrados
em abril de 2024. De acordo com
o BC, não é comum a conta de
juros apresentar grandes varia-
ções, especialmente negativas, já
que os juros são apropriados por
competência, mês a mês.

Mas no resultado, há os efei-
tos das operações do Banco Cen-
tral no mercado de câmbio (swap
cambial, que é a venda de dólares
no mercado futuro) que, neste
caso, contribuíram para a melhora
da conta de juros em abril. Os re-
sultados dessas operações são
transferidos para o pagamento
dos juros da dívida pública, como
receita quando há ganhos e como

despesa quando há perdas.
Em abril de 2024, as operações

de swap tiveram perda de R$ 11,2
bilhões, quando em abril deste
ano houve ganho de RS 15,8 bi-
lhões, reduzindo a conta de ju-
ros. Por outro lado, no mês pas-
sado, contribuíram para o aumen-
to dos gastos com juros o aumen-
to da taxa básica de juros, a Selic,
e da inflação e o próprio cresci-
mento da dívida no período.

Com isso, o resultado nomi-
nal das contas públicas – forma-
do pelo resultado primário e os
gastos com juros – caiu na com-
paração interanual. No mês de
abril, o déficit nominal ficou em
R$ 55,536 bilhões contra o resul-
tado negativo de R$ 69,638 bi-
lhões em igual mês de 2024.

Em 12 meses encerrados em
fevereiro, o setor público acumula
déficit R$ 934,376 bilhões, ou 7,76%
do PIB. O resultado nominal é le-

vado em conta pelas agências de
classificação de risco ao analisar o
endividamento de um país, indica-
dor observado por investidores.

A dívida líquida do setor pú-
blico - balanço entre o total de cré-
ditos e débitos dos governos fe-
deral, estaduais e municipais -
chegou a R$ 7,432 trilhões em abril,
o que corresponde a 61,7% do PIB.
Em março, o percentual da dívida
líquida em relação ao PIB estava
em 61,6% (R$ 7,379 trilhões).

No mês de abril deste ano, a
dívida bruta do governo geral
(DBGG) - que contabiliza apenas
os passivos dos governos fede-
ral, estaduais e municipais - che-
gou a R$ 9,176 trilhões ou 76,2%,
com aumento em relação ao mês
anterior - R$ 9,095 trilhões ou
75,9% do PIB). Assim como o re-
sultado nominal, a dívida bruta é
usada para traçar comparações
internacionais. (Agência Brasil)

Produtores afetados por estiagem no
 RS podem renegociar crédito rural

Os produtores rurais afeta-
dos pela estiagem em algumas
regiões do Rio Grande do Sul no
início do ano poderão renegoci-
ar as linhas de crédito de custeio
contratadas pelo Programa Naci-
onal de Apoio ao Médio Produ-
tor Rural (Pronamp). Em reunião
extraordinária na quinta-feira (29),
o Conselho Monetário Nacional
(CMN) autorizou a prorrogação
das parcelas em até três anos.

Cada instituição financeira
fica autorizada a renegociar até 8%
do saldo das parcelas das linhas
de custeio com vencimento em
2025, concedidas com recursos
equalizados pelo Tesouro Nacio-
nal. Por meio da equalização, o go-
verno cobre a diferença entre os
encargos financeiros subsidiados
e as taxas de mercado.

Em nota, o Ministério da Fa-

zenda informou que a decisão do
CMN amplia as possibilidades de
renegociação previstas no Ma-
nual de Crédito Rural para ope-
rações de crédito com recursos
controlados. Atualmente, esse
tipo de renegociação era per-
mitido apenas para as linhas de
custeio e de investimento do
Programa Nacional de Fortale-
cimento do Agricultor Familiar
(Pronaf).

No caso do Pronamp, que
atende a médios produtores,
essa modalidade de renegoci-
ação valia apenas para as linhas
de investimentos, cujos venci-
mentos das parcelas podem ser
prorrogados em um ano. As li-
nhas de custeio podiam ser rene-
gociadas, mas os bancos tinham
de migrar as operações de crédi-
to para fontes de recursos sem a

equalização do Tesouro, o que
dificultava as negociações.

A prorrogação não é automá-
tica. O produtor rural atingido
pela estiagem no Rio Grande do
Sul deverá comprovar, perante a
instituição financeira, a perda da
produção e a incapacidade de
pagamento nos prazos originais
do contrato.

Caso a instituição financeira
tenha usado mais de 90% dos re-
cursos equalizados pelo Tesouro
para operações de crédito rural no
Rio Grande do Sul, o valor máximo
que pode ser renegociado será
maior que os 8% do saldo das par-
celas que vencem neste ano. Os
limites especiais, que valem ape-
nas em 2025, são os seguintes:

•    crédito de custeio contra-
tado pelo Pronamp e por demais
produtores rurais: limite sobe de

8% para 17%;
•    crédito de investimento no

Pronaf: limite sobe de 8% para 20%;
•    crédito de investimento no

Programa de Investimento Agro-
pecuário (InvestAgro): limite
sobe de 8% para 23%.

O CMN também tomou medi-
das para algumas cooperativas
agropecuárias afetadas pelas en-
chentes do ano passado no Rio
Grande do Sul. As cooperativas
que não puderam contratar a li-
nha especial de crédito para capi-
tal de giro ou que contrataram em
nível insuficiente poderão acessar
esse tipo de financiamento.

Até 30 de junho, as coopera-
tivas de produção agropecuária
poderão financiar capital de giro
por meio da Linha de Crédito de
Investimento para Agregação de
Renda (Pronaf Agroindústria) e

do Programa de Capitalização de
Cooperativas Agropecuárias
(Procap-Agro).

O prazo de reembolso é de até
dez anos, com até 24 meses de
carência. Cada cooperativa po-
derá pegar R$ 120 milhões em-
prestados,  considerando a
soma das operações desse tipo
contratadas em uma ou mais
instituições financeiras. Have-
rá um limite de R$ 90 mil por
associado. As linhas de capi-
tal de giro terão juros de 8% ao
ano para as cooperativas en-
quadradas no Pronaf Agroin-
dústria e de 10% ao ano para as
demais cooperativas.

Para contratar as linhas de
crédito, a cooperativa precisa
comprovar que está ajustando a
estrutura financeira e de gover-
nança e validar os projetos de

reestruturação no Serviço Naci-
onal de Aprendizagem do Coo-
perativismo do Estado do Rio
Grande do Sul (Sescoop/RS).

Segundo o Tesouro Nacional,
as duas medidas não trarão cus-
tos porque o aumento das rene-
gociações do Pronamp e a exten-
são das linhas de capital de giro
terão um remanejamento. O di-
nheiro para a cobertura dos ju-
ros subsidiados virá dos limites
de crédito de linhas equalizadas
não usados por algumas institui-
ções financeiras no Plano Safra
2024/2025.

Presidido pelo ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, o
CMN também é composto pelo
presidente do Banco Central,
Gabriel Galípolo, e pela ministra
do Planejamento e Orçamento,
Simone Tebet. (Agência Brasil)

Correios fazem primeiros atendimentos
 a vítimas da fraude no INSS

O grande número de acessos
ao sistema do Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS) gerou ins-
tabilidade no primeiro dia de aten-
dimento presencial, em agências
dos Correios, de aposentados e
pensionistas que tiveram descon-
tos indevidos em seus benefícios.

A instabilidade foi causada
por uma sobrecarga no sistema,
e durou cerca de uma hora, se-
gundo os Correios.

A partir da sexta-feira (30), as
mais de 5 mil agências da estatal
estarão habilitadas para consultas
e contestações relativas aos des-
contos irregulares feitos por enti-
dades associativas desde 2019.

Em Brasília, o advogado-geral
da União, Jorge Messias, visitou
a agência central dos Correios
para acompanhar o atendimento
presencial aos beneficiários.

Segundo Messias, é possível
que o “pequeno problema de ins-
tabilidade” tenha sido causado
por algum ataque hacker.

De acordo com a AGU, a Da-
taPrev atuou de imediato para

restabelecer a situação em todo
território nacional.

“Hoje demos início ao ciclo de
atendimento presencial aos nos-
sos aposentados e pensionis-
tas. É muito importante que
esse atendimento ocorra com
a maior segurança possível,
para que o aposentado tenha
todas as informações de que
precisa para dar início ao seu
ciclo de ressarcimento”, disse
o advogado da União.

Jorge Messias explicou que
muitos aposentados e pensionis-
tas não têm familiaridade com
aplicativos e sites onde a con-
sulta poderia ser feita.

“Alguns deles simplesmente
não confiam na tecnologia”,
acrescentou ao destacar a rele-
vância de se fazer parcerias como
a com os Correios, para fazer
atendimento presencial.

Segundo ele, mais de 2 mil aten-
dimentos foram feitos logo nas pri-
meiras horas. Um deles foi o apo-
sentado João Lino dos Santos, de
69 anos. O atendimento remoto,

para ele, é algo complicado.
“Não mexo com celular. Ali-

ás, nem tenho. Lá em casa, quem
mexe com isso é minha esposa”,
disse à Agência Brasil.

João Lino explicou que, dian-
te das notícias de descontos ir-
regulares nas aposentadorias
das pessoas, resolveu ir aos Cor-
reios para checar sua situação.

“Acho o extrato com informa-
ções sobre os benefícios recebi-
dos muito confuso. A gente só
vê o valor que recebe. Vim aqui
para ver se isso aconteceu comi-
go também”.

Ele foi o único que conseguiu
ser atendido, naquele momento,
em meio à instabilidade do siste-
ma. Para sua sorte, não houve
nenhum desconto de associação.

“Aproveitei então para ten-
tar resolver um outro problema,
mas eles disseram que ele só po-
deria ser resolvido em uma agên-
cia do INSS”, acrescentou ao se
referir a um golpe que sofreu, de
empréstimo consignado de R$ 14
mil feito em seu nome. Desde se-

tembro de 2023, ele paga quase
R$ 360 pelo empréstimo.

“Não tenho a menor ideia de
como fizeram esse empréstimo”,
lamentou.

As agências dos Correios
estão habilitadas para ajudar os
beneficiários a consultarem se há
descontos associados em seus
benefícios. Caso seja confirma-
do o desconto irregular, é possí-
vel fazer a constatação, bem
como acompanhar o resultado da
contestação.

Devido à instabilidade no sis-
tema, o aposentado Dilson Perei-
ra Passos, 72, acabou não con-
seguindo elucidar suas dúvidas
sobre descontos associativos
feitos em seu benefício.

“Vim aqui porque não sei usar
o celular”, justificou.

Ele diz nunca ter autorizado
qualquer associação a fazer es-
ses descontos.

“Quero agora checar quanto
já paguei e ver o que pode ser
feito [para ter, de volta, os valo-
res pagos irregularmente]”,

acrescentou momentos antes de
deixar a agência dos Correios.

Jorge Messias explicou que
“uma vez não identificada a auto-
rização, ele [o beneficiário] pode-
rá apresentar a contestação, além
de ser informado de todas as eta-
pas necessárias para que tenha o
seu direito garantido. Essa é a
determinação do governo fede-
ral”, explicou Jorge Messias.

A AGU reiterou que o gover-
no pretende ressarcir todas as
vítimas até o final do ano. O pa-
gamento é garantido pelo orça-
mento de 2025, mas a expectativa
é de que os cofres públicos se-
jam compensados por meio dos
recursos obtidos a partir dos blo-
queios cautelares feitos nas 12
entidades suspeitas.

“A determinação do presi-
dente Lula é que todas as entida-
des fraudadoras paguem pelos
crimes e paguem também pelo
dano patrimonial. Evidentemen-
te que o governo não vai ficar
esperando de braços cruzados os
aposentados serem ressarcidos

por essas entidades. Vamos pa-
gar com recursos da União e, de-
pois, vamos ser ressarcidos por
essas entidades, a partir da ven-
da dos bens bloqueados”, expli-
cou Messias.

A expectativa é de que o INSS
faça um balanço, no dia 4 de ju-
nho, quando encerra o primeiro
ciclo de consultas.

“Vamos então anunciar o ca-
lendário de pagamentos, a partir
de um acordo que está em fase
de finalização, com a Defensoria
Pública da União, o Ministério
Público da União”, acrescentou.

Contatado pela Agência Bra-
sil, a DataPrev informou que o
atendimento aos aposentados e
pensionistas do INSS está ocor-
rendo normalmente, e que a ins-
tabilidade no sistema ocorreu
“devido aos ajustes de regras de
operação entre as redes da em-
presa e dos Correios”. A situa-
ção foi “rapidamente resolvida”,
e nenhum incidente de seguran-
ça foi identificado no processo.
(Agência Brasil)
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USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua 
Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, 
foi prenotado sob o nº 546.342, em 17/12/2024, o Requerimento feito por 
ELAINE FIDELIS DE OLIVEIRA, brasileira, divorciada, aposentada, RG nº 
6.987.324-0-SSP/SP, CPF/MF nº 687.222.578-53, residente e domiciliada 
nesta Capital, na Rua Guaianases, nº 1203, apartamento nº 63, Campos 
Elíseos, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do apartamento nº 
63, no 7º pavimento ou 6º andar do “Edifício Majestic” , situado na Rua 
dos Guaianases, nº 1203, no 11º Subdistrito - Santa Cecília, objeto da 
matrícula 15.563, neste Serviço Registral. Em observância à previsão legal 
contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela 
Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 a 425.1 do Capítulo 
XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste 
Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 
e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação de 
impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de 
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, 
que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-se 
no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do edital publicado”, ficam ela 
por este Edital INTIMADA da existência do referido processo, franqueando-
lhes a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral , de segunda a 
sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos 
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, 
processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada, os quais 
poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias ÚTEIS contados da data da 
publicação deste Edital. E para que chegue ao conhecimento de terceiros 
eventualmente interessados e não venham de futuro alegar ignorância, 
expede-se o presente edital que será publicado em um dos jornais de maior 
circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 14 de maio de 2025. O 
Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital. 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo, 
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o 
nº 544.972, em 26 de novembro de 2024, o Requerimento feito por RENATA 
MARQUES VÁLIO DE OLIVEIRA, brasileira, arquiteta, RG nº 27.317.139-
2-SSP/SP, CPF/MF nº 246.726.868-33, e seu marido SIDNEY AQUINO 
MONTEIRO, brasileiro, gerente de projetos, RG nº 58.722.479-4-SSP/SP, 
CPF/MF nº 413.424.372-68, casados sob o regime da comunhão parcial de 
bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados nesta Capital, 
na Rua Doutor Veiga Filho nº 161, apartamento nº 101, bloco 01, objetivando 
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL da vaga indeterminada, nas garagens 
coletivas do “Edifício Pompéia”, situado na Avenida Angélica, nº 368, no 19º 
Subdistrito - Perdizes, objeto da matrícula 13.148, neste Serviço Registral. 
Em observância à previsão legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei 
Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos 
itens 416 a 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 
65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a 
não apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará 
anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, 
do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do 
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência do 
referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a este 
Serviço Registral , de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 
horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente 
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação 
vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 ( 
quinze ) dias ÚTEIS contados da data da publicação deste Edital. E para 
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e 
não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que 
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São 
Paulo. São Paulo, 10 de abril de 2025. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITA-
ÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 899.274 em 27 de 
setembro de 2023 a requerimento da EMPRESA AUTO AVIAÇÃO TABOÃO LTDA, 
empresa de ramo de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, 
municipal, regularmente inscrita no CNPJ nº 61.541.645/0001-26, estabelecida na Rua 
Guaianá nº 608, representada pelos diretores, FRANCISCO PARENTE DOS SANTOS 
e VICENTE DOS ANJOS DINIS FERRAZ, FAZ SABER aos terceiros eventualmente 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, ou seus herdeiros, os 
titulares registrais, bem como seus cônjuges, se casados forem, ou seus herdeiros, 
requer a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 
1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 
da CNJ, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Guaiana 
nº 608, com áreas 02, 03 e 04, com origem na transcrição nº 66.842, em área maio, 
descritas e caracterizadas nos memoriais e planta juntados, que somadas totalizam em 
22.687,50m², alegando e comprovando posse mansa e pacifica há mais de 30 anos. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos dos artigos 
15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração promovida pelo 
provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na forma da lei. São 
Paulo, 14 de maio de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CI-
TAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 943.095 em 26 
de dezembro de 2024 a requerimento de LILIANA DE OLIVEIRA VARANDAS, bra-
sileira, cirurgiã-dentista, RG nº 12.519.564-3-SSP/SP e CPF nº 084.304.078-55 e 
seu marido MARCOS VARANDAS, brasileiro, biomédico, RG nº 9.246.731-3-SSP/
SP e CPF nº 005.988.248-47, casados no regime da comunhão parcial de bens, na 
vigência da Lei 6.515/77, FAZ SABER aos terceiros eventualmente interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, ou seus herdeiros, tendo como titular de do-
mínio JOSÉ PROCÓPIO DE ARAÚJO FERRAZ e sua mulher SOFIA BOTELHO DE 
ARAÚJO FERRAZ e como cessionários adquirentes os ora autores, requerem a USU-
CAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 
6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando 
a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Rafael Ficondo nº 122, descrito 
e caracterizado na matrícula nº 246.072, deste Registro, alegando e comprovando 
posse mansa e pacifica há 60 anos. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o 
feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos 
autores, nos termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, 
com alteração promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital 
publicado na forma da lei. São Paulo, 14 de maio de 2025. 

CONCESSIONÁRIA SPMAR S.A.
“Em Recuperação Judicial”

CNPJ/MF nº 09.191.336/0001-53 - NIRE 35.300.388.186
Ata Assembleia Geral Ordinária realizada em 10 de abril de 2025

Data, Hora e Local: Aos dez dias de abril de 2025, às 10 horas, na sede social Concessionária 
SPMAR S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, 09º andar, conjunto 93, sala 03, Jardim Paulistano, CEP 01.451-000. 
Convocação: Dispensada a convocação, em razão da presença dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de Dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). Presença: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença 
dos Acionistas da Companhia. Composição da mesa: Presidente: Sr. Reinaldo Bertin; Secretário: 
Sr. Tiago Dias de Amorim. Ordem do dia: Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
devidamente publicadas por meio impresso e digital no Jornal O Dia SP (pág. 13), do dia 02 de abril 
de 2025, conforme anexo. Deliberações: As matérias constantes da ordem do dia foram colocadas 
em discussão e votação, tendo sido tomadas as seguintes deliberações: aprovadas integralmente e 
sem reservas as contas dos administradores, bem como as demonstrações financeiras, relativas aos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024. Encerramento e Aprovação de Ata: Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente deu por encerrados os trabalhos, inexistindo qualquer outra 
manifestação, lavrou-se a presente ata que lida foi aprovada e assinada por todos os sócios 
presentes. Assinaturas: Presidente da Mesa: Reinaldo Bertin. Secretário da Mesa: Tiago Dias de 
Amorim; Acionistas presentes: INFRA BERTIN EMPREENDIMENTOS S.A “Em Recuperação 
Judicial” (Reinaldo Bertin) e TONIOLO, BUSNELLO S.A. TÚNEIS, TERRAPLENAGENS E 
PAVIMENTAÇÕES “Em Recuperação Judicial” (Luciano Busnello Amorim). Certifico que a presente 
é cópia fiel do original que integra livro próprio. São Paulo, 10 de abril de 2025. Reinaldo Bertin - 
Presidente da Mesa, Tiago Dias de Amorim - Secretário. Acionistas: INFRA BERTIN 
EMPREENDIMENTOS S.A. “Em Recuperação Judicial” - Reinaldo Bertin. TONIOLO, BUSNELLO S.A. 
TÚNEIS, TERRAPLENAGENS E PAVIMENTAÇÕES “Em Recuperação Judicial” - (Luciano Busnello 
Amorim). JUCESP nº 175.395/25-1 em 28/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em 
Exercício.

LEILÃO
Presencial e Online

Encerramento:
10/06/2025
3ª feira – às 11h00

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Débitos de Condomínio e IPTU quitados pelo banco até o dia do leilão.

Ana Claudia Campos Frazão – Leiloeira Oficial – JUCESP 836

Tel. (11) 3550-4066 / (11) 97179-0728 | www.FrazaoLeiloes.com.br

LEILÃO DE IMÓVEIS

À vista ou a prazo conforme o Edital do leilão. Leia o Edital, veja as fotos e mais 
informações no site da leiloeira.  Lance vencedor condicionado à aprovação do Banco. 

Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. 
Rua Hipódromo, 1141, sala 66 - Mooca – São Paulo/SP.

Casa em Água Espraiada, Cotia/SP * Casa em Palmares, Trindade/GO * Casa no Jardim 
América, Araraquara/SP * Apartamento  no Boqueirão, Santos/SP * Casa em Minas 
Gerais, Uberlândia/MG * Casa na Vila Constança, São Paulo/SP * Casa no Parque das 
Amoreiras, Serrana/SP * Casa em Areal, Pelotas/RS * Apartamento no  Jardim Santa 
Mônica, São Paulo/SP * Apartamento em Termal, Caldas Novas/GO * Casa no Jaraguá, 
Montes Claros/MG * Apartamento em Costa e Silva, Joinville/SC * Apartamento no 
Centro, Imbé/RS * Apartamento em Maria Farinha, Paulista/PE * Casa na Vila Antônio 
Ledesma Medina, Regente Feijó/SP * Casa em Santa Terezinha, Lorena/SP * Casa no 
Parque dos Timburis, São Carlos/SP * Casa na Praia da Cidreira, Cidreira/RS * 
Apartamento no Setor Sudoeste, Goiânia/GO * Casa na Praia do Imperador, Magé/RJ * 
Casa em Trindade, São Gonçalo/RJ * Casa no Jardim Arco Iris, São Pedro da Aldeia/RJ  * 
Loja em Estocada, Livramento de Nossa Senhora/BA * Apartamento em Muchila, Feira de 
Santana/BA * Apartamento no Engenho do Meio, Recife/PE * Apartamento - Aclimação - 
São Paulo/SP * Apartamento - Janga - Paulista/PE * Lote no Centro, Estância/SE * Casa 
no Monte Castelo, Patos/PB * Apartamento em Malcozinhado, Horizonte/CE * Casa no 
Centro, Arenápolis/MT * Casa na Vila Santo André, Campo Grande/MS * Casa no Centro, 
Alto Alegre do Pindaré/MA * Loja em Santo Afonso, Rio Branco/AC * Casa na Morada do 
Sol, Querência/MT * Apartamento no Centro, Itarana/ES * Casa no Vale Quem Tem,  
Teresina/PI * Casa - Popular - Santa Rita/PB * Casa em Bocal, Maracanã/PA * 
Apartamento no Alto de São Manoel, Mossoró/RN * Casa em Brusque, Lages/SC* Casa 
no Centro no Paço do Lumiar/MA * Lote no Parque Residencial Viva, Pérola/PR * Lote em 
Pérola, Pérola/PR *  Casa em Lins de Vasconcelos, Rio de Janeiro/RJ * Casa no Jardim 
Bela Vista, Vista Alegre do Alto/SP * Casa no Jardim no Centro, São João de Meriti/RJ *

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
CONEXÃO  COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE, com sede 
na  Cidade de São Paulo - SP, Rua Gomes de carvalho, nº 911 – Vila Olímpia – São Paulo/SP CEP: 04547-003, atra-
vés de seu presidente em exercício, Sr Reginaldo de Paula Botelho  e dos poderes que lhe são conferidos pelo 
artigo 45, parágrafo 2º da Lei nº 5.764/71, pelo presente EDITAL e na forma de seu Estatuto Social, CONVOCA 
a todos os seus cooperados para a Assembleia Geral extraordinária, nos termos do artigo 25° do Estatuto So-
cial, que se realizará na  com sede na  Cidade de São Paulo - SP, Rua Gomes de carvalho, nº 911 – Vila Olímpia – 
São Paulo/SP CEP: 04547-003, em 13 de junho de 2025, em 1ª convocação às 18h00, com 2/3 (dois terços) dos 
associados; em 2ª convocação às 19h00, com a metade mais um dos associados; e em 3ª e última convocação 
às 20h00, cuja realização depende do quórum mínimo de 50 (cinquenta) sócios ou, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) do total de associados, prevalecendo o menor número, para deliberação de assuntos de interesse da Co-
operativa e de seus associados, conforme a seguir: 
ORDEM DO DIA
I -   Abertura de Filial da Cooperativa no endereço:  Avenida dos Andradas, 3760, Belo Horizonte - MG, CEP: 
30280-020    
II – Demais Assuntos do Interesse para os Cooperados

 São Paulo, 30 de maio de 2025.
Reginaldo de Paula Botelho

  Presidente
SC TRADE DIGITAL S.A.

CNPJ/MF nº 50.839.490/0001-92 - NIRE 35300616642
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1. Data, Hora e Local: Dia 02/07/2024, às 15h, na sede social da SC Trade Digital S.A., em SP/SP, à Rua Olimpíadas, 
100, 6º Andar, conj. 61, Sala 603, Vila Olímpia, CEP 04.551-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Acionistas representando a totalidade do Capital Social da Companhia estão presentes, ficando, portanto, 
dispensadas as formalidades de convocação, estando regularmente instalada a Assembleia, nos termos do §4º 
do artigo 124 da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”). 3. Composição da Mesa: Nos termos 
da Cláusula 7ª do Estatuto Social da Companhia, esta Assembleia será presidida pelo Diretor-Presidente da 
Companhia o Sr. Rodrigo Leandro de Souza e secretariada pela Sra. Samantha Santos Conde. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a inclusão de novas atividades no objeto social da Companhia, para fins de adequação aos novos 
produtos que estão sendo desenvolvidos e passarão a ser explorados comercialmente através do Programa 
MaxxVendas. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram tomadas 
as seguintes deliberações, por decisão unânime dos acionistas titulares da totalidade das ações representativas 
do Capital Social da Companhia: 5.1. Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do 
§1º do artigo 130 da Lei das S.A.; 5.2. Aprovação, sem ressalvas, da inclusão das seguintes atividades no objeto 
social da Companhia: (i) manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados; 
e (ii) aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados, sem operador. 
5.3. Tendo em vista a inclusão das atividades acima descritas, os acionistas aprovam alterar a redação da Cláusula 
3ª do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 3ª: A Companhia 
tem por objeto social (i) a prestação de serviços no tratamento e tráfego de informações eletrônicas de dados 
na internet; (ii) gestão de banco de informações para terceiros; (iii) manutenção e reparação de máquinas, 
aparelhos e materiais elétricos não especificados; (iv) aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e 
industriais não especificados, sem operador; e (v) participações em outras sociedades." 5.4. Os Diretores da 
Companhia ficam desde já autorizados e incumbidos de tomar toda e qualquer medida ou providência necessária 
à execução e implementação das deliberações acima enumeradas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi a presente ata lavrada, lida, conferida, e por todos assinada. A Secretária do respectivo conclave 
declara, para todos os fins, que o extrato transcrito acima é cópia fiel da ata original. São Paulo/SP, 02/07/2024. 
Mesa: Rodrigo Leandro de Souza - Presidente; Samantha Santos Conde - Secretária. Acionistas: Luiz Felipe Ary 
Ferreira; S.C. Participações Empresariais Ltda. Por: Gilberto Mayer Filho - Administrador. JUCESP - 302.555/24-9 
em 14/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS  RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do  Esta-
do de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, 
referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 939.943 em 28 de novem-
bro de 2024 a requerimento de GISLEINE MARIA TANZI, RG nº 14.166.681-X-SSP/
SP e CPF nº 085.680.708-76 e seu marido MARCOS PERIOTO, RG nº 9.186.137-
SSP/SP e CPF nº 064.942.248-14, brasileiros, casados sob o regime da comunhão 
parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, devidamente qualificados na ata notarial. 
FAZ SABER aos terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, e os herdeiros da titular de domínio, ELVIRA GUADALINE, brasileira, 
viúva, cujas anuências foram juntadas no procedimento, com exceção de SILVIA RIT-
TENBEREK, brasileira, casada, do lar, cuja notificação voltou, requer a USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, 
incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando a decla-
ração de domínio sobre o imóvel situado na Rua General Chagas Santos nº 428, lote 
14 da quadra 11 da Vila da Saúde, com 224,45m2, origem na transcrição nº 61.122 do 
1º Registro de Imóveis, alegando e comprovando posse mansa e pacifica há 40 anos. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos dos artigos 
15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração promovida pelo 
provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na forma da lei. São 
Paulo, 30 de maio de 2025.

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A 
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE JUNHO 2025 (DO DIA 03.06.2025 AO 
DIA 24.06.2025)
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES.
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXXV S.A.
CNPJ Nº 57.678.514/0001-18 - NIRE 35.300.554.035

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Maio de 2025.
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 29 de maio de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XXXV S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, 
sala F35, Bairro Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme 
disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem 
presentes os acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariada pela Sra. Ducilene Gomes da Silva do Nascimento. 4. Ordem do Dia: Resolvem 
os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXXV S.A., 
lastreada em Direitos Creditórios Diversificados, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total de 
R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), para colocação privada (“Debêntures”, 
“Emissão”, e “Lei 14.430”, respectivamente); (ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos neces-
sários para a formalização das deliberações desta assembleia, bem como (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, 
formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quiro-
grafária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXXV S.A., Lastreadas em Direitos 
Creditórios Diversificados”, celebrado por e entre Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXXV S.A e a Clara Instituição de 
Pagamento Ltda. (“Clara” e “Escritura de Emissão”, respectivamente) e seus eventuais aditamentos; (b) contratar Prestadores de 
Serviços para Emissão, incluindo, sem limitação,custodiante, assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos contratos; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. 
Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais 
características: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de 
Emissão disposta na Escritura de Emissão; (ii) Séries. A Emissão será realizada em série única; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total 
da Emissão será de até R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); (iv) Quantidade. Serão emitidas até 30.000 (trinta mil) Debêntures; 
(v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) 
Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e 
Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas, mediante a assinatura e o envio de Boletim de Subscrição e integralizadas em 
até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da assinatura e envio do Boletim de Subscrição, no mercado primário, à vista, em moeda corrente 
nacional ou, ainda, mediante dação em pagamento de títulos e/ou valores mobiliários, conforme venha a ser aceito pela Emissora: (i) 
pelo seu Valor Nominal Unitário, na primeira data de integralização de Debêntures (“Data de Integralização Inicial”); e (ii) pelo seu Valor 
Nominal Unitário acrescido da Remuneração aplicável, calculados pro rata temporis desde a Data de Integralização Inicial, até a data 
do efetivo pagamento referente à integralização (inclusive) (“Data de Integralização Subsequente”); (viii) Destinação dos Recursos. Os 
recursos líquidos obtidos pela Emissora, no âmbito da Emissão, serão aplicados da seguinte forma: (i) pagamento das Despesas Iniciais, 
conforme o “Anexo II” da Escritura de Emissão, (ii) constituição inicial do Fundo de Despesas, observadas as regras de composição do 
Fundo de Despesas dispostas na Escritura de Emissão, e (iii) a integralidade dos recursos líquidos remanescentes deverá ser destinada 
ao pagamento do valor de aquisição de outros Direitos Creditórios que atendam os Critérios de Elegibilidade, as Condições de Aquisição, 
demais disposições da Escritura de Emissão; (ix) Conversão. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Emissora, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza; (x) 
Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de patrimônio separado e sem garantias (reais ou pessoais), 
sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações financeiras pactuadas na Escritura de Emissão depende exclusivamente da 
efetiva recuperação dos Direitos Creditórios Adquiridos; (xi) Forma. As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a 
emissão de cautelas ou de certificados; (xii) Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado Facultativo Total, bem 
como de Vencimento Antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures nos termos previstos na Escritura de Emissão, o vencimento 
legal das Debêntures ocorrerá ao término do prazo de anos contados da Data de Emissão (“Prazo da Emissão”), vencendo-se, portanto, 
em 29 de maio de 2028 (“Data de Vencimento das Debêntures”); (xiii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debên-
tures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento, nos termos e condições previstos nesta Escritura de Emissão, por meio 
de depósito via TED na conta corrente de titularidade dos Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão) indicada nos res-
pectivos Boletins de Subscrição. A mudança da conta corrente de titularidade dos Debenturistas deverá ser comunicada imediatamente 
pelos Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão). (xiv) Colocação. As Debêntures serão objeto de colocação privada 
exclusivamente para a Clara, sem a intermediação de quaisquer instituições, sejam elas integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários ou não, e não contará com qualquer forma de esforço de venda perante o público em geral, sendo expressamente 
vedada a negociação das Debêntures em mercado secundário de bolsa de valores ou em mercado secundário de balcão organizado; (xv) 
Resgate Antecipado. As Debêntures não estarão sujeitas à aquisição facultativa, resgate antecipado facultativo, total ou parcial e oferta 
de resgate antecipado; (xvi) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação; (xvii) Remuneração. Sobre o Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme aplicável, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 
100,00% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de sobretaxa (spread) de 4% (quatro por cento) ao ano, desde a primeira Data de 
Integralização Inicial (inclusive) até a data de cada efetivo pagamento (exclusive), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração”); (xviii) Substituição da Emissora. Observado o disposto na na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer 
uma das hipóteses a serem definidas como eventos de substituição da Securitizadora, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia 
Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a respeito de eventual não substituição das obrigações da Emissora; 
(xix) Pagamento Condicionado. Os pagamentos pela Emissora no âmbito da Escritura de Emissão estarão condicionados ao efetivo 
recebimento, em montante suficiente, dos valores referentes aos Direitos Creditórios Adquiridos (conforme definição a constar da 
Escritura de Emissão). (xx) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures 
são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus repre-
sentantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde 
que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora; 
(b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da 
Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referi-
dos documentos; (c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; e 
(d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, assessores legais, custodiante, dentre outros, 
podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (ii) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia 
relacionados à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, 
como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos 
termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes 
assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de maio de 2025. Mesa: Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa - Presidente, Ducilene Gomes da Silva do Nascimento - Secretaria. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. 
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BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Retificação ao Edital de Convocação para a Terceira Assembleia Geral de Titulares
dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 194ª e 195ª Séries da 1ª Emissão de

Certificados de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Fica retificado o Edital de Convocação para a Terceira Assembleia Geral de titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 194ª e 195ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“Securitizadora”) publicado no (s) dias 23, 26 e 27 de maio de 2025, no 
jornal “O Dia” (“Edital”), onde constou “(...) a reunirem-se em 1ª convocação para a Segunda Assembleia Geral e 
Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 17 de junho de 2024 às 15 horas, e caso não atingido quórum de 
instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 02 
de julho de 2024 às 15 horas”, para fazer constar “(...) a reunirem-se em 1ª convocação para a Terceira 
Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), no dia 17 de junho de 2025 às 15 horas, e caso não 
atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a 
AGT no dia 2 de julho de 2025 às 15 horas”. Ficam ratificados os demais termos do Edital. 

São Paulo, 30 de maio de 2025.  Brazilian Securities Companhia de Securitização

PIB cresce 1,4% no
primeiro trimestre de 2025

O Produto Interno Bruto
(PIB), que é a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país, apresentou crescimento de
1,4% no primeiro trimestre des-
te ano, em relação ao quarto tri-
mestre do ano passado. Segun-
do o Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), em
valores correntes, o PIB somou
R$ 3 trilhões no trimestre.

Na comparação com o pri-
meiro trimestre de 2024, o PIB
teve alta de 2,9%. Já no acumu-
lado de 12 meses, a economia
brasileira cresceu 3,5%.

O crescimento do quatro tri-
mestre de 2024 para o primeiro
trimestre deste ano foi puxado
pela agropecuária, com alta de
12,2%. Os serviços cresceram
0,3%. A indústria teve variação
negativa (-0,1%).

Segundo a pesquisadora do
IBGE Rebeca Palis, o crescimen-
to da agropecuária pode ser ex-
plicado por “condições climáti-
cas favoráveis e expectativa de
safra recorde da soja, nossa
principal lavoura”.

Dentro do setor de serviços,
que responde por 70% da eco-
nomia brasileira, os destaques
ficaram com as atividades de
informação e comunicação
(3,0%), outras atividades de ser-
viços (0,8%) e atividades imo-
biliárias (0,8%). Também cresce-

ram administração, defesa, saú-
de e educação públicas e
seguridade social (0,6%), comér-
cio (0,3%) e atividades financei-
ras, de seguros e serviços rela-
cionados (0,1%). Apenas o seg-
mento de transportes, armaze-
nagem e correio teve queda, de
0,6%.

Em relação às atividades in-
dustriais, cresceram os segmen-
tos de eletricidade e gás, água,
esgoto, atividades de gestão de
resíduos (1,5%) e indústrias
extrativas (2,1%). Por outro lado,
houve queda nas indústrias de
transformação (-1%) e na cons-
trução (-0,8%).

Sob a ótica da demanda,
houve crescimentos de 3,1% na
formação bruta de capital fixo
(investimentos), de 2,9% na ex-
portação de bens e serviços e
de 1% na despesa de consumo
das famílias. Por outro lado, a
importação de bens e serviços,
que conta negativamente para
a conta do PIB, cresceu 5,9%.

Na comparação com o tri-
mestre anterior, essa é a 15ª alta
consecutiva do PIB brasileiro,
ou seja, desde o terceiro trimes-
tre de 2021. Já na comparação
com o mesmo período do ano
anterior, essa é a 17ª alta conse-
cutiva, ou seja, desde o primei-
ro trimestre de 2021. (Agência
Brasil)

Ministério da Saúde
anuncia edital do Mais

Médicos para especialistas
O Ministério da Saúde pre-

vê lançar no início de junho o
edital do programa Mais Médi-
cos voltado exclusivamente
para profissionais especialistas.
O anúncio foi feito na sexta-fei-
ra (30) pelo ministro Alexandre
Padilha, durante coletiva de im-
prensa em Brasília.

O programa receberá inves-
timentos de R$ 260 milhões e será
realizado em parceria com insti-
tuições formadoras e a Associa-
ção Médica Brasileira. Estão pre-
vistas também 3.000 novas bol-
sas de residência médica volta-
das para a formação de especia-
listas em áreas prioritárias.

O edital do Mais Médicos
Especialistas é um dos eixos
prioritários incluídos no progra-
ma Agora Tem Especialistas, cri-
ado nesta sexta por medida pro-
visória do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva.

O objetivo é acelerar o aten-
dimento de pacientes do Siste-

ma Único de Saúde (SUS) com
médicos especialistas, especial-
mente para o tratamento de cân-
cer. Outros eixos de ação do pro-
grama são o credenciamento de
instituições privadas, a amplia-
ção dos horários de atendimen-
to nas unidades públicas de saú-
de e a troca de dívidas de planos
de saúde e hospitais privados
por atendimentos ao SUS.

O programa prevê o
credenciamento de clínicas, hos-
pitais filantrópicos e privados para
atendimento com foco em seis áre-
as prioritárias: oncologia, gineco-
logia, cardiologia, ortopedia, oftal-
mologia e otorrinolaringologia.

A contratação será feita pe-
los estados e municípios, ou de
maneira complementar pela
Agência Brasileira de Apoio à
Gestão do Sistema Único de
Saúde (AgSUS) e pelo Grupo
Hospitalar Conceição, empresa
pública vinculada ao Ministério
da Saúde.  (Agência Brasil)
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MAF DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ nº 36.864.992/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AO 2º SEMESTRE DE 2024 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS, EXCETO LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
(MÉTODO INDIRETO)

 NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A MAF Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“MAF”; “MAF DTVM” ou 
“Distribuidora”) é uma sociedade anônima de capital fechado sediada à Rua Alves 
Guimarães, 1212, Pinheiros – SP. A MAF DTVM foi constituída em 30 de maio de 
2019 a partir da Assembleia Geral de Constituição (“AGC”) com a cisão parcial de 
bens do Banco Modal S.A. A aprovação do órgão regulador foi concedida em 22 de 
outubro de 2020 e, dessa forma, a MAF DTVM iniciou as suas operações em 1º de 
novembro de 2020. Através de suas controladas APEX Asset Management (“MAM”) 
e a APEX Administradora de Recursos (“MAR”) a MAF atua na gestão de recursos 
de terceiros e administração e gestão de fundos de investimentos líquidos e tem 
por objetivo a prestação de serviços de administração de carteiras de valores mo-
biliários, custódia de valores mobiliários, escrituração e emissão de certificados 
de valores mobiliários, entre outros. A Distribuidora é controlada pela APEX Fund 
Holding Ltda, CNPJ nº 37.668.744/0001-99, que possui 100% das ações em cir-
culação da Distribuidora. A APEX Fund Holding Ltda é controlada pela APEX FUND 
AND CORPORATE SERVICES CANADA INC, CNPJ nº 39.515.027/0001-52, que possui 
100% das quotas da companhia.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO 
   DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elabora-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, que incluem as normas consubstanciadas no Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, normatizações do Con-
selho Monetário Nacional (“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei 
das Sociedades por Ações do Brasil. As presentes demonstrações contábeis foram 
aprovadas pela Administração 27 em maio de 2025. 2.2. Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Distribuidora. Todas as informações apresentadas em 
Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. 
2.3. Continuidade: A Administração avaliou a capacidade de a Distribuidora con-
tinuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem conhecimento sobre incerteza material que possa gerar dúvidas signi-
ficativas a respeito de sua capacidade de continuar operando. Dessa forma, estas 
demonstrações contábeis individuais foram preparadas com base no pressuposto 
de continuidade operacional. 2.4. Convergência às normas internacionais de 
contabilidade: Foram adotados, os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) homologa-
dos pelo CMN e BACEN, quais sejam: • Resolução CMN nº 4.924/2021 - CPC 00 (R2) 
- Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro • Resolução CMN nº 4.924/2021 
- CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos • Resolução CMN nº 
4.818/2020 - CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa • Resolução CMN nº 
4.818/2020 - CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas • Resolução CMN 
nº 3.989/2011 - CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações • Resolução CMN nº 
4.924/2021 - CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro • Resolução CMN nº 4.818/2020 - CPC 24 - Evento Subsequente • Resolução 
CMN nº 3.823/2009 - CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes • Resolução CMN nº 4.877/2020 - CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados • 
Resolução CMN nº 4.818/2020 - CPC 41 - Resultado por Ação • Resolução CMN nº 
4.924/2021 - CPC 46 - Mensuração do Valor Justo • Resolução CMN nº 4.924/2021 
- CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente O CMN também editou normas pro-
prietárias que incorporam parcialmente os pronunciamentos emitidos pelo CPC 
e são aplicáveis às demonstrações contábeis: • Resolução CMN nº 4.534/2016 - 
CPC 04 – (R1) - Ativo Intangível • Resolução CMN nº 4.535/2016 - CPC 27 -Ativo 
Imobilizado 2.5. Estimativas e premissas: As demonstrações contábeis incluem 
estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas, estimati-
vas do valor justo de determinados instrumentos financeiros, provisão para con-
tingências, ativos não financeiros, estimativas referentes à seleção das vidas úteis 
do ativo imobilizado entre outras. Os resultados reais podem apresentar variações 
em relação às estimativas.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de com-
petência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apura-
ção dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente 
quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. 
As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas 
pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pac-
tuados, e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas 
pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a 

7. INVESTIMENTOS EM EMPRESAS CONTROLADAS
Participação em Controladas 30/06/2024 Resultado com equivalência Amortização de Ágio 31/12/2024
Modal Asset Management (MAM) 8.830 2.808 – 11.638
Apex Administradora de Rec (MAR) 244 (16) – 228
Modal Asset Management (MAM) – Ágio baseado em expectativa (2) 33.598 – (2.016) 31.582
Total do Investimento 42.672 2.792 (2.016) 43.448
Participação em Controladas 31/12/2023 Resultado com equivalência Amortização de Ágio 31/12/2024
Modal Asset Management (MAM) 6.137 5.501 – 11.638
Apex Administradora de Rec (MAR) 264 (36) – 228
Modal Asset Management (MAM) – Ágio baseado em expectativa (2) 35.614 – (4.032) 31.582
Total do Investimento 42.015 5.465 (4.032) 43.448
Participação em Controladas 31/12/2022 Resultado com equivalência Amortização de Ágio 31/12/2023
Modal Asset Management (MAM) 6.615 (478) – 6.137
Apex Administradora de Rec (MAR) 283 (19) – 264
Modal Asset Management (MAM) – Ágio baseado em expectativa (2) 39.646 – (4.032) 35.614
Total do Investimento 46.544 (497) (4.032) 42.015

2º Semestre 2024

 

Qtde de 
ações 

possuídas
Participação 

%
Capital 

social
Patrimônio 

líquido

Lucro 
líquido/ 

(prejuízo) 

Ágio por expectativa 
de rentabilidade 

futura (2)

Valor 
contábil dos 

investimentos 
Resultado de 
participação 

Modal Asset Management (MAM) (1) 4.846.982 99,99% 4.847 11.638 2.808 31.582 11.638 2.808
Apex Administradora de Rec (MAR) (1) 799.981 99,99% 400 228 (16) – 228 (16)

Total 31.582 11.866 2.792
31/12/2024

 

Qtde de 
ações 

possuídas
Participação 

%
Capital 

social
Patrimônio 

líquido

Lucro 
líquido/ 

(prejuízo) 

Ágio por expectativa 
de rentabilidade 

futura (2)

Valor 
contábil dos 

investimentos 
Resultado de 
participação 

Modal Asset Management (MAM) (1) 4.846.982 99,99% 4.847 11.638 5.501 31.582 11.638 5.501
Apex Administradora de Rec (MAR) (1) 799.981 99,99% 400 228 (36) – 228 (36)

 Total 31.582 11.866 11.866
31/12/2023

 

Qtde de 
ações 

possuídas
Participação 

%
Capital 

social
Patrimônio 

líquido

Lucro 
líquido/ 

(prejuízo) 
Ágio por expectativa de 
rentabilidade futura (2)

Valor  
contábil dos 

investimentos 
Resultado de 
participação 

Modal Asset Management (MAM) (1) 4.846.982 99,99% 4.847 6.137 1.290 35.614 6.137 (478)
Apex Administradora de Rec (MAR) (1) 799.981 99,99% 400 264 (136) – 264 (19)

Total 35.614 6.401 (497)

Ativo Notas 2024 2023
Circulante 83.249 42.164
Disponibilidades 4 20 310
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 63.710 23.211
  Aplicações no Mercado Aberto 63.710 23.211
 Títulos e Valores Mobiliários 5 10.624 8.948
  Carteira própria 10.624 8.948
 Outros créditos 6 8.585 9.244
  Créditos Tributários 12 921 1.661
  Rendas a receber 5.851 4.427
  Diversos 2.311 3.156
  (–)Provisões para outros créditos (498) –
 Outros valores e bens 8 310 451
  Despesas Antecipadas 310 451
 Não circulante 52.345 50.199
 Realizável a Longo Prazo 8.858 7.896
 Outros Créditos 6 8.858 7.896
  Créditos Tributários 12 6.556 6.671
  Valores a Receber de Sociedades Ligadas 19 2.302 1.225
 Investimento em Controladas 7 43.448 42.015
 Intangível 9 39 288
 Total do Ativo 135.594 92.363
Passivo Notas 2024 2023
Circulante 74.539 28.436
Depósitos 63.351 21.995
  Recursos Disponíveis de Clientes 10 63.351 21.995
Outras Obrigações 11 11.188 6.441
  Sociais e Estatutárias 3.287 2.590
  Fiscais e Previdenciárias 2.526 1.078
  Diversas 5.375 2.773
 Não circulante 45 3.635
 Outras Obrigações 45 3.635
  Valores a Pagar Sociedades Ligadas 19 - 3.635
  Provisão para Riscos 21 45 -
 Patrimônio Líquido 13 61.010 60.292
  Capital Social 82.076 82.076
  Prejuízos Acumulados (21.066) (21.784)
 Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 135.594 92.363

Notas

2º 
semestre 

2024 2024 2023
Receitas de intermediação financeira 1.861 3.958 3.991
Rendas de Títulos e Valores Mobiliários 14 1.861 3.958 3.991
Despesas de Intermediação financeira 292 (498) –
Provisão para Créditos de 
 Liquidação Duvidosa 292 (498) –
Resultado bruto da  
 intermediação financeira 2.153 3.460 3.991
Outras receitas (despesas) operacionais 1.635 4.331 (2.615)
Receitas de prestação de serviços 15 20.874 41.338 45.689
Despesas de pessoal 16 (6.563) (15.631) (27.654)
Outras despesas administrativas 17 (14.927) (22.848) (19.097)
Despesas Tributárias 18 (1.622) (3.542) (3.726)
Resultado de participações 
 em controladas 7 2.791 5.465 5.503
Outras Receitas Operacionais 1.502 1.146 942
Outras Despesas Operacionais (420) (1.597) (4.273)
Resultado não operacional – – –
Resultado antes da tributação 3.788 7.791 1.376
Imposto de Renda e Contribuição 
Social 12 (2.770) (5.002) (1.022)
Imposto de Renda Corrente (1.406) (2.583) –
Contribuição Social Corrente (851) (1.564) –
Constituição (realização) imposto de 
 renda e contribuição social diferidos (513) (855) (1.022)
Participação nos Lucros (985) (1.071) (2.652)
Lucro líquido do exercício/semestre 33 1.718 (2.298)
Lucro por ação em circularização – R$ 0,50607 26,34606 35,24053
Quantidade de Ações 65.209 65.209 65.209

2º semestre 2024 2024 2023
Prejuízo do exércicio/semestre 33 1.718 (2.298)
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente 
 do semestre/período 33 1.718 (2.298)

Capital  
Social

Resultados 
Acumulados

Patrimônio 
Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 82.076 (17.486) 64.590
Prejuízo líquido do exercício – (2.298) (2.298)
Destinações:
Distribuição de dividendos – (2.000) (2.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 82.076 (21.784) 60.292
Mutações do Exercício – (4.298) (4.298)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 82.076 (21.784) 60.292
Resultado líquido do exercício – 1.718 1.718
Destinações:
Distribuição de dividendos – (1.000) (1.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 82.076 (21.066) 61.010
Mutações do Exercício – 718 718
Saldos em 30 de junho de 2024 82.076 (21.099) 60.977
Lucro líquido do semestre – 33 33
Destinações:
Distribuição de dividendos – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 82.076 (21.066) 61.010
Mutações do Semestre – 33 33

Nota

2º 
semestre 

2024 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre 33 1.718 (2.298)
Ajustes ao lucro
Baixa de Imobilizado – – 1.632
Depreciação e amortização 9e17 80 249 785
Amortização do Ágio 17 2.015 4.032 4.032
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (292) 498 –
Provisão para riscos 21 (747) 44 –
Provisão participação nos lucros 20 985 1.071 2.652
Baixa Imobilizado 
 (Benfeitoria Imóveis Terceiros) – – –
Imposto de renda e contribuição social 
 corrente e  diferidos 12 2.770 5.002 1.022
Resultado de participações em 
 controladas e coligadas 7 (2.791) (5.465) (5.503)
Lucro Ajustado 2.053 7.149 2.322
(Aumento)/redução em títulos 
 e valores mobiliários 5 128 (1.676) 2.685
(Aumento)/redução em outros créditos 6 (1.732) (1.656) 293
(Aumento)/redução em outros valores e bens 8 95 141 (294)
Aumento/(redução) em depósitos 10 36.868 41.356 (7.478)
Aumento/(redução) em outras obrigações 11 747 (1.703) (13.965)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.287) (2.402) (123)
Caixa líquido gerado pelas/ 
 (utilizado nas) atividades operacionais 36.872 41.209 (16.560)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
Dividendos recebidos – – 6.000
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de investimento – – 6.000
Dividendos pagos – (1.000) (2.000)
Caixa Líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento – (1.000) (2.000)
Aumento/(redução) líquido de caixa 
 e equivalente de caixa 36.872 40.209 (12.560)
Caixa e equivalente de caixa 
 no início do exercício/semestre 4 26.858 23.521 36.081
Caixa e equivalente de caixa 
 no fim do exercício/semestre 4 63.730 63.730 23.521
Aumento/(redução) 
 líquido de caixa e equivalente de caixa 36.872 40.209 (12.560)

apropriar correspondentes ao período futuro. b) Receitas de prestação de servi-
ços: As receitas de prestação de serviços da Distribuidora são compostas, princi-
palmente, por rendas com taxas de administração de fundos de investimentos e 
custódia de seus ativos. A taxa de administração é calculada sobre os patrimônios 
líquidos diários dos fundos, capital comprometido ou capital investido, conforme 
percentual previsto no regulamento, e apropriada mensalmente. c) Caixa e equi-
valentes de caixa: Para fins de demonstrações dos fluxos de caixa, caixa e equiva-
lentes de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações finan-
ceiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou com prazo original igual ou 
inferior a noventa dias. d) Títulos e Valores mobiliários: Os títulos e valores mo-
biliários são classificados nos termos da Circular BACEN nº 3.068/2001, em três 
categorias apresentadas abaixo: • Títulos para negociação - aqueles adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, os quais são avalia-
dos ao valor de mercado, em contrapartida ao resultado. • Títulos disponíveis para 
venda - aqueles que não se enquadram nas categorias (i) e (iii), os quais são regis-
trados pelo custo de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos em contra-
partida do resultado e avaliados pelo valor de mercado, em contrapartida a uma 
conta específica do patrimônio líquido; tais títulos são utilizados em sua maioria 
na gestão do caixa do Banco. Os ganhos e perdas dos títulos disponíveis para ven-
da, quando realizados, serão reconhecidos na data da negociação na demonstra-
ção do resultado, em contrapartida da conta específica do patrimônio líquido. • 
Títulos mantidos até o vencimento - aqueles adquiridos com a intenção de serem 
mantidos em carteira até o vencimento, os quais são avaliados pela sua taxa in-
trínseca, em contrapartida ao resultado. São reconhecidos pelo valor de mercado, 
em conformidade com o estabelecido pela Circular BACEN nº 3.068/2001. A apu-
ração do valor justo dos títulos é dada com base nas taxas coletadas junto ao 
mercado. Os níveis de hierarquia de valor justo de 1 a 3 se baseiam no grau com 
base no qual o valor justo é observável: • As mensurações do valor justo do Nível 
1 são aquelas resultantes dos preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos; • As mensurações do valor justo do Nível 2 são 
aquelas resultantes de outras informações que não sejam os preços cotados in-
cluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta (por 
exemplo, como preços) ou indiretamente (por exemplo, resultante dos preços); e 
• As mensurações do valor justo do Nível 3 são aquelas resultantes de técnicas de 
avaliação que incluem informações do ativo ou passivo que não se baseiam em 
dados observáveis de mercado (informações não observáveis). e) Investimentos: 
Os investimentos em participações de controladas são avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial. O ágio na aquisição de investimentos foi apurado com 
base em laudo de avaliação preparado por empresa independente, sendo funda-
mentado na expectativa de rentabilidade futura e amortizado pelo prazo de quin-
ze anos, conforme laudo preparado no momento de aquisição do investimento 
tendo em vista a determinação do valor justo pago, bem como testado anualmen-
te para “impairment”. Em 28/11/17, o Banco Modal, após aprovação pelo Banco 
Central do Brasil (“BACEN”), adquiriu a Modal Administradora de Recursos Ltda, 
atual Apex Administradora de Recursos, (“MAR”), entidade que já fazia parte do 
Conglomerado Prudencial, por R$69.200, gerando um ágio de R$60.477, apurado 
com base em laudo de avaliação econômico-financeiro que utilizou o método de 
fluxo de caixa descontado. A movimentação da MAR para baixo da estrutura socie-
tária do Controlador, teve por objetivo dar maior transparência para os agentes de 
mercado (Autoridade Monetária, agências de rating, clientes e investidores) so-
bre esse importante segmento do grupo Modal. Ainda associado ao ágio em ques-
tão, em 31/12/2018, conforme aprovado em assembleia de sócios, e alinhado 
com a estratégia da alta administração, a MAR foi cindida em parcela equivalente 
a 80% do patrimônio líquido, com versão da parcela para a Modal Asset Manage-
ment (MAM). A cisão, associada a transferência da gestão dos fundos, ocasionou o 
“split” do ágio originalmente oriundo da aquisição da MAR, que passa a ser asso-
ciada a MAM. Para suportar a manutenção do ágio da estrutura, foi contratado um 
laudo de avaliação econômico-financeiro à época. Ato contínuo, os fundos geri-
dos pela MAR foram transferidos para MAM e o ágio remanescente da MAR foi rea-
locado para MAM. f) Imobilizado: Estão demonstrados pelo custo de aquisição e 
são depreciados pelo método linear com base em taxas anuais que variam de 10% 
(moveis e Equipamentos de Uso) e 20% (Equipamento de Processamento de Da-
dos). Os itens do ativo imobilizado são baixados quando vendidos ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ga-
nho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre 
o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos na demons-
tração do período em que o ativo for baixado. g) Intangível: Composto por licen-
ças adquiridas de programas de computador e custos de desenvolvimento de 
softwares e plataformas de negócio e são amortizados pelo método linear com 
base em taxas que contemplam a vida útil estimada considerando os benefícios 
econômicos futuros a serem gerados. h) Outros ativos e passivos circulantes e 
não circulantes: Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicá-
vel, os rendimentos, encargos e as variações monetárias e cambiais incorridas, 
deduzidos das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, 
provisões para perdas. i) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): 
Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor recuperá-
vel. De acordo com a Resolução CMN nº 4.924/2021, que dispõe sobre procedi-
mentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em re-
lação ao valor recuperável de ativos (impairment), a Distribuidora testa, no 
mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas no 
resultado do exercício as eventuais perdas apuradas. Nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2024 e 2023, não foram constatadas perdas no valor recuperável 
dos ativos. j) Provisão para Imposto de renda e contribuição social: A provisão 
para imposto de renda é calculada à alíquota de 15%, com um adicional de 10% 
sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 240 ao ano (R$ 120 ao semestre), 
ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação. A contribuição social 
apurada sobre o lucro ajustado na forma da legislação é calculada à alíquota de 
15% e ajustada pelas adições e exclusões previstas na legislação. Foram constituí-
das provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as 

respectivas legislações vigentes. Os tributos diferidos, representados pelos crédi-
tos tributários e pelas obrigações fiscais diferidas, são calculados sobre as dife-
renças temporárias entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contá-
beis das demonstrações financeiras. Os créditos tributários de diferenças 
temporárias decorrem da provisão para pagamento de participações nos lucros e 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, e são reconhecidos apenas quando 
todos os requisitos para sua constituição, estabelecidos pela Resolução CMN nº 
4.842/2020 e alterações posteriores, forem atendidos. k) Ativos e passivos con-
tingentes e obrigações legais As práticas contábeis para registro e divulgação de 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas na Re-
solução CMN nº 3.823/2009 e são as seguintes: • Ativos contingentes: são reco-
nhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em Nota Explicativa; • Passivos contingentes: são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos fo-
rem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficien-
te segurança e como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; e 
• Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independente da avaliação 
sobre as probabilidades de êxito. l) Resultado não recorrente As avaliações sobre 
a natureza dos resultados não recorrentes são realizadas nos termos da Resolução 
BACEN nº 2/2020. A MAF DTVM considera como não recorrentes, as receitas e des-
pesas que: (a) não estejam relacionadas ou estejam relacionadas incidentalmente 
com as atividades típicas da Distribuidora; e (b) - não esteja previsto para ocorrer 
com frequência nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de 2024 a MAF DTVM 
não registrou receitas e despesas não recorrentes.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
As disponibilidades são compostas em sua totalidade por depósitos em institui-
ções bancárias e com liquidez imediata. Vide abaixo posição completa:

Vencimento 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos Bancários
 Banco Itaú wN/A 15 200
 Conta SPB MAF N/A 5 110
Operações Compromissadas (1 dia)
 NTN 01/01/2026 63.710 23.211
Total Caixa e equivalentes de caixa 63.730 23.521
5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A Distribuidora adota como estratégia de atuação não adquirir títulos e valores 
mobiliários com o propósito de mantê-los até o vencimento. Em 31 de dezembro 
de 2024 e 31 de dezembro de 2023, os títulos estão classificados em sua totali-
dade para “negociação”:

Vencimento 31/12/2024 31/12/2023
Títulos e 
 Valores Mobiliários

Valor 
Contábil

Valor de 
Mercado

Valor 
Contábil

Valor de 
Mercado

Letras Financeiras 
 do Tesouro 01/09/2025 8.020 8.020 7.232 7.232
Cotas de fundo renda fixa N/A 2.604 2.604 1.716 1.716
Total Títulos e 
 Valores Mobiliários 10.624 10.624 8.948  8.948
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, não houve reclassificação entre as categorias de títulos e 
valores mobiliários. As cotas dos fundos de investimento foram atualizadas pelo 
respectivo valor da cota no último dia útil do mês. Os fundos de investimento estão 
custodiados na “Câmara de Custódia e Liquidação (CETIP)”. Em 31 de dezembro 
de 2024 estão classificados em nível 1 na hierarquia de valor justo R$8.020 (R$ 
7.232 em 31 de dezembro de 2023), e em nível 2 R$2.604 (R$ 1.716 em 31 de 
dezembro de 2023).
6. OUTROS CRÉDITOS

31/12/2024 31/12/023
Ativo Circulante
Rendas a receber 5.851 4.427
Valores a Receber – Fundos 4.431 3.492
Valores a Receber – Investidores Não Residentes 1.420 935
Diversos 2.311 3.156
Adiantamentos e antecipações salariais 46 22
Impostos e contribuições a compensar 833 944
Devedores Diversos 1.432 2.190 
Créditos Tributários – 1.661
Ativos fiscal diferido de diferença temporárias e 
 prejuízo fiscal e base negativa (Nota explicativa n° 12) 921 1.661
(–) Provisões para outros Créditos (498) –
(–) PCLD (a) (498) –

8.585 9.244
Ativo Não Circulante
Ativos fiscal diferido de diferença temporárias e 
 prejuízo fiscal e base negativa (Nota explicativa n° 12) 6.556 6.671
Valores a receber de sociedades ligadas (b) 2.302 1.225

8.018 7.896
Total 17.443 17.140
(a) Compreende valores que a Administração entende ser de difícil realização, 
composto principalmente pelas taxas de administração de fundos a receber junto 
a Fundos de investimentos. Os valores são classificados de acordo com o período 
em atraso e o percentual de perda da seguinte forma: Em dia, e até 60 dias – risco 
nível AA 0% de perda; Atraso entre 61 e 90 dias – risco nível A 5% de perda; Atraso 
entre 91 e 120 dias – risco nível B 25% de perda; Atraso entre 121 e 150 dias – ris-
co nível C 50% de perda; Atraso entre 151 e 180 dias – risco nível D 75% de perda; 
Atraso superior a 180 dias – risco nível E 100% de perda. (b) Valores a receber da 
controlada MAM, referente a despesas operacionais pagas pela MAF.

(1) Investimentos recebidos pela versão de patrimônio do Banco Modal, incluin-
do ágio sobre expectativa de rentabilidade futura. A MAM e a MAR têm por objeto 
a gestão de recursos de terceiros por meio da administração e gestão de fundos 
de investimento ilíquidos. (2) Ágio sobre expectativa de rentabilidade futura no 
montante de R$31.582 (31/12/2023 R$35.614), líquidos de amortizações que 
são contabilizadas na linha de Outras despesas administrativas, que no exercício 
de 2024 totalizou R$4.032 (31/12/2023 R$4.032). Não observamos indícios de 
impairment para o ágio, tendo em vista que a operação da MAM possui em 31 de 
dezembro de 2024 um total de Ativos sob administração (AuM) de R$21 bilhões e 
lucro líquido para o exercício de R$ 5.595.
8. OUTROS VALORES E BENS
Em 31 de dezembro de 2024, a entidade possui R$310 mil (R$451 mil em 
31/12/2023) de despesas antecipadas a apropriar, referentes a seguros e despe-
sas com licenças de software renováveis.
9. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL 
 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
INTANGIVEL
Software 802 – – 802
(-) Amortização acumulada (514) (249) – (763)
Total 288 (249) – 39
 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
IMOBILIZADO (a)

Instalações 2.828 – (2.828) –
Sistemas de processamento de dados              861 – (861) –
Móveis e equipamentos de uso 627 – (627) –
Sistemas de comunicação 105 – (105) –
(-) Depreciação acumulada (2.164) – 2.164 –
 INTANGIVEL
Software 802 – – 802
(-) Amortização acumulada (354) (160) – (514)
Total 2.705 (160) (2.257) 288
a) No ano de 2023 com a transferência da matriz para o município de São Paulo a 
Distribuidora avaliou que o custo com a migração, transporte e instalação de seu 
imobilizado para a nova sede não era vantajoso e optou pela doação e descarte do 
imobilizado devido a obsolescência de seus equipamentos e móveis, dessa forma 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 não há mais saldo reconhecido 
na rubrica.
10. DEPÓSITOS
Referem-se às operações de captação (com investidores não residentes) efetua-
das no âmbito do Sistema de Transferência de Reservas (“STR”), instituído pela 
Circular 3.100, do BACEN, composto por valores mantidos por terceiros em contas 
correntes na Distribuidora e operações por conta e ordem de terceiros aplicados 
em operações com compromisso de revenda, demonstrado na Nota Explicativa n° 
4, as quais referem-se a valores mantidos na Distribuidora em nome de participan-
tes. A movimentação do exercício findo em 31/12/2024 é a seguinte:

2023 Entradas Saídas 2024
Recursos Disponíveis de Clientes
Investidores não residentes e Fundos 21.995 62.607.884 62.566.528 63.351
Total 21.995 62.607.884 62.566.528 63.351
11. OUTRAS OBRIGAÇÕES

31/12/2024 31/12/2023
Sociais e estatutárias 3.287 2.590
Participações nos Lucros(a) 3.287 2.590
Fiscais e Previdenciárias 2.526 1.078
Provisão IRPJ e CSLL 1.745 –
Impostos e contribuições a recolher 781 1.078
Diversas 5.375 2.773
Despesas de pessoal (b) 989 1.183
Credores diversos- País (C) 4.386  1.590
Passivo não circulante 
Outras obrigações 45 3.635
Valores a pagar sociedades ligadas - 
 (Nota Explicativa no 19) – 3.635
Provisão para riscos (Nota Explicativa no 21) 45 –
(a) R$1.688 se referem a despesas próprias e R$1.599 a ser reembolsado pela 
BRL Investimentos (b) Substancialmente representado por provisão de férias e 
correspondentes encargos sociais (c) Recursos retidos de fundos para pagamento 
de IR incidido sobre seus eventos durante o mês de dez/24 (R$ 1.922). Provisão 
de despesas com fornecedores de auditoria, sistemas de TI, publicação das DFs 
e consultoria (R$ 1.972). Valores a pagar Banco Modal e Modal DVM (R$ 373). 
Diversos (R$ 119)
12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação entre os valores apurados conforme alíquotas nominais da MAF 
DTVM e os valores registrados no resultado podem ser resumidas da seguinte 
forma: Reconciliação do resultado de imposto de renda e contribuição social

2º 
semestre 

2024 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes dos impostos 2.803 6.720 (1.276)
Encargos de Imposto de Renda 
 e Contribuição social 1.121 2.688 (510)
Adições/(exclusões) permanentes
 Multas 2.012 2.470 260
 Perdas s/prestação de serviços 292 423 1.134
 Ágio com expectativa 
  de rentabilidade futura 807 1.613 1.613
 Equivalência patrimonial (1.116) (2.186) (2.201)
 Contingências (299) 18
 Outras (47) (24) 726
IRPJ e CSLL Corrente e Diferido 2.770 5.002 1.022
Corrente (2.257) (4.147) –
Diferido (513) (855) 1.022
Os créditos tributários da MAF DTVM foram apurados conforme mencionado na 
Nota 2, e estão assim representados:

Outros Créditos – Diversos 31/12/2024 31/12/2023
 Ativo Fiscal Diferido
 Prejuízo fiscal e base negativa 6.544 8.332
 Diferenças temporárias 933  –

Total
Curto Prazo 921 1.661

Longo Prazo 6.556 6.671
Resumimos abaixo a expectativa de realização do ativo fiscal diferido oriundo de 
diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa: 

Exercício de realização

Saldo contábil 
dos créditos 

tributários (i)

Valor presente 
dos créditos 

tributários (ii)
2025 (779) (694)
2026 (968) (769)
2027 (1.152) (815)
2028 (1.336) (841)
2029 (1.336) (811)
2030 (973) (534)
Total do ativo fiscal diferido oriundo 
 de prejuízo fiscal e base negativa (6.544) (4.464)
Total do ativo fiscal diferido oriundo 
 de diferenças temporárias (933) (603)
Total do ativo fiscal diferido (7.477) (5.067)
(i) A Distribuidora elaborou um estudo de realização dos créditos tributários, 
incluindo os créditos oriundos de prejuízo fiscal e base negativa, utilizando as 
projeções de resultados tributáveis para os próximos exercícios e, mesmo não 
considerando qualquer crescimento com novos clientes ou oferta de novos pro-
dutos, a realização dos créditos ocorre substancialmente nos próximos dez anos, 
aderente aos prazos previstos na legislação vigente. (ii) O valor presente dos cré-
ditos foi calculado utilizando a taxa SELIC atual, de 12,5% divulgada pelo BACEN.

 31/12/2023
Constituição/ 

(Reversão) 31/12/2024
Refletido no Resultado
Relativo a Prejuízo Fiscal 
 e Base negativa 8.332 (1.788) 6.544
Relativo a Diferenças Temporárias - 933 933

Total 8.332 (855) 7.477

 31/12/2022
Constituição/ 

(Reversão) 31/12/2023
Refletido no Resultado
Relativo a Prejuízo Fiscal 
 e Base negativa 7.168 1.164 8.332
Relativo a Provisão Indedutível 2.186 (2.186) -

Total 9.354 (1.022) 8.332
13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social está representado 
por 71.569 ações, sendo 42.385 ações ordinárias e 29.184 ações preferenciais no-
minativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, totalizando 
R$82.076 (R82.076 em 31 de dezembro de 2023). b) Distribuição de lucros: Aos 
acionistas da MAF DTVM é assegurado um dividendo anual de no mínimo 6% do ca-
pital social, não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos 
da legislação societária. A diretoria poderá declarar dividendos intermediários 
à vista dos balanços semestrais, à conta dos lucros apurados no período. Para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram distribuídos R$1.000. Cada 
ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. As 
ações preferenciais, sem direito a voto, têm prioridade no reembolso de capital, 
sem o pagamento de prêmio em caso de liquidação do Banco, e direito a dividendo 
mínimo de R$0,01 por ação.
14. RECEITA DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

2º semestre 2024 2024 2023
Rendas de operações com títulos públicos 1.625 3.496 3.942
Rendas aplicações com fundos de investimento 236 462 49
Total 1.861 3.958 3.991
15. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

2º semestre 2024 2024 2023
Taxa de administração de fundos 16.064 31.836 33.551
Serviços de custódia 2.680 5.385 7.106
Taxa de representação (INRs) (i) 2.130 4.116 4.065
Serviços qualificados – 896
Serviços de estruturação e integralização – – 60
Outros serviços – 1 11
TOTAL 20.874 41.338 45.689
(i) Taxa de representação referentes a Investidores não residentes com recursos 
depositados e em movimento na MAF DTVM.
16. DESPESAS DE PESSOAL 

2º semestre 
2024 31/12/2024 31/12/2023

Diretoria 343 1.092 471
Benefícios 1.008 2.297 4.126
Encargos sociais 1.474 3.374 6.141
Proventos 3.738 8.862 16.669
Estagiários – 6 195
Treinamento – – 52
Total 6.563 15.631 27.654
17. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

2º semestre 
2024 31/12/2024 31/12/2023

Água, energia e gás 48 110 137
Aluguéis 366 743 2.007
Comunicação 22 60 377
Manutenção e conservação de bens 424 555 237
Despesas de material 3 6 30
Processamento de dados 2.960 5.216 5.268
Propaganda e publicidade – 1 20
Despesas de publicações 4 22 37
Seguros 45 91 289

2º semestre 
2024 31/12/2024 31/12/2023

Serviços do sistema financeiro 279 410 501
Serviços de terceiros 1.075 1.932 2.910
Serviços técnicos especializados 2.100 2.704 1.214
Transporte e despesas de viagem 45 90 192
Multas do sistema financeiro 3.456 4.266 –
Despesa de amortização – 
 ágio baseado em Expectativa 
  de rentabilidade futura 2.016  4.032 4.031
Despesas de depreciação e amortização               80 249 784
Outras despesas administrativas 2.004 2.361 1.063
TOTAL 14.927 22.848 19.097
18. DESPESAS TRIBUTÁRIAS 

30/06/2024 31/12/2024 31/12/2023
ISS 562 1.112 1.309
PIS 148 295 323
Cofins 912 1.814 1.990
Outras – 321 104
Total 1.622 3.542 3.726
19. PARTES RELACIONADAS
As operações entre partes relacionadas com a Distribuidora são divulgadas em 
atendimento à Resolução CMN n° 4.818/2020 e alterações posteriores estão 
apresentadas da seguinte forma:
a. Composição de partes relacionadas

Grau de relação Prazo 2024 2023
Ativo
Outros créditos (Nota 6)
Modal Asset Management Ltda. Controlada Sem prazo – 1.225
BRL Trust Investimentos Grupo Economico Sem prazo 2.302 –
Passivo
Outras obrigações – Diversas (Nota 10)
Modal Asset Management Ltda Controlada Sem prazo – 3.635
Resultado 2024 2023
BRL Trust DTVM (a) (669) (397)
BRL Trust DTVM (b) (638) (429)
Total (1.307) (826)
(a) Saldos referem-se a rateios de despesas de aluguel; (b) As empresas possuem 
contrato de Rateio de custos e despesas de serviços administrativos como recursos 
humanos, tecnologia de informação, compliance e outros congêneres descritos em 
contrato entre as partes envolvidas. b. Remuneração do pessoal-chave da admi-
nistração: Em 31 de dezembro de 2024, os honorários atribuídos aos administra-
dores da Distribuidora foram pagos em forma de Pró-labore e totalizam R$1.092 
(R$471 em 2023). Em março de 2024 foi pago complemento de pro-labore no valor 
de 450 e bônus de integração de R$ 154.
20. PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS OU RESULTADOS
Em 31 de dezembro de 2024, a Distribuidora provisionou o valor de R$1.439 (2023 
R$ 2.590) a título de participação nos lucros, a serem para pagos no exercício 
de 2025.
21. PROVISÃO PARA RISCOS E PASSIVOS CONTINGENTES 

31/12/2024
Risco de perda Quantidade Valor da causa
Possível 9 4.626
Provável 1 44
Processo 1181811- 61.2023.8.26.0100: trata-se de ação de cobrança ajuizada 
pelo antigo cliente Loft contra MAF, no qual a reclamante requer a condenação da 
MAF à restituição de R$ 2.367, referente a taxas de administração e custódia do 
fundo Loft II Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado, alegadamente 
pagas a maior no período compreendido entre dezembro de 2020 e outubro de 
2022. O escritório de advogados Mattos Filho, que representa a MAF nessa causa, 
avalia o prognóstico de perda como possível, considerando que ainda não foi pro-
ferida decisão de mérito e nem há entendimento consolidado dos tribunais sobre 
o tema. 3040: a MAF DTVM interpôs recurso administrativo em face de decisão de 
aplicação de multas cominatórias pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
pelo suposto atraso no envio de documentos regulatórios obrigatórios para 
fundos de investimento sob sua administração, em específico o “DOC 3040”, inte-
grando, por isso, o processo administrativo de nº 19957.010218/2022-15, que foi 
julgado de forma desfavorável à MAF DTVM em dezembro de 2024. Constituímos 
provisão para contingências no valor de R$ 44.481,60.
22. GERENCIAMENTO DE RISCOS
a) Estrutura de gerenciamento de risco: A avaliação dos riscos é fundamental 
para a tomada de decisão na Distribuidora. Por isso, a Distribuidora conta com 
uma estrutura de Gerenciamento de Riscos, que é constituída de acordo com a 
natureza e o grau de complexidade dos negócios e atividades desenvolvidas. b) 
Estrutura de gerenciamento de riscos operacionais: A Distribuidora tem aper-
feiçoado continuamente seus sistemas tecnológicos voltados ao controle e pre-
venção de riscos, visando reduzir possíveis perdas, por meio do acompanhamento 
constante de suas operações. Os riscos inerentes à atividade são analisados e 
administrados diretamente pela diretoria, acompanhando o controle dos fatores 
de exposição a riscos de mercado, crédito e institucionais Os riscos inerentes à ati-
vidade são analisados e administrados diretamente pela diretoria, acompanhando 
o controle dos fatores de exposição a riscos de mercado, crédito e institucionais. 
c) Estrutura de gerenciamento de riscos de mercado: Risco de mercado é defi-
nido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos 
valores de mercado de posições detidas pela Distribuidora. O gerenciamento do 
risco de mercado consiste em um conjunto de instrumentos para a identificação, 
mensuração, a avaliação, o monitoramento e o controle do risco, com uma clara 
definição de responsabilidades, níveis de alçada e de reporte. A Distribuidora pos-
sui políticas e estratégias para o gerenciamento do risco de mercado baseadas nas 
diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em conformidade com a Resolução BCB 
nº 4.557/2017. d) Estrutura de gerenciamento de risco de liquidez: Risco de 
liquidez pode ser entendido como a possível incapacidade da Distribuidora hon-
rar suas obrigações, causada pela ocorrência de desequilíbrios entre a entrada e 
saída de recursos no fluxo de caixa. A Distribuidora gerência o risco de liquidez 
através do permanente monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de 
níveis mínimos de liquidez, de um plano de contingência, da delegação de respon-
sabilidades, de níveis de alçada e de reporte. Este gerenciamento é baseado nas 
diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em conformidade com a Resolução BCB 
nº 4.557/2017. e) Estrutura de gerenciamento de risco de crédito: Conforme a 
Resolução BCB nº 4.557/2017, a Distribuidora considera risco de crédito “a possi-
bilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou 
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à 
desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação 
de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens conce-
didas na renegociação e aos custos de recuperação” Na Distribuidora, o geren-
ciamento do risco de crédito consiste na avaliação e no monitoramento de forma 
contínua dos valores a receber referentes à prestação de serviços, uma vez que a 
entidade não realiza operações de crédito ou com características de concessão de 
crédito. O monitoramento é feito através de reuniões semanais entre os gerentes 
de relacionamento de clientes e a diretoria. f) Relatórios de risco de mercado de 
riscos operacionais: Os relatórios com as descrições das estruturas de gerencia-
mento dos riscos de mercado e dos riscos operacionais encontram-se disponíveis 
na sede da Distribuidora situada na Rua Alves Guimarães, n° 1212, São Paulo - SP.
23. IMPLEMENTAÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO CONTÁBIL
   (RESUMO EM ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO CMN N° 352/2023
Na data de preparação destas demonstrações financeiras, as seguintes normas e 
interpretações que possuem data de adoção efetiva após 31 de dezembro de 2024 
e ainda não foram adotadas pelo Grupo APEX são: Resolução BCB n°352 de 
23/11/2023 e normas complementares. Em novembro de 2021, o Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) publicou a Resolução CMN nº 4.966/21, que estabelece no-
vas regras contábeis para instrumentos financeiros com base nos conceitos da 
norma internacional IFRS 9. A nova resolução substitui as resoluções e circulares 
do Banco Central do Brasil que direcionavam a classificação e mensuração dos 
instrumentos financeiros e da provisão para devedores duvidosos, como a Res. 
CMN nº 2.682/99 – que definia a base de mensuração da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa das instituições financeiras desde 1999 – e também as circu-
lares nº 3.068/01 e nº 3.082/03 (emitidas pelo Bacen), aplicáveis aos títulos e aos 
valores mobiliários. A resolução BCB nº 352/23 estabelece às instituições finan-
ceiras avaliem seus instrumentos financeiros e as classifiquem e mensurem con-
forme as regras de negócio estipulada para cada ativo e passivo financeiro. Entre 
outros aspectos a resolução requer que as instituições mensurem suas provisões 
para créditos de liquidação duvidosa com base em conceito de perda esperada, 
sem a necessidade de aguardar eventual inadimplência, tornando a provisão mais 
precisa em relação às futuras perdas que a instituição venha a verificar em perío-
dos subsequentes. No ano de 2023, as Resoluções CMN nº 5.100/23 e BCB nº 
352/23 foram emitidas, sendo complementares à CMN nº 4.966/21, e dispõem de 
diretrizes adicionais, como por exemplo, tratamento às seguintes matérias: a 
aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos 
financeiros; a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; 
a evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros em notas ex-
plicativas a serem observados pelas instituições financeiras; reconhecimento de 

custos de transação imateriais, apropriação de receita. 1) Modelo Proposto da 
Res. BCB nº 352/23 e normas correlatas: Os principais aspectos que contém a 
nova normativa são: a) Classificação de Instrumentos Financeiros: O critério de 
classificação dos Ativos Financeiros dependerá tanto do modelo de negócio para 
sua gestão, bem como as características dos fluxos de caixa contratuais, visando 
identificar especificamente se este atende ao critério de “somente principal e ju-
ros” (SPPI). Com base no supracitado, o ativo será classificado como: i) Custo 
Amortizado: utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter 
fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e 
juros. ii) Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): 
utilizada quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de 
caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quan-
to para a venda. iii) Valor Justo por meio do Resultado (VJR): utilizada para 
ativos financeiros que não atendem os critérios descritos nas categorias acima. As 
designações existentes de ativos/passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado foram mantidas e não houve novas designações. Os ativos financeiros 
cujos fluxos de caixa foram modificados (sem baixa) tiveram seu valor contábil 
bruto recalculado, de acordo com os requerimentos da CMN nº 4.966/21, e os efei-
tos da modificação foram reconhecidos no resultado. Com relação aos passivos fi-
nanceiros, a classificação continua essencialmente sem alterações relevantes em 
relação à norma atual. Os impactos relacionados a adoção da Resolução quanto a 
classificação dos ativos e passivos financeiros estão apresentados no quadro 
“Classificação de ativos e passivos financeiros na adoção inicial da Res. CMN nº 
4.966/21” na seção abaixo. Os ativos e passivos financeiros da Companhia não 
têm impacto significativo para fins de Resolução BCB nº 352/23, devido a sua na-
tureza. Após avaliação do teste SPPJ e do modelo de negócios, constatamos que 
não existem impactos para os valores contabilizados no balanço patrimonial e na 
demonstração de resultados. Os impactos serão meramente de divulgação, ade-
quando à redação às novas categorias expostas pela Resolução. b) Modelo de 
impairment por risco de crédito Conforme a Resolução BCB nº 352 /23 do Banco 
Central, é definido a utilização da metodologia de perda esperada simplificada 
para as instituições enquadradas no Segmento 4 (S4) ou no Segmento 5 (S5), 
conforme regulamentação vigente, ou integrantes de conglomerado prudencial 
enquadrado nesses segmentos. Visto que o Grupo APEX pertence ao Segmento S4, 
o modelo a ser adotado é o simplificado. Dentro dos critérios estabelecidos para 
mensuração da provisão para perdas esperadas, devem consideradas as perdas 
incorridas dos instrumentos financeiros, conforme definidos pela Resolução nº 
352/23, art. 76, para operações adimplidas e inadimplidas. Adicionalmente, a 
resolução não dispensa a instituição da aplicação da metodologia completa de 
apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de 
constituir provisão adicional de acordo com tipo de carteira e os percentuais. A 
provisão para perdas esperadas, deve respeitar os mínimos dispostos pelo norma-
tivo, onde os instrumentos financeiros devem ser classificados em carteiras de C1 
a C5, de acordo com as características da operação de crédito e garantias presta-
das, conforme o aumento significativo do risco de crédito e pela caracterização de 
ativo com problema de recuperação de crédito. Conforme o normativo, são consi-
deradas as expectativas de eventos futuros e condições econômicas, além de evi-
dências objetivas de perda no valor recuperável dos ativos. Isso ocorre como re-
sultado de um ou mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos, os quais impactam negativamente os fluxos de caixa futuros previstos 
do ativo, podendo ser estimados de forma confiável. A instituição não reconhece 
novas apropriações de receita a partir do momento que a Administração entende 
que o ativo financeiro se enquadra nas definições de ativos com problemas de re-
cuperação de crédito (“ativos problemáticos”), com exceção para os ativos oriun-
dos de direitos a receber por contrato de prestação de serviço, pois, pela sua na-
tureza, requer o reconhecimento da receita e recolhimento de impostos mediante 
a prestação dos serviços. Conforme a Resolução BCB 352/23, a metodologia sim-
plificada requer que a Companhia faça a constituição de provisão em montantes 
suficientes para fazer face à totalidade da perda esperada na realização desses 
ativos. De acordo com Art. 76 da Resolução 352/23, o nível para provisionamento 
das operações segue os percentuais definidos no Anexo I (Ativos financeiros ina-
dimplidos) aplicados sobre o valor contábil bruto do ativo. Além disso, o Banco 
deve constituir, complementarmente à provisão para perdas incorridas de que 
trata o art. 76, provisão adicional para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito, conforme definido no art. 78. Essa provisão adicional é aplicável para: i. 
as operações de crédito; ii. as operações com característica de crédito; iii. as ope-
rações de arrendamento financeiro; iv. os valores a receber relativos a transações 
de pagamento com usuários finais; e v. os outros ativos financeiros originados em 
decorrência de renegociação das operações de que tratam os itens acima Metodo-
logia de estimação da perda esperada De acordo com o art. 40 da Resolução BCB 
n° 352/23, a avaliação da perda esperada deve ser efetuada com base em critérios 
consistentes e passíveis de verificação, amparada por informações internas e ex-
ternas. Para estimar a perda esperada, a instituição deve utilizar técnica de men-
suração compatível com a natureza e a complexidade dos instrumentos financei-
ros, o porte, o perfil de risco e o modelo de negócio da instituição. Para os ativos 
financeiros referentes a direitos de receber por prestação de serviços, dada a na-
tureza desse ativo, que não se trata de operação de crédito ou possui característi-
cas de concessão de crédito, ele não se enquadra nas definições de provisões para 
perda esperada definidas no art. 50, bem como para as provisões adicionais defi-
nidas no Art. 76 e 78, bem como não se enquadra nas definições de carteiras C1 a 
C5, dadas pelo Art. 81. Sendo assim, as empresas do grupo APEX realizam a sua 
provisão para perda esperada associada ao risco de crédito através da tabela abai-
xo, que considera o prazo de inadimplência e o valor total devido

Classificação
Mínimo Dias 

em Atraso
Máximo 

Dias em Atraso % de provisão
AA 0 60 0%
A 61 90 5%
B 91 120 25%
C 121 150 50%
D 151 180 75%
E 181 365 100%

EE 366 ou mais 100%
Cabe ressaltar que, apesar das provisões constituídas pelas faixas de atraso repre-
sentadas acima, a avaliação semanal realizada na reunião entre diretoria e CRMs 
é soberana. Caso algum cliente apresente condições de “ativo problemático”, 
conforme dado pela redação do Art. 3°, a provisão constituída para este cliente 
será reavaliada para rating E, com 100% de provisão. Dessa forma, as institui-
ções financeiras do grupo APEX incluem em sua avaliação da provisão de perda 
não somente as informações de dias de atraso, mas também condições futuras 
que possam impactar o fluxo de caixa de seus clientes, e por consequência, suas 
capacidades de pagamento. A perda esperada é então calculada com base no total 
do ativo bruto registrado para este cliente/ativo. A diretoria do grupo considera 
o modelo atual adequado à natureza e complexidade das suas operações, refletin-
do adequadamente a perda esperada associada ao risco de crédito do grupo bem 
como as perdas efetivamente incorridas Definição de Ativo Problemático e Stop 
Accrual A Resolução BCB nº 352/23 estabelece que um ativo é denominado com 
problema de recuperação de crédito (ativo problemático) quando ocorrer atraso 
superior a 90 dias no pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo de que 
a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, 
sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. Adicionalmente, é ve-
dado o reconhecimento, no resultado do período, de receita de qualquer natureza 
ainda não recebida relativa a ativo financeiro com problema de recuperação de 
crédito, em um processo denominado Stop Accrual. Para os ativos financeiros refe-
rentes a direitos de receber por prestação de serviços, dada a natureza desse ativo, 
não iremos realizar Stop Accrual, mas sim, no caso do enquadramento do cliente 
como “ativo problemático”, seu rating de provisão para perda é elevado ao rating 
E, constituindo assim 100% de provisão para seus saldos em aberto, independen-
temente do seu período de atraso. Dessa forma, prezamos pelo regime da compe-
tência no registro das receitas, tendo em vista que a prestação do serviço não é 
paralisada em caso de inadimplência, bem como fazemos os recolhimentos dos 
impostos na competência devida, sem deixar de registrar o impacto no ativo que 
reflete nossa expectativa de recebimento. Baixa de Ativo Financeiro: Conforme 
requerido pela Resolução BCB nº 352/23, um ativo financeiro deve ser baixado nos 
seguintes cenários: • Os direitos contratuais ao fluxo de caixa do ativo financeiro 
expirarem; ou; • O ativo financeiro for transferido e a transferência se qualificar 
para a baixa. As condições de write-off para os ativos financeiros da instituição 
também serão obtidos através da reunião semanal mencionada nos itens acima, 
onde, caso constatado fatores suficientes para a não recuperação dos valores ina-
dimplentes, as orientações para baixa para prejuízo serão aprovadas pela Admi-
nistração. Impactos Estimados da Adoção das Novas Normas: A norma começa a 
vigorar a partir de janeiro de 2025, porém, conforme estabelecido pela normativa, 
as instituições devem divulgar nas notas explicativas às demonstrações financei-
ras do exercício de 2024, os impactos estimados da implementação da regulação 
contábil estabelecida por esta Resolução sobre o resultado e a posição financeira 
da instituição. Os quadros abaixo apresentam os impactos das novas normativas 
frente as demonstrações contábeis na data-base de 31/12/2024:
Conciliação do Patrimônio Líquido R$
Patrimônio líquido antes dos ajustes estimados 
 provenientes da adoção da Res. CMN nº 4.966 - 31/12/2024 61.340
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (178)
Receita decorrente da alteração do prazo efeito de stop accrual –
Remensuração de ativos decorrentes das novas categorias –
Patrimônio líquido após ajustes da Res. CMN nº 4.966 - 01/01/2025 61.162

Classificação de ativos financeiros na adoção inicial da Resolução BCB nº 352/23
Classificação anterior a adoção 

da Res. BCB 352/23 Saldo em 
31/12/2024

Efeitos da Adoção da Res. BCB 352/23 
nos ativos financeiros (em R$ mil) Saldo em 

01/01/2025

Novas classificações de acordo 
com a Res. BCB nº 352/23

Ativos Financeiros Reclassificações Remensurações Ativos Financeiros
Caixa e Equivalentes de Caixa – mantido para negociação 63.730 – – 63.730 Caixa e Equivalentes de Caixa – 

 Custo amortizado
 Títulos e Valores Mobiliários – mantido para negociação

 – Fundos de Renda Fixa 2.604 – – 2.604 Títulos e Valores Mobiliários – 
 Valor justo por meio do resultado

 – Títulos Públicos 8.020 – – 8.020 Títulos e Valores Mobiliários – 
 Valor justo por meio do resultado

Provisão para operações de créditos de 
 liquidação duvidosa sobre outros créditos (498) – (178) (676) Provisão para perda esperada

– Provisão para perda incorrida
Classificação de passivos financeiros na adoção inicial da Resolução CMN nº 352/23

Passivos Financeiros
Saldo em 

31/12/2024 Reclassificações Remensurações
Saldo em 

01/01/2025 Passivos Financeiros
Contas a pagar fornecedores / Diversos (1.124) – – (1.124) Contas a pagar fornecedores 

 - Custo amortizado
24. ACORDO DE BASILÉIA
O Bacen determina às instituições financeiras manter um Patrimônio de Referência (PR), PR Nível I, Capital Principal e Adicional de Capital Principal, compa-
tíveis com os riscos de suas atividades, superior ao requerimento mínimo do Patrimônio de Referência Exigido (representado pela soma das parcelas de risco 
de crédito, risco de mercado e risco operacional). A partir de junho de 2024, conforme definido pelo Bacen, a MAF DTVM passou a compor o Conglomerado 
Prudencial da BRL Trust DTVM SA como participante e desta forma está desobrigado de efetuar o cálculo individual de Basiléia.
25. EVENTOS SUBSEQUENTES
RESOLUÇÃO BCB N° 92 DE 6 DE MAIO DE 2021: As instituições financeiras do grupo APEX estão sujeitas à nova resolução que altera o padrão contábil do plano 
de contas COSIF, aplicável à todas as instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A Resolução BCB n° 92 de 6 de maio de 2021 
atualiza a estrutura do elenco de contas, com vigências a partir de 1° de janeiro de 2025. O Grupo Apex já realizou as medidas necessárias para adaptar o seu 
plano de contas em seus sistemas. As informações contábeis de janeiro de 2025, bem como todos os documentos regulatórios que utilizam em sua composição 
as contas do plano COSIF, já estão adaptados ao novo plano, e estão sendo submetidos ao Banco Central conforme seus respectivos prazos de entrega.
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Aos Acionistas e Administradores da 
MAF Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da MAF Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MAF Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores relativos a 31 de dezembro de 2023 - Os valores relativos a 31 de 
dezembro de 2023, apresentados para fins de comparação, foram examinados por outros auditores independentes, que emitiram relatório datado de 27 de março de 
2024, respectivamente, sem modificação. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo BACEN, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Distribuidora continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Distribuidora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Planejamos e executamos uma auditoria de grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
contábeis das controladas como base para formar a opinião sobre as demonstrações contábeis do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão dos 
trabalhos de auditoria executados para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de maio de 2025
Deloitte Touche Tohmatsu Rafael dos Santos Scatena
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 262264/O-9

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ nº 13.486.793/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AO 2º SEMESTRE DE 2024 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS, EXCETO LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO)

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
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Ativo Notas 2024 2023
Circulante 90.835 154.576
 Disponibilidades 4 899 1.740
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 54.206 95.678
  Aplicações no Mercado Aberto 54.206 95.678
 Títulos e valores mobiliários 5 20.806 36.477
  Carteira própria 20.806 36.477
 Outros créditos 6 14.797 20.475
  Créditos Tributários 2.564 –
  Rendas a receber 12.406 13.186
  Diversos 541 8.201
  (–)Provisões para outros créditos (714) (912)
 Outros valores e bens 7 127 206
  Despesas antecipadas 127 206
Ativo não circulante 8.941 –
Realizável a Longo Prazo 8.941 –
Outros Créditos 6 8.941 –
  Créditos Tributários – –
  Diversos 7.002 –
  Valores a Receber de Sociedades Ligadas 1.939 –
 Imobilizado e Intangivel 8 532 803
Total do ativo 100.308 155.379

Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023
Circulante 80.932 126.619
Depósitos 9 54.214 95.956
  Recursos Disponíveis de Clientes 54.214 95.956
 Outras obrigações 10 26.718 30.663
  Sociais e Estatutárias 6.150 8.514
  Fiscais e previdenciárias 17.268 18.568
  Diversas 3.300 3.581
Patrimônio líquido 12 19.376 28.760
Capital Social 4.000 4.000
 Reserva legal 800 800
 Reserva de lucros 14.576 23.960
Total do passivo e do patrimônio líquido 100.308 155.379

Notas
2º semestre 

2024 2024 2023
Receitas da intermediação financeira 13 6.149 11.487 17.540
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 6.149 11.487 17.540
Despesas da intermediação financeira 222 198 358
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 222 198 358
Resultado bruto da intermediação financeira 6.371 11.685 17.898
Outras receitas/despesas operacionais 16.672 38.347 47.937
Receitas de prestação de serviços 14 62.454 128.428 132.286
Despesas de pessoal 15 (20.640) (41.495) (39.966)
Outras despesas administrativas 17 (23.674) (39.482) (33.560)
Despesas tributárias 18 (5.096) (10.405) (10.823)
Outras receitas operacionais 3.628 1.301 –
Resultado operacional 23.043 50.032 65.835
Resultado não operacional – – –
Resultado antes da tributação sobre o lucro 23.043 50.032 65.835
Imposto de renda e contribuição social 11 (9.333) (19.709) (24.061)
Imposto de renda (6.228) (13.784) (14.915)
Contribuição social (3.843) (8.488) (9.146)
Constituição (realização) imposto de renda 
 e contribuição social diferidos 738 2.563 –
Participações societarias no lucro 16 (5.695) (5.707) (7.761)
Lucro líquido do exercício/semestre 8.015 24.616 34.013
Quantidade de ações 1.000.000 1.000.000 1.000.000
Lucro líquido por ação 8,02 24,62 34,01

2º semestre 2024 2024 2023
Lucro líquido do semestre 8.015 24.616 34.013
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente 8.015 24.616 34.013

Capital 
social

Reservas de lucros
Lucros 

acumuladosEventos
Reservas 

legal
Reservas 
de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.000 800 41.947 – 46.747
Aumento do capital social – – – – –
Lucro líquido do exercicio – – – 34.013 34.013
Reversão de provisão de dividendos a pagar – – – – –
Destinações:
Distribuição de dividendos – – (52.000) – (52.000)
Constituição da reserva legal – – – – –
Constituição da reserva de lucro – – 34.013 (34.013) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.000 800 23.960 – 28.760
Mutação do semestre – – (17.987) – (17.987)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.000 800 23.960 – 28.760
Aumento do capital social – – – – –
Lucro líquido do exercicio – – – 24.616 24.616
Reversão de provisão de dividendos a pagar – – – – –
Ajustes de exercício anteriores – – – – –
Destinações:
Distribuição de dividendos – – (34.000) – (34.000)
Constituição da reserva legal – – – – –
Constituição da reserva de lucro – – 20.287 (20.287) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.000 800 10.247 4.329 19.376
Mutação do semestre – – (13.713) 4.329 (9.384)
Saldos em 30 de junho de 2024 4.000 800 31.561 – 36.361
Aumento do capital social – – – – –
Lucro líquido do semestre – – – 8.015 8.015
Reversão de provisão de dividendos a pagar – – – – –
Ajustes de exercício anteriores – – – – –
Destinações:
Distribuição de dividendos – – (25.000) – (25.000)
Constituição da reserva legal – – – – –
Constituição da reserva de lucro – – 8.015 (8.015) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.000 800 14.576 – 19.376
Mutação do semestre – – (16.985) – (16.985)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
2º semestre 

2024 2024 2023
Lucro líquido dos semestre/exercício 8.015 24.616 34.013
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização 130 271 317
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (198) (222) –
 Provisão participação nos lucros 5.695 5.694 –
 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos 9.333 19.709 –
 Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa (222) (198) (358)
Variação de ativos e passivos
 (Aumento)/redução em títulos e valores mobiliários 8.570 15.671 28.164
 (Aumento)/redução em outros créditos  1.706 (280) 94
 (Aumento)/redução em outros valores e bens 77 79 177
 Aumento/(redução) em depósitos 9.584 (41.742) (94.094)
 Aumento/(redução) em outras obrigações (3.311) (24.451) (2.048)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (4.680) (7.460) (7.927)
 Caixa líquido (aplicado)/gerado pelas atividades operacionais 34.699 (8.313) (41.662)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento – – –
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Lucros e dividendos distribuídos e pagos (25.000) (34.000) (52.000)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (25.000) (34.000) (52.000)
Aumento/Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa 9.699 (42.313) (93.662)
Início do semestre/exercício 45.406 97.418 191.080
Final do semestre/exercício 55.105 55.105 97.418
Aumento/Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa 9.699 (42.313) (93.662)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”) com sede a rua Alves 
Guimarães, 1212, Pinheiros, São Paulo – SP, foi constituída em 07 de fevereiro de 2011, tendo obtido 
junto ao Banco Central do Brasil (BACEN) em 22 de março de 2011 a autorização para funcionamento 
e, em 30 de junho de 2011 junto a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) para prestar serviços de ad-
ministração de carteira de valores mobiliários, previsto na Instrução CVM n° 558/15 (antiga 306/99). 
A Distribuidora tem por objeto a prestação de serviços de agente fiduciário; administração de fundos 
e clubes de investimentos, constituição de sociedades de investimento e de capital estrangeiro; inter-
mediação de operações de câmbio; praticar operações em bolsas de mercadorias e de futuros, compras 
e vendas de metais preciosos, compras e vendas de títulos e valores mobiliários por conta própria e 
de terceiros; prestar serviços de intermediação e de assessoria ou assistência técnica em operações e 
atividades nos mercados financeiros e de capitais; intermediar oferta pública e distribuição de títulos 
e valores mobiliários e; incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de endossos, 
de desdobramento de cautelas, de recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos 
de títulos e valores mobiliários. A Distribuidora é controlada pela APEX Fund Holding Ltda, CNPJ nº 
37.668.744/0001-99, que possui 100% das ações em circulação da Distribuidora. A APEX Fund Holding 
Ltda é controlada pela APEX FUND AND CORPORATE SERVICES CANADA INC, CNPJ nº 39.515.027/0001-
52, que possui 100% das quotas da companhia.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que incluem as normas consubstanciadas no 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, normatizações do Conselho 
Monetário Nacional (“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei das Sociedades por Ações 
do Brasil. As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 27 de maio 
de 2025. 2.2. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis estão sendo apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Distribuidora. Todas as informações apresentadas em 
Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Continuidade: A 
Administração avaliou a capacidade de a Distribuidora continuar operando normalmente e está con-
vencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
Administração não tem conhecimento sobre incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
a respeito de sua capacidade de continuar operando. Dessa forma, estas demonstrações contábeis in-
dividuais foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional. 2.4. Convergência 
às normas internacionais de contabilidade: Foram adotados, os pronunciamentos, as orientações e 
as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) homologados pelo CMN e 
BACEN, quais sejam: • Resolução CMN nº 4.924/2021 - CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório 
Financeiro. • Resolução CMN nº 4.924/2021 - CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. • 
Resolução CMN nº 4.818/2020 - CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. • Resolução CMN nº 
4.818/2020 - CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas. • Resolução CMN nº 3.989/2011 - CPC 
10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações. • Resolução CMN nº 4.924/2021 - CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. • Resolução CMN nº 4.818/2020 - CPC 24 - Evento Subse-
quente. • Resolução CMN nº 3.823/2009 - CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes. • Resolução CMN nº 4.877/2020 - CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados. • Resolução CMN nº 
4.818/2020 - CPC 41 - Resultado por Ação. • Resolução CMN nº 4.924/2021 - CPC 46 - Mensuração do 
Valor Justo. • Resolução CMN nº 4.924/2021 - CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O CMN também 
editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronunciamentos emitidos pelo CPC e 
são aplicáveis às demonstrações contábeis: • Resolução CMN nº 4.534/2016 - CPC 04 – (R1) - Ativo 
Intangível. • Resolução CMN nº 4.535/2016 - CPC 27 -Ativo Imobilizado. 2.5. Estimativas e premissas: 
As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para 
perdas, estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros, provisão para contingên-
cias, ativos não financeiros, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado entre 
outras. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1. Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que esta-
belece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que 
ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento 
ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo 
critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com 
encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas 
a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. 3.2. Receitas de prestação 
de serviços: As receitas de prestação de serviços da Distribuidora são compostas, principalmente, por 
rendas com taxas de administração de fundos de investimentos e custódia de seus ativos. A taxa de 
administração é calculada sobre os patrimônios líquidos diários dos fundos, capital comprometido 
ou capital investido, conforme percentual previsto no regulamento, e apropriada mensalmente. 3.3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Para fins de demonstrações dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de 
caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações financeiras de liquidez imediatamente 
conversíveis, ou com prazo original igual ou inferior a noventa dias. 3.4. Títulos e valores mobiliários: 
Os títulos e valores mobiliários são classificados nos termos da Circular BACEN nº 3.068/01, em três 
categorias apresentadas abaixo: • Títulos para negociação - aqueles adquiridos com o propósito de 
serem ativa e frequentemente negociados, os quais são avaliados ao valor de mercado, em contrapar-
tida ao resultado. • (ii) Títulos disponíveis para venda - aqueles que não se enquadram nas categorias 
(i) e (iii), os quais são registrados pelo custo de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos em 
contrapartida do resultado e avaliados pelo valor de mercado, em contrapartida a uma conta especí-
fica do patrimônio líquido; tais títulos são utilizados em sua maioria na gestão do caixa do Banco. Os 
ganhos e perdas dos títulos disponíveis para venda, quando realizados, serão reconhecidos na data da 
negociação na demonstração do resultado, em contrapartida da conta específica do patrimônio líqui-
do. • (iii) Títulos mantidos até o vencimento - aqueles adquiridos com a intenção de serem mantidos 
em carteira até o vencimento, os quais são avaliados pela sua taxa intrínseca, em contrapartida ao 
resultado. São reconhecidos pelo valor de mercado, em conformidade com o estabelecido pela Circular 
BACEN nº 3.068/2001. A apuração do valor justo dos títulos é dada com base nas taxas coletadas junto 
ao mercado. Os níveis de hierarquia de valor justo de 1 a 3 se baseiam no grau com base no qual o 
valor justo é observável: • As mensurações do valor justo do Nível 1 são aquelas resultantes dos preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • As mensurações do 
valor justo do Nível 2 são aquelas resultantes de outras informações que não sejam os preços cotados 
incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta (por exemplo, como preços) 
ou indiretamente (por exemplo, resultante dos preços); e • As mensurações do valor justo do Nível 
3 são aquelas resultantes de técnicas de avaliação que incluem informações do ativo ou passivo que 
não se baseiam em dados observáveis de mercado (informações não observáveis). 3.5. Imobilizado: 
Estão demonstrados pelo custo de aquisição e são depreciados pelo método linear com base em taxas 
anuais que variam de 10% (moveis e Equipamentos de Uso) e 20% (Equipamento de Processamento 
de Dados). Os itens do ativo imobilizado são baixados quando vendidos ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do 
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) são 
reconhecidos na demonstração do período em que o ativo for baixado. 3.6. Intangível: Composto por 
licenças adquiridas de programas de computador e custos de desenvolvimento de softwares e platafor-
mas de negócio e são amortizados pelo método linear com base em taxas que contemplam a vida útil 
estimada considerando os benefícios econômicos futuros a serem gerados. 3.7. Outros ativos e passi-
vos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos, encargos e as variações monetárias e cambiais incorridas, deduzidos das correspon-
dentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, provisões para perdas. 3.8. Redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment): Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede 
seu valor recuperável. De acordo com a Resolução CMN nº 4.924/21, que dispõe sobre procedimentos 
aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de 
ativos (impairment), a Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, 
sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas apuradas. Nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023, não foram constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. 3.9. 
Provisão para imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é calculada 
à alíquota de 15%, com um adicional de 10% sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 240 ao ano 
(R$ 120 ao semestre), ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação. A contribuição social 
apurada sobre o lucro ajustado na forma da legislação é calculada à alíquota de 15% e ajustada pelas 
adições e exclusões previstas na legislação. Foram constituídas provisões para os demais impostos e 
contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes. Os tributos diferidos, repre-
sentados pelos créditos tributários e pelas obrigações fiscais diferidas, são calculados sobre as diferen-
ças temporárias entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis das demonstrações 
contábeis. Os créditos tributários de diferenças temporárias decorrem da provisão de participações nos 
lucros e provisão para créditos de liquidação duvidosa, e foram reconhecidos apenas quando todos os 
requisitos para sua constituição, estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.842 e alterações posteriores, 
foram atendidos. 3.10. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas na 
Resolução nº 3.823/09 do Banco Central do Brasil (BACEN) e são as seguintes: • Ativos contingentes: 
são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em Nota Explicativa; • 
Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente segurança e como 
de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; e • Obrigações legais: são registradas como 
exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 3.11. Resultado não recorren-
te: As avaliações sobre a natureza dos resultados não recorrentes são realizadas nos termos da Resolu-
ção BACEN nº 2/2020. A BRL DTVM considera como não recorrentes, as receitas e despesas que: (a) não 
estejam relacionadas ou estejam relacionadas incidentalmente com as atividades típicas da instituição; 
e (b) não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de 
2024 a BRL DTVM não registrou receitas e despesas não recorrentes. 3.12. Lucro (prejuízo) por ação: 
Calculado com base na quantidade de ações na data do balanço.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
As disponibilidades são compostas em sua totalidade por depósitos em instituições bancárias e com 
liquidez imediata:
Deposito Bancários Vencimento 2024 2023
Reservas Livres BCB N/A 14 284
Bancos Privados N/A 885 1.456
Operações Compromissadas (1 dia)
LTN 01/01/2026 54.206 -
NTN 15/08/2024 - 95.678
Total Caixa e equivalentes de caixa 55.105 97.418

5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A Distribuidora adota como estratégia de atuação não adquirir títulos e valores mobiliários com o pro-
pósito de mantê-los até o vencimento. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os títulos estão classificados 
em sua totalidade para “negociação”:

31/12/2024 31/12/2023

 
Valor 

Contábil
Valor de 
Mercado

Valor 
Contábil

Valor de 
Mercado

Aplicação em cotas de Fundos de Investimento
Itaú Soberano RF Simples FICFI 423 423 382 382
Itaú Soberano RF REF DI LP FICFI 20.383 20.383 36.095 36.095
Total Títulos e Valores Mobiliários 20.806 20.806 36.477 36.477
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não houve reclassificação entre as ca-
tegorias de títulos e valores mobiliários. As cotas dos fundos de investimento foram atualizadas pelo 
respectivo valor da cota no último dia útil do mês. Os fundos de investimento estão custodiados na “Câ-
mara de Custódia e Liquidação (CETIP)”. Em 31 de dezembro de 2024 estão classificados em nível 2 na 
hierarquia de valor justo R$ 20.806 (R$ 36.477 em 31 de dezembro de 2023). Prestação de Garantias: 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não existem títulos garantindo operações.
6. OUTROS CRÉDITOS

31/12/2024 31/12/2023
Rendas a receber 12.406 13.186
Taxa de Administração de Fundos de investimento 11.105 12.524
Outros serviços prestados a receber 1.301 662
Diversos 541 8.201
Adiantamentos e antecipações salariais 119 128
Partes relacionadas (Nota explicativa nº 19) – 1.208
Devedores p/depósitos em garantia (a) – 6.235
Adiantamentos diversos – 236
Impostos e contribuições a compensar 1 19
Devedores diversos 421 375
Créditos Tributários 2.564 –
Ativo fiscal diferido de diferenças temporárias 2.564 –
(-) Provisões para outros Créditos (714) (912)
(-) PCLD (b) (714) (912)
Realizável a Longo Prazo
Valores a receber de sociedades ligadas 8.941 –
Devedores p/depósitos em garantia (a) 5.169 –
Devedores diversos 1.833 –
Partes relacionadas (Nota Explicativa n°19) 1.939 –
Total 23.738 20.475
(a) Bloqueios e depósitos judiciais, deste valor, R$5.155 (Cinco milhões, cento e quinze mil) se referem 
ao bloqueio judicial do processo 0001530-26.2019.4.01.4101 conduzido sob a supervisão do Ministé-
rio Público Federal. Não há até o presente momento nenhum réu e da mesma forma inexiste sentença 
de natureza criminal ou mesmo Acórdão, mas tão somente a decisão que determinou o bloqueio de 
bens, ora em discussão em sede de apelação. (b) Compreende valores que a Administração entende ser 
de difícil realização, composto principalmente pelas taxas de administração de fundos a receber junto a 
Fundos de investimentos. Os valores são classificados de acordo com o período em atraso e o percentual 
de perda da seguinte forma: Em dia, e até 60 dias - risco nível AA 0% de perda; Atraso entre 61 e 90 
dias - risco nível A 5% de perda; Atraso entre 91 e 120 dias - risco nível B 25% de perda; Atraso entre 
121 e 150 dias - risco nível C 50% de perda; Atraso entre 151 e 180 dias - risco nível D 75% de perda; 
Atraso superior a 180 dias - risco nível E 100% de perda. 
7. OUTROS VALORES E BENS

31/12/2024 31/12/2023
Despesas antecipadas (Taxa CVM e Seguros) 127 206
Total 127 206
8. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
IMOBILIZADO
Instalações 1.737 – – 1.737
Móveis e Equipamentos 831 – – 831
Sistema de Comunicação 2 – – 2
Equipamento de Informática 1.445 – – 1.445
(-) Depreciação acumulada (3.217) (269) – (3.486)
INTANGÍVEL
Software 43 – – 43
(-) Amortização acumulada (38) (2) – (40)
Total 803 (271) – 532
 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
IMOBILIZADO
Instalações 1.737 – – 1.737
Móveis e Equipamentos 831 – – 831
Sistema de Comunicação 2 – – 2
Equipamento de Informática 1.445 – – 1.445
(-) Depreciação acumulada (2.907) (310) – (3.217)
INTANGÍVEL
Software 43 – – 43
(-) Amortização acumulada (31) (7) – (38)
Total 1.120 (317) – 803
9. DEPÓSITOS
Referem-se às operações de captação (com investidores não residentes) efetuadas no âmbito do Sis-
tema de Transferência de Reservas (“STR”), instituído pela Circular 3.100, do BACEN, composto por 
valores mantidos por terceiros em contas correntes na Distribuidora e operações por conta e ordem de 
terceiros aplicados em operações com compromisso de revenda, demonstrado na Nota Explicativa nº 4, 
as quais referem-se a valores mantidos na Distribuidora em nome de participantes.

2023 Entradas Saídas  2024
Recursos Disponíveis de Clientes
Investidores não residentes e Fundos 95.956 83.598.936 83.640.678 54.214
Total 95.956 83.598.936 83.640.678 54.214
10. OUTRAS OBRIGAÇÕES

31/12/2024 31/12/2023
Sociais e estatutárias 6.150 8.514
Participações nos lucros 6.150 8.514
Fiscais e previdenciárias 17.268 18.568
Provisão IRPJ e CSLL 14.812 16.134
Impostos e contribuições a recolher 2.456 2.434
Diversas 3.300 3.581
Despesas de pessoal (a) 3.032 3.230
Aluguéis 150 121
Credores diversos – País 118 230
Total 26.718 30.663
(a) Substancialmente representado por provisão de férias e correspondentes encargos sociais. 
11. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação entre os valores apurados conforme alíquotas nominais da BRL DTVM e os valores regis-
trados no resultado podem ser resumidas da seguinte forma: Reconciliação do resultado de imposto 
de renda e contribuição social:
 2º semestre 2024 2024 2023
Lucro antes dos impostos 17.348 44.325 58.074
Encargos de Imposto de Renda e Contribuição social 6.939 17.730 23.230
Adições/Exclusões Permanentes
 Multas 2.336 2.443 1.103
 Brindes e representações 132 154 220
 Perdas s/prestação de serviços 106 108 69
Adições/Exclusões Temporárias
 Participação nos lucros 5 5 -
Ajustes (20) (391) (24)
PAT (165) (340) (303)
IRPJ e CSLL Corrente e Diferido 9.333 19.709 24.061
Corrente (10.071) (22.272) (24.061)
Diferido 738 2.563 -

31/12/2024 31/12/2023
Ativo Fiscal Diferido
 Diferenças temporárias 2.564  –

Total
Curto Prazo 2.564 –

Longo Prazo – –
Resumimos abaixo a expectativa de realização do ativo fiscal diferido oriundo de diferenças tempo-
rárias: 

Exercício de realização
Saldo contábil dos 

créditos tributários (i)
Valor presente dos 

créditos tributários (ii)
2025 (2.564) (2.313)
Total do ativo fiscal diferido 
 oriundo de diferenças temporárias (2.564) (2.313)
Total do ativo fiscal diferido (2.564) (2.313)
(i) A Distribuidora elaborou um estudo de realização dos créditos tributários utilizando as projeções de 
resultados tributáveis para os próximos exercícios e, mesmo não considerando qualquer crescimento 
com novos clientes ou oferta de novos produtos, a realização dos créditos ocorre substancialmente 
nos próximos dez anos, aderente aos prazos previstos na legislação vigente. (ii) O valor presente dos 
créditos foi calculado utilizando a taxa SELIC atual, de 10,83% divulgada pelo BACEN. 
 Constituição/ (Reversão) 31/12/2024
Refletido no Resultado
Relativo a Diferenças Temporárias 2.564 2.564
Total 2.564 2.564
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social está representado por 1.000.000 de 
ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal, de propriedade de domiciliados no país, tota-
lizando um capital social totalmente subscrito e integralizado de R$4.000 (R$4.000 em 31 de dezem-
bro 2023). b) Reserva legal: Do lucro líquido do semestre, 5% (cinco por cento) se aplicam, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da Reserva Legal, que não pode exceder a 20% (vinte por 
cento) do capital, cessa tal obrigatoriedade no período em que o saldo desta reserva, acrescido do 
montante das Reservas de Capital, exceder 30% (trinta por cento) do capital. Em 31 de dezembro de 

2024, a reserva está registrada no valor de R$800 (oitocentos mil reais) e em 31 de dezembro de 2023 
R$800 (oitocentos mil reais). c) Distribuição de lucros: Os acionistas têm direito a dividendos mínimos 
de 25% sobre o lucro líquido do período ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram distribuídos R$34.000 (Trinta e quatro mil reais).
13. RECEITA DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Rendas de operações compromissadas 
 com títulos públicos 4.149 7.768 12.728
Rendas aplicações com fundos de investimentos 2.000 3.719 4.812
Total 6.149 11.487 17.540
14. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Taxa de administração de fundos 44.533 93.160 98.971
Serviços de gestão 45 50 934
Serviços de controladoria 3.055 5.541 3.786
Serviços de custódia 11.065 21.779 20.239
Serviços de escrituração 3.155 6.442 5.801
Outros serviços 601 1.456 2.555
Total 62.454 128.428 132.286
15. DESPESAS DE PESSOAL

2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Diretoria e conselho de administração 371 1.560 851
Benefícios 3.592 6.878 6.130
Encargos sociais 4.290 8.478 8.311
Proventos 12.327 24.473 24.356
Despesas com remuneração estagiários 60 106 318
Total 20.640 41.495 39.966
16. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS
Em 31 de dezembro de 2024, a Distribuidora calculou o valor de R$6.150 (R$443 se refere a rateio 
entre empresas do grupo que serão reembolsadas) a título de Participação nos lucros, conforme acordo 
registrado em sindicato de classe a serem pagos em 2025.
17. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Água, energia e gás 85 175 151
Aluguéis 524 1.052 1.198
Comunicação 3 43 95
Manutenção e conservação de bens 443 578 –
Processamento de dados (a) 12.387 24.385 21.892
Propaganda e publicidade 344 398 689
Seguros 22 47 –
Serviços do sistema financeiro 234 444 2.863
Serviços técnicos especializados 2.381 4.472 4.841
Transporte e despesas de viagem 138 204 103
Despesas de depreciação e amortização 130 271 317
Multas aplicadas pelo órgão regulador 5.843 6.110 50
Outras despesas administrativas 1.140 1.303 1.361
Total 23.674 39.482 33.560
(a) Substancialmente representado por despesas com sistemas de armazenamento em nuvem, adminis-
tração de fundos de investimento e segurança da informação.
18. DESPESAS TRIBUTÁRIAS

2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
ISS 1.787 3.627 3.646
PIS 446 909 974
Cofins 2.744 5.597 5.993
Outras 119 272 210
Total 5.096 10.405 10.823
19. PARTES RELACIONADAS
As operações entre partes relacionadas com a Distribuidora são divulgadas em atendimento à Resolu-
ção CMN n° 4.818/2020 e alterações posteriores e estão apresentadas da seguinte forma: 
a. Composição de partes relacionadas
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
BRL Trust Investimentos (a) 1.591 1.107
MAF/MAM (a) 348 101
Total 1.939 1.208
Resultado 31/12/2024 31/12/2023
BRL Trust Investimentos. (a) 5.114 5.259
MAF/MAM (a) 1.425 1.222
Total 6.539 6.481
(a) As empresas possuem contrato de Rateio de custos e despesas de serviços administrativos como 
recursos humanos, aluguel, tecnologia de informação, compliance e outros congêneres descritos em 
contrato entre as partes envolvidas. b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 31 de 
dezembro de 2024, os honorários atribuídos aos administradores da Distribuidora foram pagos em for-
ma de Pró-labore e totalizam R$1.560 mil (R$851 mil em 2023).
20. OUTRAS INFORMAÇÕES
Provisões e passivos contingentes: A classificação de risco e valores envolvidos informados pelo as-
sessor jurídico da Distribuidora estão resumidas a seguir: 

31/12/2024 31/12/2023
Risco de perda Quantidade Valor da causa Quantidade Valor da causa
Possível 22 38.796 10 35.994
O principal processo com risco de perda possível refere-se ao Processo nº 16327-720.410/2018-65, o 
qual trata de impugnação aos Autos de Infração lavrados pelo DEINF para cobrança das contribuições 
de PIS e COFINS nos anos de 2014 e 2015 contra o Arena FII, os quais foram atribuídas à Arena Itaquera 
S.A. Nesse caso, temos a responsabilidade solidária da BRL DTVM. A impugnação pede, liminarmente, 
a nulidade dos Autos de Infração e a exclusão da BRL e da Arena Itaquera S.A. da responsabilidade dos 
Autos de Infração e, no mérito, a improcedência dos Autos de Infração, tendo em vista o cumprimento 
das exigências legais impostas ao FII e a impossibilidade de submissão das receitas do FII à tributação 
aplicável às pessoas jurídicas. Desde março de 2021, o processo encontra-se aguardando distribuição/
triagem no CARF. O valor atualizado da causa é de R$ 22.555.106,09. Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 não há processos com probabilidade de perda provável envolvendo a Distribuidora.
21. GERENCIAMENTO DE RISCOS
a) Estrutura de gerenciamento de risco: A avaliação dos riscos é fundamental para a tomada de de-
cisão na Distribuidora. Por isso, a Distribuidora conta com uma estrutura de Gerenciamento de Riscos, 
que é constituída de acordo com a natureza e o grau de complexidade dos negócios e atividades desen-
volvidas. b) Estrutura de gerenciamento de riscos operacionais: A Distribuidora tem aperfeiçoado 
continuamente seus sistemas tecnológicos voltados ao controle e prevenção de riscos, visando reduzir 
possíveis perdas, por meio do acompanhamento constante de suas operações. Os riscos inerentes à 
atividade são analisados e administrados diretamente pela diretoria, acompanhando o controle dos 
fatores de exposição a riscos de mercado, crédito e institucionais. c) Estrutura de gerenciamento de 
riscos de mercado: Risco de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resul-
tantes da flutuação dos valores de mercado de posições detidas pela Distribuidora. O gerenciamento 
do risco de mercado consiste em um conjunto de instrumentos para a identificação, mensuração, a 
avaliação, o monitoramento e o controle do risco, com uma clara definição de responsabilidades, níveis 
de alçada e de reporte. A Distribuidora possui políticas e estratégias para o gerenciamento do risco de 
mercado baseadas nas diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em conformidade com a Resolução 
BCB nº 4.557/2017. d) Estrutura de gerenciamento de risco de liquidez: Risco de liquidez pode ser 
entendido como a possível incapacidade da Distribuidora honrar suas obrigações, causada pela ocor-
rência de desequilíbrios entre a entrada e saída de recursos no fluxo de caixa. A Distribuidora gerência o 
risco de liquidez através do permanente monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de níveis 
mínimos de liquidez, de um plano de contingência, da delegação de responsabilidades, de níveis de al-
çada e de reporte. Este gerenciamento é baseado nas diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em con-
formidade com a Resolução BCB nº 4.557/2017. e) Estrutura de gerenciamento de risco de crédito: 
Conforme a Resolução BCB nº 4.557/2017, a Distribuidora considera risco de crédito “a possibilidade de 
ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas 
obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da 
deterioração na classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens 
concedidas na renegociação e aos custos de recuperação” Na Distribuidora, o gerenciamento do risco 
de crédito consiste na avaliação e no monitoramento de forma contínua da qualidade das operações de 
crédito, objetivando manter as exposições em níveis considerados aceitáveis pela Alta Administração. 
f) Relatórios de risco de mercado de riscos operacionais: Os relatórios com as descrições das estru-
turas de gerenciamento dos riscos de mercado e dos riscos operacionais encontram-se disponíveis na 
sede da Distribuidora situada na Rua Alves Guimarães, n° 1212, São Paulo - SP.
22. IMPLEMENTAÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO CONTÁBIL
  (RESUMO EM ATENDIMENTO A RESOLUÇÃO CMN N° 352/2023)
Na data de preparação destas demonstrações financeiras, as seguintes normas e interpretações que 
possuem data de adoção efetiva após 31 de dezembro de 2024 e ainda não foram adotadas pelo Grupo 
APEX são: Resolução BCB n°352 de 23/11/2023 e normas complementares. Em novembro de 2021, o 

Conselho Monetário Nacional (CMN) publicou a Resolução CMN nº 4.966/21, que estabelece novas re-
gras contábeis para instrumentos financeiros com base nos conceitos da norma internacional IFRS 9. A 
nova resolução substitui as resoluções e circulares do Banco Central do Brasil que direcionavam a clas-
sificação e mensuração dos instrumentos financeiros e da provisão para devedores duvidosos, como a 
Res. CMN nº 2.682/99 – que definia a base de mensuração da provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa das instituições financeiras desde 1999 – e também as circulares nº 3.068/01 e nº 3.082/03 (emi-
tidas pelo Bacen), aplicáveis aos títulos e aos valores mobiliários. A resolução BCB nº 352/23 estabele-
ce às instituições financeiras avaliem seus instrumentos financeiros e as classifiquem e mensurem 
conforme as regras de negócio estipulada para cada ativo e passivo financeiro. Entre outros aspectos a 
resolução requer que as instituições mensurem suas provisões para créditos de liquidação duvidosa com 
base em conceito de perda esperada, sem a necessidade de aguardar eventual inadimplência, tornando 
a provisão mais precisa em relação às futuras perdas que a instituição venha a verificar em períodos 
subsequentes. No ano de 2023, as Resoluções CMN nº 5.100/23 e BCB nº 352/23 foram emitidas, sendo 
complementares à CMN nº 4.966/21, e dispõem de diretrizes adicionais, como por exemplo, tratamento 
às seguintes matérias: a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumen-
tos financeiros; a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; a evidenciação de 
informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas a serem observados pelas insti-
tuições financeiras; reconhecimento de custos de transação imateriais, apropriação de receita. 1) Mo-
delo Proposto da Res. BCB nº 352/23 e normas correlatas: Os principais aspectos que contém a nova 
normativa são: a) Classificação de Instrumentos Financeiros: O critério de classificação dos Ativos 
Financeiros dependerá tanto do modelo de negócio para sua gestão, bem como as características dos 
fluxos de caixa contratuais, visando identificar especificamente se este atende ao critério de “somente 
principal e juros” (SPPI). Com base no supracitado, o ativo será classificado como: i) Custo Amortiza-
do: utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, 
constituídos apenas por pagamentos de principal e juros. ii) Valor Justo por meio de Outros Resulta-
dos Abrangentes (VJORA): utilizada quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos 
de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. 
iii) Valor Justo por meio do Resultado (VJR): utilizada para ativos financeiros que não atendem os 
critérios descritos nas categorias acima. As designações existentes de ativos/passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado foram mantidas e não houve novas designações. Os ativos financeiros 
cujos fluxos de caixa foram modificados (sem baixa) tiveram seu valor contábil bruto recalculado, de 
acordo com os requerimentos da CMN nº 4.966/21, e os efeitos da modificação foram reconhecidos no 
resultado. Com relação aos passivos financeiros, a classificação continua essencialmente sem altera-
ções relevantes em relação à norma atual. Os impactos relacionados a adoção da Resolução quanto a 
classificação dos ativos e passivos financeiros estão apresentados no quadro “Classificação de ativos e 
passivos financeiros na adoção inicial da Res. CMN nº 4.966/21” na seção abaixo. Os ativos e passi-
vos financeiros da Companhia não têm impacto significativo para fins de Resolução BCB nº 352/23, 
devido a sua natureza. Após avaliação do teste SPPJ e do modelo de negócios, constatamos que não 
existem impactos para os valores contabilizados no balanço patrimonial e na demonstração de resulta-
dos. Os impactos serão meramente de divulgação, adequando à redação às novas categorias expostas 
pela Resolução. b) Modelo de impairment por risco de crédito: Conforme a Resolução BCB nº 352 /23 
do Banco Central, é definido a utilização da metodologia de perda esperada simplificada para as insti-
tuições enquadradas no Segmento 4 (S4) ou no Segmento 5 (S5), conforme regulamentação vigente, 
ou integrantes de conglomerado prudencial enquadrado nesses segmentos. Visto que o Grupo APEX 
pertence ao Segmento S4, o modelo a ser adotado é o simplificado. Dentro dos critérios estabelecidos 
para mensuração da provisão para perdas esperadas, devem consideradas as perdas incorridas dos ins-
trumentos financeiros, conforme definidos pela Resolução nº 352/23, art. 76, para operações adimpli-
das e inadimplidas. Adicionalmente, a resolução não dispensa a instituição da aplicação da metodolo-
gia completa de apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de constituir 
provisão adicional de acordo com tipo de carteira e os percentuais. A provisão para perdas esperadas, 
deve respeitar os mínimos dispostos pelo normativo, onde os instrumentos financeiros devem ser clas-
sificados em carteiras de C1 a C5, de acordo com as características da operação de crédito e garantias 
prestadas, conforme o aumento significativo do risco de crédito e pela caracterização de ativo com 
problema de recuperação de crédito. Conforme o normativo, são consideradas as expectativas de even-
tos futuros e condições econômicas, além de evidências objetivas de perda no valor recuperável dos 
ativos. Isso ocorre como resultado de um ou mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos, os quais impactam negativamente os fluxos de caixa futuros previstos do ativo, po-
dendo ser estimados de forma confiável. A instituição não reconhece novas apropriações de receita a 
partir do momento que a Administração entende que o ativo financeiro se enquadra nas definições de 
ativos com problemas de recuperação de crédito (“ativos problemáticos”), com exceção para os ativos 
oriundos de direitos a receber por contrato de prestação de serviço, pois, pela sua natureza, requer o 
reconhecimento da receita e recolhimento de impostos mediante a prestação dos serviços. Conforme a 
Resolução BCB 352/23, a metodologia simplificada requer que a Companhia faça a constituição de pro-
visão em montantes suficientes para fazer face à totalidade da perda esperada na realização desses 
ativos. De acordo com Art. 76 da Resolução 352/23, o nível para provisionamento das operações segue 
os percentuais definidos no Anexo I (Ativos financeiros inadimplidos) aplicados sobre o valor contábil 
bruto do ativo. Além disso, o Banco deve constituir, complementarmente à provisão para perdas incor-
ridas de que trata o art. 76, provisão adicional para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, 
conforme definido no art. 78. Essa provisão adicional é aplicável para: i. as operações de crédito; ii. as 
operações com característica de crédito; iii. as operações de arrendamento financeiro; iv. os valores a 
receber relativos a transações de pagamento com usuários finais; e v. os outros ativos financeiros origi-
nados em decorrência de renegociação das operações de que tratam os itens acima. Metodologia de 
estimação da perda esperada: De acordo com o art. 40 da Resolução BCB n° 352/23, a avaliação da 
perda esperada deve ser efetuada com base em critérios consistentes e passíveis de verificação, ampa-
rada por informações internas e externas. Para estimar a perda esperada, a instituição deve utilizar 
técnica de mensuração compatível com a natureza e a complexidade dos instrumentos financeiros, o 
porte, o perfil de risco e o modelo de negócio da instituição. Para os ativos financeiros referentes a di-
reitos de receber por prestação de serviços, dada a natureza desse ativo, que não se trata de operação 
de crédito ou possui características de concessão de crédito, ele não se enquadra nas definições de 
provisões para perda esperada definidas no art. 50, bem como para as provisões adicionais definidas no 
Art. 76 e 78, bem como não se enquadra nas definições de carteiras C1 a C5, dadas pelo Art. 81. Sendo 
assim, as empresas do grupo APEX realizam a sua provisão para perda esperada associada ao risco de 
crédito através da tabela abaixo, que considera o prazo de inadimplência e o valor total devido

Classificação Mínimo Dias em Atraso Máximo Dias em Atraso % de provisão
AA 0 60 0%
A 61 90 5%
B 91 120 25%
C 121 150 50%
D 151 180 75%
E 181 365 100%

EE 366 ou mais 100%
Cabe ressaltar que, apesar das provisões constituídas pelas faixas de atraso representadas acima, a 
avaliação semanal realizada na reunião entre diretoria e CRMs é soberana. Caso algum cliente apresente 
condições de “ativo problemático”, conforme dado pela redação do Art. 3°, a provisão constituída para 
este cliente será reavaliada para rating E, com 100% de provisão. Dessa forma, as instituições finan-
ceiras do grupo APEX incluem em sua avaliação da provisão de perda não somente as informações de 
dias de atraso, mas também condições futuras que possam impactar o fluxo de caixa de seus clientes, 
e por consequência, suas capacidades de pagamento. A perda esperada é então calculada com base no 
total do ativo bruto registrado para este cliente/ativo. A diretoria do grupo considera o modelo atual 
adequado à natureza e complexidade das suas operações, refletindo adequadamente a perda esperada 
associada ao risco de crédito do grupo bem como as perdas efetivamente incorridas Definição de Ativo 
Problemático e Stop Accrual: A Resolução BCB nº 352/23 estabelece que um ativo é denominado com 
problema de recuperação de crédito (ativo problemático) quando ocorrer atraso superior a 90 dias no 
pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo de que a respectiva obrigação não será integral-
mente honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. 
Adicionalmente, é vedado o reconhecimento, no resultado do período, de receita de qualquer natureza 
ainda não recebida relativa a ativo financeiro com problema de recuperação de crédito, em um processo 
denominado Stop Accrual. Para os ativos financeiros referentes a direitos de receber por prestação de 
serviços, dada a natureza desse ativo, não iremos realizar Stop Accrual, mas sim, no caso do enquadra-
mento do cliente como “ativo problemático”, seu rating de provisão para perda é elevado ao rating E, 
constituindo assim 100% de provisão para seus saldos em aberto, independentemente do seu período 
de atraso. Dessa forma, prezamos pelo regime da competência no registro das receitas, tendo em vista 
que a prestação do serviço não é paralisada em caso de inadimplência, bem como fazemos os recolhi-
mentos dos impostos na competência devida, sem deixar de registrar o impacto no ativo que reflete 
nossa expectativa de recebimento. Baixa de Ativo Financeiro: Conforme requerido pela Resolução BCB 
nº 352/23, um ativo financeiro deve ser baixado nos seguintes cenários: • Os direitos contratuais ao 
fluxo de caixa do ativo financeiro expirarem; ou; • O ativo financeiro for transferido e a transferência 
se qualificar para a baixa. As condições de write-off para os ativos financeiros da instituição também 
serão obtidos através da reunião semanal mencionada nos itens acima, onde, caso constatado fatores 
suficientes para a não recuperação dos valores inadimplentes, as orientações para baixa para prejuízo 
serão aprovadas pela Administração. Impactos Estimados da Adoção das Novas Normas: A norma 
começa a vigorar a partir de janeiro de 2025, porém, conforme estabelecido pela normativa, as insti-
tuições devem divulgar nas notas explicativas às demonstrações financeiras do exercício de 2024, os 
impactos estimados da implementação da regulação contábil estabelecida por esta Resolução sobre o 
resultado e a posição financeira da instituição. Os quadros abaixo apresentam os impactos das novas 
normativas frente as demonstrações contábeis na data-base de 31/12/2024:
Conciliação do Patrimônio Líquido R$
Patrimônio líquido antes dos ajustes estimados 
 provenientes da adoção da Res. CMN nº 4.966 - 31/12/2024 20.111
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (72)
Receita decorrente da alteração do prazo efeito de stop accrual -
Remensuração de ativos decorrentes das novas categorias -
Patrimônio líquido após ajustes da Res. CMN nº 4.966 - 01/01/2025 20.039

Classificação de ativos financeiros na adoção inicial da Resolução BCB nº 352/23
Classificação anterior a adoção 

da Res. BCB 352/23 Saldo em 
31/12/2024

Efeitos da Adoção da Res. BCB 352/23 
nos ativos financeiros (em R$ mil) Saldo em 

01/01/2025

Novas classificações de acordo 
com a Res. BCB nº 352/23

Ativos Financeiros Reclassificações Remensurações Ativos Financeiros
Caixa e Equivalentes de Caixa – mantido para negociação 55.105 – – 55.105 Caixa e Equivalentes de Caixa –  Custo amortizado
 Títulos e Valores Mobiliários – mantido para negociação
 – Fundos de Renda Fixa 20.806 – – 20.806 Títulos e Valores Mobiliários –  Valor justo por meio do resultado
Provisão para operações de créditos de 
 liquidação duvidosa sobre outros créditos (714) – (72) (786) Provisão para perda esperada

– Provisão para perda incorrida
Classificação de passivos financeiros na adoção inicial da Resolução CMN nº 352/23

Passivos Financeiros
Saldo em 

31/12/2024 Reclassificações Remensurações
Saldo em 

01/01/2025 Passivos Financeiros
Contas a pagar fornecedores / Diversos (79) – – (79) Contas a pagar fornecedores  - Custo amortizado

23. ACORDO DE BASILÉIA
O Bacen determina às instituições financeiras manter um Patrimônio de Referência (PR), PR Nível I, Capital Principal e Adicional de Capital Principal, compatíveis com os riscos de suas atividades, 
superior ao requerimento mínimo do Patrimônio de Referência Exigido (representado pela soma das parcelas de risco de crédito, risco de mercado e risco operacional). Conforme estabelecido na 
Resolução CMN nº 4.958/2021 a exigência de PR está em 10,50%, incluindo 8,00% de Mínimo de Patrimônio de Referência, mais 2,50% de Conservação de Capital. O Índice de Basiléia em 31 de 
dezembro de 2024 da Distribuidora é de 16,16% (11,08 % em 31/12/2023).
24. EVENTOS SUBSEQUENTES
Resolução BCB n° 92 de 6 de Maio de 2021: As instituições financeiras do grupo APEX estão sujeitas à nova resolução que altera o padrão contábil do plano de contas COSIF, aplicável à todas as 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A Resolução BCB n° 92 de 6 de maio de 2021 atualiza a estrutura do elenco de contas, com vigências a partir de 1° de 
janeiro de 2025. O Grupo Apex já realizou as medidas necessárias para adaptar o seu plano de contas em seus sistemas. As informações contábeis de janeiro de 2025, bem como todos os documentos 
regulatórios que utilizam em sua composição as contas do plano COSIF, já estão adaptados ao novo plano, e estão sendo submetidos ao Banco Central conforme seus respectivos prazos de entrega.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores relativos a 
31 de dezembro de 2023 - Os valores relativos a 31 de dezembro de 2023, apresentados para fins 
de comparação, foram examinados por outros auditores independentes, que emitiram relatório 
datado de 28 de março de 2024, sem modificação. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Distribuidora continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Distribuidora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de maio de 2025.

Deloitte Touche Tohmatsu Rafael dos Santos Scatena
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 262264/O-9

São Paulo – Serviços Médicos de Anestesia Ltda. 
CNPJ 62.032.313/0001-89

Edital de Convocação  - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os srs. sócios da São Paulo – Serviços Médicos de Anestesia Ltda., para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada às 20h00 do dia 10/06/2025, em 1ª convocação, e às 20h30 do dia 
10/06/2025, em 2ª convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação, ambas a serem realizadas por meio 
digital. Endereço digital. A Assembleia será realizada via plataforma Teams conforme link a seguir indicado que também 
será enviado aos e-mails dos sócios conforme endereço eletrônico cadastrado: https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ZGU1M2VhZDAtY2FhMi00NDA1LTljZjMtNGY5MzcwNjVmNDUz%40thread.v2/0?context=%7b
%22Tid%22%3a%22e21c0f64-a136-4802-876d-10c38ef3c28b%22%2c%22Oid%22%3a%22739dd0ec-df0e-495a-
8583-2097c63c95ac%22%7d. Ordem do Dia: A Assembleia será realizada para deliberar sobre as seguintes ordens 
do dia: a) A proposta da administração para reformular a estrutura jurídico administrativa da empresa, com foco na 
proposta: (i) Constituição de Holding de Participações mediante a subscrição de capital social e integralização das 
quotas da sociedade a ser realizada no prazo máximo de 180 dias a contar do registro da constituição da Holding 
de Participações perante a JUCESP. São Paulo, 02.06.2025. Dr. Leonardo Teixeira Domingues Duarte - Diretor Geral

SINDICATO DOS MOTORISTAS E SERVIDORES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO-SIMOSERV 

 
Edital de Convocação 

Pelo presente edital a Comissão Eleitoral do Sindicato dos Motoristas e Servidores da Prefeitura Municipal de São 
Paulo-SIMOSERV, constituída nos termos do artigo 66° do Estatuto Social convoca todos os associados em pleno 
gozo de seus direitos, a votarem nas eleições para renovação do sistema diretivo do Sindicato, no dia 26/06/2025. 
Os interessados a concorrerem ao referido pleito deverão apresentar suas chapas, no prazo de 05(cinco) dias a 
contar da data desta publicação, obedecendo todos os critérios estatutários, na secretaria eleitoral do Sindicato á 
Rua Dr. Rodrigo Silva n° 70,12°andar, salas 124/126, onde a mesma permanecerá aberta durante todos os dias do 
prazo de inscrição no período das 8:00 horas às 17:00 horas. São Paulo 02/06/2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1008784-39.2021.8.26.0704. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein.
Requerido: Carlos Roberto Grandis. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008784-
39.2021.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra LARISSA GASPAR TUNALA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CARLOS ROBERTO GRANDIS, CPF
029.061.018-42, que Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein lhe ajuizou Ação de
Cobrança de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 20.801,73 (dezembro de 2021), decorrente
das Notas Fiscais de Serviços nºs 11030532, 09510883 e 12001620, oriundas da prestação de atendimento
médico/hospitalar. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em
15 dias, a flui dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. SP, 24/03/2025.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0028985-67.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Vieira Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Rodrigo Marques dos Santos, CPF: 282.301.848-44, que lhe foi proposto um Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica por parte de Lucas Fernandes Aguiar, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de 
valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos 
articulados pela parte autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de maio de 2025. 

www.jornalodiasp.com.br
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BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação de Sétima Assembleia Especial de Titulares dos 

Certificados de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries da 
1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª séries da 1ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1ª convocação para a sétima assembleia, a se realizar no dia 24 de junho de 2025 às 16:00 horas, 
e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convo-
cação para a AGT, a se realizar no dia 03 de julho de 2025 às 16:00 horas, ambas de forma exclusi-
vamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar sobre: (i) 
as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício social findo em 31 de de-
zembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. 
Conforme art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria 
não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a AGT não seja ins-
talada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à dis-
tância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 
2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitiza-
dora e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade 
descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para 
o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular 
do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reco-
nhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de 
identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa 
jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digi-
talizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia di-
gitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: 
(ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 29 de maio de 2025
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ambipar Participações e
Empreendimentos S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a Ser Realizada em 25 de Junho de 2025

Ficam convocados os acionistas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) para se reunirem 
em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser realizada às 14h do dia 25 de junho de 2025, de modo exclusivamente 
digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da Companhia, por meio da plataforma digital Microsoft 
Teams (“Plataforma Digital”), sendo admitido, ainda, o envio de boletins de voto a distância (“Boletins de Voto”), 
nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 80, de 29 de março de 2022, e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), para deliberarem a respeito da ordem do dia exposta a seguir. Esclarecimentos Preliminares. 
As matérias da ordem do dia a serem deliberadas na AGE estão inseridas no contexto da celebração pela Companhia de 
acordos com determinados sócios fundadores (“Acordos” e “Sócios Fundadores”, respectivamente) de sociedades 
integrantes do seu grupo econômico (“Grupo Ambipar”), as quais foram adquiridas como parte da estratégia de 
expansão dos negócios da Companhia (“Sociedades Adquiridas”). Os Acordos foram negociados de forma independente 
entre a Companhia e os Sócios Fundadores, e disciplinam os termos e condições por meio dos quais os Sócios 
Fundadores se comprometem a trocar a sua participação minoritária nas Sociedades Adquiridas por participação 
acionária na Companhia, tornando-se assim acionistas da Companhia. Como consequência, as Sociedades Adquiridas 
passarão a ser integralmente detidas por entidades do Grupo Ambipar. Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar a 
respeito da seguinte ordem do dia: (1) No contexto da proposta de incorporação pela Companhia de ações de emissão 
da Environmental ESG Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, com sede social no Município de Nova 
Odessa, Estado de São Paulo, na Rodovia Anhanguera, km 120, Galpão 05, Distrito Industrial I, CEP 13.388-220, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 09.527.023/0001-23 
(“ESG” e “Incorporação de Ações da ESG”, respectivamente): (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo 
e Justificação de Incorporação das Ações de Emissão da Environmental ESG Participações S.A. pela Ambipar Participações 
e Empreendimentos S.A.”, celebrado em 28 de maio de 2025 entre as administrações da Companhia e da ESG (“Protocolo 
e Justificação da ESG”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Conatus Auditores Independentes S.S., pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.491, 
5º andar, Conjunto 58, Consolação, CEP 01227-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.455.792/0001-08, registrada no 
Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo - CRCSP sob o nº CRC 2SP - 037.537/O-1 e perante a CVM 
(“Avaliadora”), empresa especializada responsável pela elaboração dos Laudos de Avaliação da Incorporação de Ações 
da ESG (conforme abaixo definido); (iii) a aprovação do: (iii.1) laudo de avaliação a valor econômico das ações emitidas 
pela ESG a serem incorporadas pela Companhia, preparado pela Avaliadora, para os fins dos artigos 252 e 264 da Lei 
das Sociedades por Ações, com base na metodologia de fluxo de caixa descontado e no balanço patrimonial da ESG 
levantado em 31 de dezembro de 2024 (“Data-Base”) e (iii.2) laudo de avaliação a valor econômico das ações da 
Companhia, preparado pela Avaliadora, para os fins do artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações, com base na 
metodologia de fluxo de caixa descontado e no balanço patrimonial da Companhia levantado na Data-Base (em 
conjunto, os “Laudos de Avaliação da Incorporação de Ações da ESG”); (iv) a aprovação da Incorporação de Ações 
da ESG, nos termos do Protocolo e Justificação da ESG. (2) Ato contínuo, no contexto da proposta de incorporação 
pela Companhia de ações de emissão da Ambipar Response Brasil Participações S.A., sociedade anônima de capital 
fechado, com sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.346, 5º andar, CEP 
01.228-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.238.535/0001-85 (“Response” e “Incorporação de Ações da Response”, 
respectivamente): (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação das Ações de 
Emissão da Ambipar Response Brasil Participações S.A. pela Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.”, celebrado 
em 28 de maio de 2025 entre as administrações da Companhia e da Response (“Protocolo e Justificação da 
Response”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Avaliadora, empresa especializada responsável pela 
elaboração do Laudo de Avaliação da Incorporação de Ações da Response (conforme abaixo definido); (iii) a aprovação 
do laudo de avaliação a valor econômico das ações emitidas pela Response a serem incorporadas pela Companhia, 
preparado pela Avaliadora, para os fins do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações, com base na metodologia de 
fluxo de caixa descontado e no balanço patrimonial da Response levantado na Data-Base (“Laudo de Avaliação da 
Incorporação de Ações da Response”); (iv) a aprovação da Incorporação de Ações da Response, nos termos do 
Protocolo e Justificação da Response. (3) Ato contínuo, em decorrência da Incorporação de Ações da ESG e da 
Incorporação de Ações da Response, a aprovação (i) dos aumentos do capital social da Companhia, com emissão de 
novas ações a serem atribuídas aos Sócios Fundadores e a alteração do estatuto social da Companhia (“Estatuto 
Social”); e (ii) da consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja eficácia ficará condicionada à aprovação dos 
itens (1) e (2) acima; e (4) A autorização à Diretoria e/ou procuradores da Companhia a praticar todos os atos e assinar 
todos os documentos necessários à completa implementação da Incorporação de Ações da ESG e da Incorporação de 
Ações da Response. Instruções Gerais: A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a 
participação do acionista somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto, e/ou (b) via Plataforma Digital. A Companhia 
entende que o modo exclusivamente digital é o mais adequado para a realização da AGE por facilitar a participação de 
seus acionistas, que poderão participar da AGE sem a necessidade de comparecimento presencial em sua sede. Além 
disso, essa foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias gerais. A Companhia informa aos 
acionistas que desejarem participar da AGE que as instruções detalhadas para envio do Boletim de Voto e para acesso 
à Plataforma Digital, nos termos da Resolução CVM 81, constam do Manual para Participação dos Acionistas  
e Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), que podem ser acessados nos websites da Companhia 
(https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br/). Os acionistas 
interessados em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.
com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 23 de junho de 2025, 
manifestando seu interesse em participar da AGE, solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, e observando, 
ainda, as demais instruções contidas na Proposta da Administração. A despeito da possibilidade de participação via 
Plataforma Digital, a Companhia recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de Voto. Nos termos da Resolução 
CVM 81, e conforme detalhado na Proposta da Administração, os acionistas que tiverem interesse em exercer o seu 
direito de voto por meio dos Boletins de Voto deverão enviar as instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos 
agentes de custódia, utilizando os canais por eles disponibilizados; (ii) da Central Depositária da B3, utilizando os 
canais por ela disponibilizados; (iii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele 
disponibilizados; ou (iv) diretamente à Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados acima e 
conforme os detalhes contidos na Proposta da Administração. Em cumprimento ao disposto no artigo 5º, I-A,  
da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo necessário para pedido de instalação do Conselho 
Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, nos termos do artigo 161, §2º,  
da Lei das Sociedades por Ações, combinado com o artigo 4º da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 2022. 
Documentos à Disposição dos Acionistas: A Proposta da Administração com relação às matérias constantes da ordem 
do dia acima, contemplando os documentos e as informações exigidas pela legislação e pela regulamentação aplicáveis 
com relação a tais matérias e, ainda, este edital de convocação encontram-se à disposição dos acionistas para consulta: 
(i) na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pacaembu, nº 1.088, Sala 
09, CEP 01.234-000, e (ii) nos websites da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br)  
e da B3 (http://www.b3.com.br/). São Paulo, 28 de maio de 2025. 

Alessandra Bessa Alves de Melo - Presidente do Conselho de Administração

CBR MAGIK LZ 17 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 39.849.873/0001-09 - NIRE 35236585001

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.03.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 33.571.000,00 para R$ 31.807.208,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Magiklz Oiticica Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.982.471/0001-04 - NIRE 35223468605

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Celso Antônio Alves, Se-
cretário: Levi Zylberman. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, por revelar-se 
excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 791.784,00 para R$ 544.978,00, autorizar a 
consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Gérbera Magik lz Empreendimentos Imobiliários ltda.
CNPJ 14.131.883/0001-83 - NIRE 35225706732

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 3.114.000,00 para  
R$ 688.271,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Magiklz Nazca Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.372.028/0001-03 - NIRE 35222694016

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.107.400,00 para 
R$ 967.806,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR MAGIK LZ 21 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 42.319.386/0001-49 - NIRE 35237320796

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 23.05.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 10.593.511,00 para 
R$ 4.593.511,00 autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Andorra Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 13.159.862/0001-03 - NIRE 35.225.026.880

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 345.929,00 para R$ 308.456,00, auto-
rizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR MAGIK LZ 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 31.020.023/0001-91 - NIRE 35235306508

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 871.000,00 para R$ 811.507,00, auto-
rizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR MAGIK LZ 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 35.605.269/0001-86 - NIRE 35235724423

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 8.472.342,00 para R$ 7.888.483,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Magiklz Cyrela Astúrias Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF 17.102.653/0001-84 - NIRE 35.227.041.088

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.03.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Celso Antônio Alves, 
Secretário: Levi Zylberman. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 988.900,00 para R$ 826.422,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma 
da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Interface Flooring Systems Comercial Ltda.
CNPJ nº 96.412.820/0001-60 - NIRE 35.211.445.494
INSTRUMENTO PARTICULAR DE DISTRATO SOCIAL

Pelo presente. A. Interface Overseas Holdings, Inc., CNPJ 33.271.249/0001-90, neste ato representada por sua 
procuradora, Sra. Maria Alice Nogueira de Sá Pikielny Schmuziger, (“Interface Overseas”); e B. Interface, Inc., 
CNPJ 33.244.505/0001-50, neste ato representada por sua procuradora Maria Alice Nogueira de Sá Pikielny 
Schmuziger; Únicas sócias da sociedade denominada Interface Flooring Systems Comercial Ltda., 
CNPJ 96.412.820/0001-60, NIRE 35.211.445.494, em sessão de 09/03/1993 (“Sociedade”), decidem o quanto 
segue: I. Dissolução da Sociedade: I.1. Tendo em vista que as sócias não têm mais interesse em continuar com 
as atividades e operações da Sociedade, decidem, por unanimidade, dissolver, liquidar e extinguir a Sociedade, 
nos termos do artigo 1.033, inciso II, do Código Civil. II. Liquidação e Extinção da Sociedade: II.1. Em virtude da 
deliberação acima, o ativo e o passivo da Sociedade foram apurados no balanço patrimonial levantado em 
31/01/2025 (“Balanço Patrimonial de Encerramento”), que segue como Anexo I deste instrumento e é, neste 
ato, aprovado pelas sócias. II.2. Conforme apurado no Balanço Patrimonial de Encerramento, exceto pelos ativos 
indicados nos itens II.3 e II.4 abaixo, a Sociedade não possui outros ativos ou passivos a serem liquidados. Assim, 
em decorrência da ausência de outros ativos e passivos a serem liquidados pela Sociedade, a fase de liquidação 
prevista no artigo 1.102 do Código Civil Brasileiro é reduzida a este único ato, sendo que as únicas sócias decidem 
extinguir a Sociedade, nos termos do artigo 1.109 do Código Civil. II.3. Ainda conforme apurado no Balanço 
Patrimonial de Encerramento, existe um saldo na conta corrente da Sociedade, no valor de R$ 11.151,29, que 
deverá ser remetido às sócias da Sociedade, proporcionalmente à participação de cada uma das sócias no capital 
social da Sociedade. Considerando que as sócias da Sociedade são sociedades estrangeiras, sua representante 
legal no Brasil, Maria Alice Nogueira de Sá Pikielny Schmuziger, será responsável por todas as medidas necessárias 
para remessa deste valor após o encerramento da Sociedade, estando desde já autorizada a assinar qualquer 
documento necessário para tanto. II.4. O Balanço Patrimonial de Encerramento também indica que a Sociedade 
possui um saldo relacionado ao IRPJ no valor de R$ 103.260,23, o qual poderia ser restituído à Sociedade. No 
entanto, tendo em vista o encerramento da Sociedade, o pedido de restituição do saldo negativo de IRPJ deverá 
ser apresentado à Receita Federal após a extinção da Sociedade, nos termos do artigo 27, III, da IN nº 2.055/21. 
II.4.1. Neste sentido, nos termos do artigo 16 da IN nº 2.055/21, as sócias decidem que a Interface Overseas 
será a sócia responsável ao pleito de restituição do saldo IRPJ e, portanto, terá o direito de receber a totalidade 
dos valores objeto do pleito de restituição. Não obstante, considerando que a Interface Overseas é uma sociedade 
estrangeira, sua representante legal no Brasil, Maria Alice Nogueira de Sá Pikielny Schmuziger, deverá representar 
a sócia Interface Overseas nos procedimentos de restituição, conforme art. 10, da IN nº 2.055/21. II.5. Sem 
prejuízo do acima exposto, as sócias e a Sociedade outorgam entre si a mais plena, geral e irrevogável quitação, 
para nada mais reclamarem uma da outra, seja a que título for, com fundamento no contrato social e suas 
alterações, declarando, ainda, dissolvida, liquidada e extinta, para todos os efeitos, a Sociedade, com o 
arquivamento deste distrato perante a JUCESP. II.6. As sócias obrigam-se a satisfazer integralmente eventuais 
débitos que vierem a ser exigidos da Sociedade após a presente data, observado, entretanto, a limitação prevista 
no artigo 1.110 do Código Civil. II.7. Caberá ao Sr. Kaique da Silva Araújo conservar, pelo prazo legal, os livros e 
documentos da Sociedade, ora distratada, o qual fica autorizado a proceder à baixa das inscrições da Sociedade 
perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais, podendo nomear procuradores para tanto e 
praticar todos e quaisquer atos necessários para o bom e fiel cumprimento de suas funções. II.8. O Sr. Kaique 
da Silva Araújo, acima qualificado, aceita, neste ato, a sua nomeação para praticar todos os atos necessários 
para a extinção da Sociedade. II.9. Ainda que as disposições legais aplicáveis dispensem a apresentação de 
documentos que comprovem a regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas da 
Sociedade, as seguintes certidões, emitidas em nome da Sociedade, estão anexadas ao presente instrumento 
(a) o Certificado de Regularidade do FGTS; (b) a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União; (c) a Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de SP; 
(d) a Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de SP; e (e) a Certidão 
Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários do Município de SP. II.10. As partes, de comum acordo, elegem o 
foro da Comarca da cidade de SP, SP, para dirimir qualquer questão oriunda do presente instrumento, renunciando 
a qualquer outro por mais privilegiado que seja. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
Instrumento Particular de Distrato Social em 03 vias, na presença das testemunhas. SP, 31/01/2025. 
Interface Overseas Holdings, Inc. - Por: Maria Alice Nogueira de Sá Pikielny Schmuziger - Procuradora; Interface, 
Inc. - Por: Maria Alice Nogueira de Sá Pikielny Schmuziger - Procuradora. JUCESP - 86.461/25-4 em 27/02/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B n° 2686-7 

CNPJ/MF n° 60.665.981/0001-18 | NIRE: 35.300.006.658

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 25 de Abril de 2025
1. Data, Hora e Local: Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da União Química Farmacêutica Nacional S.A. 
(“Companhia”), realizada em 25 de abril de 2025, às 10h30min, com sede na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, 
Centro, CEP 06900-095, Embu-Guaçu/SP, realizada única e exclusivamente por videoconferência de forma digital por 
meio do aplicativo “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”). 2. Convocação: Edital de convocação publicado na forma 
do Art. 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) no jornal “O Dia”, nas edições 
dos dias 25, 26 e 27 de março de 2025 nas folhas 9, 7 e 13, respectivamente. 3. Presença: Presentes acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia. Presentes, ainda: (i) Sr. Fernando 
Cornette Marques, membro do Conselho de Administração, (ii) Sr. Roberto Cornette Marques, membro do Conselho de 
Administração, (iii) Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Presidente do Conselho Fiscal; (iv) Sr. Roberto Dorsa 
Crestana, CFO; (v) Sr. Itacir Alves Nascimento, Diretor de Controladoria; (vi) Sra. Juliana Verdasca Reis, Diretora Jurídica 
Corporativo; (vii) Sra. Luiza Barros de Andrade, Especialista em Governança Corporativa; e (viii) Sr. Fernando R. Liani, 
representante da KPMG, auditoria independente da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Sra. Juliana Verdasca Reis; 
Secretária: Sra. Luiza Barros de Andrade. 5. Ordens do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela 
administração sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos relativo ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de membros do Conselho de Administração para o próximo 
mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração; (v) eleger os membros do Conselho Fiscal; (vi) fixar o 
limite anual da remuneração global dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal para 
o exercício social de 2025; Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (vii) ratificar a proposta de distribuição 
proporcional de juros sobre o capital próprio, já devidamente aprovada pelo Conselho de Administração em reunião 
realizada no dia 08 de abril de 2025, nos termos do art. 16, v”, do Estatuto Social; e (viii) alterar o artigo 3º do Estatuto 
Social da Companhia para inclusão das atividades de “educação infantil - creche” e “educação infantil - pré-escola” no 
objeto social da Companhia, bem como consolidar o Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: Após exame e 
discussão acerca dos itens das ordens do dia, os acionistas: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovaram, 
por unanimidade e sem ressalvas, as contas dos administradores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado no dia 31 de dezembro de 2024, incluindo o relatório da administração da Companhia e o relatório dos 
Auditores Independentes. (ii) aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, a proposta apresentada pela administração 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado no dia 31 de dezembro de 2024, no valor total de R$ 
338.621.988,55 (trezentos e trinta e oito milhões, seiscentos e vinte e um mil, novecentos e oitenta e oito reais e 
cinquenta e cinco centavos), a ser destinado da seguinte forma: (a) o montante de R$ 16.931.099,43 (dezesseis 
milhões, novecentos e trinta e um mil, noventa e nove reais e quarenta e três centavos) para a reserva legal, nos termos 
do artigo 193 da Lei das S.A.; (b) o montante de R$ 58.380.485,56 (cinquenta e oito milhões, trezentos e oitenta mil, 
quatrocentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos) ao pagamento de juros sobre capital próprio já 
distribuídos e quitados, os quais estiveram sujeitos à retenção de 15% de Imposto de Renda Retido na Fonte; (c) o 
montante de R$ 19.301.453,35 (dezenove milhões, trezentos e um mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e trinta 
e cinco centavos) para pagamento aos acionistas, com base na posição acionária nesta data, a título de distribuição 
de dividendos, a serem pagos até o dia 31 de dezembro de 2025; e (d) o montante R$ 244.008.950,21 (duzentos e 
quarenta e quatro milhões, oito mil, novecentos e cinquenta reais e vinte e um centavos) para a reserva de lucros 
denominada “Reserva para Expansão, Investimentos e Garantias Contratuais”, conforme a proposta de orçamento de 
capital apresentada pela administração da Companhia, nos termos do artigo 196 da Lei das S.A. (iii) aprovaram, por 
unanimidade e sem ressalvas, a fixação do número de 8 (oito) membros para o próximo mandato do Conselho de 
Administração. (iv) aprovaram, por unanimidade e sem ressalva, a eleição dos seguintes 8 (oito) membros do Conselho 
de Administração, para mandato unificado de 3 (três) anos, vigente até a Assembleia Geral Ordinária que  deliberar 
sobre as contas dos administradores e das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2027. (a) como membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração, a Sra. 
Paula Melo Suzana Gomes, brasileira, casada, engenheira química, portadora da cédula de identidade RG nº 3794779, 
expedida pela SSP/GO, inscrita no CPF/MF sob o nº 906.000.371-34, com endereço comercial na cidade de Embu-Guaçu, 
Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095; (b) como membro efetivo, o 
Sr. Miguel Giudicissi Filho, brasileiro, solteiro, médico, portador da cédula de identidade RG nº 5.552.342-0, expedida 
pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.418.068-19, com endereço comercial na cidade de Embu-Guaçu, Estado 
de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095; (c) como membro efetivo, o  
Sr. Roberto Cornette Marques, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 27.197.524-6, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 377.406.498-99, com endereço comercial na cidade de Embu-Guaçu, 
Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095; (d) como membro efetivo, o 
Sr. José Luiz Junqueira Simões, brasileiro, solteiro, cientista da computação, portador da cédula de identidade RG nº 
M-7.670.775, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 694.169.826-87, com endereço comercial na cidade 
de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095; (e) como 
membro efetivo independente, o Sr. Marcos Prado Troyjo, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade n° 14.193.889-4, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 099.704.758-51, com endereço 
comercial na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro,  
CEP 06900-095; (f) como membro efetivo, o Sr. Fernando Cornette Marques, brasileiro, solteiro, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade RG nº 29.833.100-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 378.733.148-47, 
com endereço comercial na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, 
Centro, CEP 06900-095; (g) como membro efetivo independente, o Sr. Rui Willig, brasileiro, solteiro, contador, 
portador da cédula de identidade RG nº 1003512728, expedida pela SSP/RS, e inscrito no CPF/MF sob o nº 281.208.840-00, 
com endereço comercial na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, 
Centro, CEP 06900-095; e (h) como membro efetivo independente, a Sra. Aline Lobato Feitosa Brandão, brasileira, 
casada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 24.177.205-9, expedida pela SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 149.049.478-27, com endereço comercial na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, 
na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-09. Os membros do Conselho de Administração ora 
eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados na forma da lei, em livro próprio, 
o qual conterá as declarações aplicáveis para os fins do disposto no artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações e na 
Resolução da CVM nº 80, de 29 de março de 2022, conforme alteradas. (v) aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, 
a eleição dos seguintes membros do Conselho Fiscal, para mandato unificado de 1 (ano) ano, vigente até a Assembleia 
Geral Ordinária que deliberar sobre as contas dos administradores e das demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. (a) como membro efetivo, o Sr. Geraldo 
Thadeu Pedreira dos Santos, brasileiro, viúvo, dentista, portador da cédula de identidade RG nº MG-3.389 239, 
expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 305.033.538-68, com endereço comercial na cidade de Embu-
Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-09; (b) como membro 
efetivo, o Sr. Robson Tuma, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 12.238.672-3, 
expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 126.972.828-82, com endereço comercial na cidade de Embu-Guaçu, 
Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-09; (c) como membro efetivo, o 
Sr. Juarez Ranieiro Fonseca, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 9.185.925, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 665.911.988-49, com endereço comercial na cidade de Embu-Guaçu, 
Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095; (d) como primeiro membro 
suplente, o Sr. Alexandre Ribeiro Meyer Pflug, brasileiro, casado, professor de educação, portador da cédula de 
identidade 27.669.659-1, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 259.406.078-02, residente e domiciliado 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Regina Badra, 141, Jardim dos Estados, CEP: 04641-000; (e) como 
segundo membro suplente, o Sr. Ricardo Gus Maltz, brasileiro, convivente em união estável, economista, portador da 
cédula de identidade RG nº 1006440695, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 360.267.860-15, residente 
e domiciliado na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Tenente Coronel Fabrício Pillar, 560,  
Apt. 202, CEP: 90450-040; e (f) como terceiro membro suplente, o Sr. Pierre François Roulet, brasileiro, casado, 
administrador, portador da cédula de identidade RG nº 7204841, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
006.465.268-80, residente e domiciliado na cidade de Jarinu, Estado de São Paulo, na Fazenda Caiçara - Bairro 
Caioçara, CEP 13240-970. Os membros do Conselho Fiscal ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos 
respectivos termos de posse lavrados na forma da lei, em livro próprio, o qual conterá as declarações aplicáveis para os 
fins do disposto no artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações e na Resolução da CVM nº 80, de 29 de março de 2022, 
conforme alteradas. (vi) aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, a fixação do limite da remuneração global anual 
para os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Companhia, para o exercício de 
2025, no valor de até R$ 28.531.955,00 (vinte e oito milhões, quinhentos e trinta e um mil, novecentos e cinquenta 
e cinco reais). Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (vii) aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, a 
ratificação da proposta de distribuição proporcional de juros sobre o capital próprio, já devidamente aprovada pelo 
Conselho de Administração em reunião realizada no dia 08 de abril de 2025, nos termos do art. 16, “v”, do Estatuto 
Social, referente ao exercício social de 2025, no valor bruto de R$ 25.074.085,37 (vinte e cinco milhões, setenta e 
quatro mil, oitenta e cinco reais e trinta e sete centavos), que equivale ao montante líquido de R$ 21.312.972,56 
(vinte e um milhões, trezentos e doze mil, novecentos e setenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), que deverão 
ser distribuídos, proporcionalmente aos acionistas da Companhia, até o dia 31 de dezembro de 2025. (viii) aprovaram, 
por unanimidade e sem ressalvas, a alteração artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para inclusão das atividades 
de “educação infantil - creche” e “educação infantil - pré-escola” no objeto social da Companhia, que passa a viger com 
a seguinte nova redação: “Art. 3º. A Companhia tem por objeto social: (i) a fabricação, manipulação, fracionamento, 
envase, rotulagem, controle da qualidade, comércio, distribuição, armazenagem, importação, exportação de insumos e 
produtos químicos e farmacêuticos, inclusive insumos e produtos controlados, para uso humano e/ou veterinário, de 
produtos cosméticos, dietéticos, de higiene pessoal, artigos de perfumaria em geral e correlatos, inclusive produtos 
destinados à alimentação animal e/ou humana, próprios ou de terceiros; (ii) a prestação de serviços de armazenamento 
de mercadorias de terceiros; (iii) o transporte de insumos, produtos químicos e farmacêuticos de uso humano e/ou 
veterinário, inclusive controlados; (iv) fabricação e comércio de materiais de embalagens em papel, alumínio, PVC e 
congêneres; (v) a execução e serviços de bulas, rótulos, etiquetas e afins, em papel alumínio, PVC e congêneres;  
(vi) serviços de fotolitos, fotocomposição, arte final e congêneres; (vii) o embalamento, importação e exportação de 
produtos farmacêuticos para uso humano e/ou veterinário; (viii) a prestação de serviços técnicos em geral, pesquisa, 
testes e análises técnicas, a fim de atestar a qualidade de produtos; (ix) serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo; (x) a participação em outras sociedades comerciais ou civis, no país e no exterior, como sócia, quotista 
ou acionista; (xi) educação infantil - creche; e (xii) educação infantil - pré-escola.”. A consolidação do Estatuto Social 
da Companhia seguirá como Anexo I à esta ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos 
presentes quisesse fazer uso da palavra, observado o cumprimento de todos os requisitos legais para a sua realização, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata na forma de sumário, e que poderá ser publicada com omissão das 
assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto no Artigo 130, § 1º e § 2º, da Lei das S.A., a qual, lida e 
achada conforme, foi devidamente assinada. Mesa: Juliana Verdasca Reis, Presidente; e Luiza Barros de Andrade, 
Secretária. Acionistas Presentes: Robferma Administração e Participações Ltda. (p. Juliana Verdasca Reis);  
MJP Administração e Participações Sociedade Simples Ltda. (p. Juliana Verdasca Reis); AFP - Participações Ltda.  
(p. Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto); e Cleide Marques Pinto (p. Marcos Monteiro Schroeder). Embu 
Guaçu, 25 de abril de 2025. Mesa: Juliana Verdasca Reis - Presidente; Luiza Barros de Andrade - Secretária. Acionistas: 
Robferma Adm. e Participações Ltda. - (p. Juliana Verdasca Reis); MJP Adm. e Part. Sociedade Simples Ltda. -  
(p. Juliana Verdasca Reis); AFP - Participações Ltda. - (p. Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto);  
Cleide Marques Pinto - (p. Marcos Monteiro Schroeder). JUCESP nº 168.540/25-3 em 22/05/2025. Aloizio E. Soares 
Junior - Secretário Geral em Exercício.
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Expresso em Reais)

Senhores Acionistas, De acordo com os dispositi vos legais, vimos apresentar o “BALANÇO PATRIMONIAL”, o “DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS”, a “DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA”, a “DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO”, e 
as “NOTAS EXPLICATIVAS”, correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhados do “RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES”, elaboradas sob responsabilidade da nossa administração. Permanecemos ao inteiro dispor dos 
senhores acionistas, para quaisquer esclarecimentos que se fi  zerem necessários.

ATIVO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ati vo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3  2.476.799  3.976.464 
Contas a receber 4  52.266.102  59.828.119 
Estoques 5  83.798.979  77.529.989 
Tributos a recuperar 6  1.559.339  15.015.000 
Créditos diversos  2.602.524  4.199.555 
Despesas antecipadas  141.049  58.951 
Total do ati vo circulante  142.844.792  160.608.078 
Ati vo não circulante
Créditos com partes relacionadas 7  41.103.364  33.039.136 
Despesas antecipadas  -  2.305.364 
Depósitos judiciais 15  2.933.642  1.148.504 
Investi mentos 8  1.434.146  1.650.168 
Imobilizado líquido 9  43.352.297  44.373.816 
Intangível líquido  719.045  582.597 
Direito de uso 10  33.418.965  35.569.409 
Total do ati vo não circulante  122.961.459  118.668.994 
Total do ati vo  265.806.251  279.277.072 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Emprésti mos e fi nanciamentos - CP 12  94.551.554  84.155.253 
Passivo de arrendamento - circulante 10  5.536.554  6.759.812 
Fornecedores 11  56.142.951  32.500.790 
Obrigações trabalhistas e tributárias 13  18.680.434  29.813.370 
Parcelamentos tributários e previdenciários - CP 14  47.255.996  33.690.636 
Adiantamentos de clientes  4.011.728  1.259.188 
Contas a pagar  3.539.297  2.802.606 
Total do passivo circulante  229.718.514  190.981.655 
Passivo não circulante
Emprésti mos e fi nanciamentos - LP 12  16.884.948  25.085.401 
Passivo de arrendamento - não circulante 10  28.948.948  28.809.598 
Partes relacionadas Passivo LP 7  11.256  - 
Parcelamentos tributários e previdenciários - LP 14  51.229.223  48.965.826 
Provisão para conti ngências 15  1.035.622  1.073.784 
Total do passivo não circulante  98.109.997  103.934.609 
Patrimônio líquido / Passivo a descoberto
Capital social 16.1  70.000.000  70.000.000 
Prejuízos acumulados  (132.022.260)  (85.639.192)
Total do Patrimônio líquido / Passivo a descoberto  (62.022.260)  (15.639.192)
Total do passivo e do patrimônio líquido  265.806.251  279.277.072 

Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Expresso em Reais - R$)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 17  419.815.264  397.072.637 
Custo dos produtos e mercadorias vendidas 18  (310.492.820)  (288.945.463)
Lucro bruto  109.322.444  108.127.174 
Despesas operacionais
Despesas administrati vas e gerais 18  (36.838.997)  (38.865.037)
Despesas comerciais 18  (50.299.358)  (47.805.014)
Outras despesas e receitas operacionais  940.788  2.354.915 
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro  23.124.877  23.812.038 
Despesas fi nanceiras 19  (77.461.821)  (70.905.264)
Receitas fi nanceiras 19  7.953.876  3.937.376 
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social  (46.383.068)  (43.155.850)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  -  (11.756.164)
Prejuízo líquido do exercício  (46.383.068)  (54.912.014)
Quanti dade de ações 13.206.414 13.206.414
Prejuízo líquido por ação  (3,51)  (4,16)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios fi ndos em  31 de dezembro de 
2024 e de 2023 (Expresso em Reais - R$)

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo líquido do exercício  (46.383.068)  (54.912.014)
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício  (46.383.068)  (54.912.014)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em  31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 (Expresso em Reais - R$)

Capital 
social

Prejuízos acu-
mulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 (não auditado)  70.000.000  (15.844.739)  54.155.261 

Ajustes de exercícios anteriores  -  (14.882.439)  (14.882.439)

Prejuízo líquido do exercício  -  (54.912.014)  (54.912.014)

Saldos em 31 de dezembro de 2023  70.000.000  (85.639.192)  (15.639.192)

Prejuízo líquido do exercício  -  (46.383.068)  (46.383.068)

Saldos em 31 de dezembro de 2024  70.000.000  (132.022.260)  (62.022.260)

 Demonstrações dos fl uxos de caixa em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Expresso em Reais - R$)

31/12/2024 31/12/2023
 Fluxos de caixa das ati vidades operacionais 

 Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  (46.383.068)  (43.155.850)
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas ati vidades 
 sem geração de caixa 

 Depreciações e amorti zações  4.686.019  4.107.329 
 Depreciação de direito de uso  7.809.902  - 
 Ajuste a valor presente  (320.429)  55.338 
 Baixa de ati vo imobilizado  516.162 
 Provisão para obsolescência de estoques  2.726.153  - 
 Atualizações monetárias sobre créditos tributários  (398.638)  (1.817.790)
 Provisão (Reversão) para conti ngência  (38.162)  (1.452.442)
 Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa  192.484  3.641.274 
 Provisão de juros s/contratos de emprésti mos - capital de giro  11.862.921  12.893.960 
 Provisão de juros sobre contratos de arrendamento  2.611.617  - 
 Variação cambial não realizada  4.723.353  - 
 Ajuste de exercícios anteriores  -  (14.882.439)

 Lucro Líquido do exercício ajustados  (12.011.686)  (40.610.620)
 Aumento / (redução) nos Ati vos Operacionais 

 Contas a receber  7.689.962  1.905.010 
 Estoques  (8.995.143)  16.582.446 
 Tributos a recuperar  13.854.299  18.571.676 
 Créditos diversos  1.514.931  4.795.088 
 Depósito Judicial  (1.785.138)  1.288.107 
 Despesas diferidas  2.305.364  - 

 Aumento / (redução) nos Passivos Operacionais 
 Fornecedores  23.642.161  (2.596.829)
 Obrigações trabalhistas e tributarias  (11.132.936)  7.411.173 
 Parcelamentos tributários e previdenciários  15.828.757  18.408.136 
 Contas a pagar  2.752.540  1.187.012 
 Adiantamento de clientes  736.691  - 

 Caixa proveniente das ati vidades das operações  34.399.802  26.941.199 
 Imposto de renda e contribuição social pagos  -  - 

 Caixa proveniente das ati vidades operacionais  34.399.802  26.941.199 
 Fluxos de caixa das ati vidades de investi mento 

 Investi mentos  216.022  5.709.095 
 Aquisição de imobilizado e intangível  (4.317.109)  (1.804.263)

 Caixa líquido gerado (aplicado) nas ati vidades de investi mento  (4.101.087)  3.904.832 
 Fluxos de caixa das ati vidades de fi nanciamento 

 Partes relacionadas  (8.052.972)  (6.010.430)
 Captação de novos emprésti mos - capital de giro  34.948.690  18.059.313 
 Pagamento de emprésti mos  (63.582.478)  (58.093.159)
 Pagamento de arrendamentos  (9.354.982)  - 
 Captação (pagamento) líq. de outras op. de emprésti mos  14.243.362  11.326.277 

 Caixa líquido aplicado nas ati vidades de fi nanciamento  (31.798.380)  (34.717.999)
 Redução de Caixa e Equivalentes de caixa  (1.499.665)  (3.871.968)

 No início do exercício  3.976.464  7.848.432 
 No fi nal do exercício  2.476.799  3.976.464 

 Redução de Caixa e Equivalentes de caixa  (1.499.665)  (3.871.968)

DIRETORIA
Daniel Berggren  Carlos Alexandre Pavan
Diretor Adm e Financeiro  CT.CRC.1.SP.161.355/O-8
CPF.339.173.418-32

06/06/2025
6ª feira – às 11h00

LEILÃO DE IMÓVEIS
Online e Presencial

O leilão já está aberto na internet para receber lances. Condomínio e IPTU quitados pelo ITAÚ até o dia do leilão.

Tel. 11-3550-4066 | 11-97179-0728  – www.FrazaoLeiloes.com.br

Veja as condições de pagamento no site da leiloeira. Leia o Edital, veja as fotos dos imóveis e receba mais informações no site. 

Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. Rua Hipódromo, 1141, sala 66 – Mooca - São Paulo/SP. 

LOTE 001 - SÃO PAULO/SP - VILA MARIANA – APTO. COM 01 VAGA - Rua Eça de Queiroz, 308, 
apto. 53 - Edi�cio Manuel Pinheiro Ribeiro. Lance mínimo R$ 666.100,00 * LOTE 002 - PRAIA 
GRANDE/SP - VILA CAIÇARA – APTO. COM 01 VAGA – Av. Nossa Senhora de Fá�ma, 100, Apto. 
101, Fontana Trevi Residence. Lance Mínimo R$ 1.004.100,00 * LOTE 003 - BURITIS/MG - 
JARDIM - CASA - Rua Gameleira, 40. Lance mínimo R$ 84.200,00 * LOTE 004 - CALDAS 
NOVAS/GO - JARDIM DOS TURISTAS – APTO. – Av. das Nações, 1.645, Quadra 19, Lote 1R, apto 
304 do Bloco B no Toulon Park Residence Resort, com vaga de garagem. Lance mínimo R$ 
78.500,00 * LOTE 005 - SÃO PAULO/SP - MOOCA – APTO. - Rua Ernesto de Castro, 235, apto 505 
e vaga de garagem da torre B - Cerejeira do Condomínio Praça Mooca. Lance mínimo R$ 
423.500,00 * LOTE 006 - LAURO DE FREITAS/BA - PORTÃO - CASA DE CONDOMÍNIO - Rua 
Raimundo O. Gavazza, lote 09, quadra E, do Condomínio Chácaras do Rio Joanes. Lance mínimo 
R$ 770.500,00 * LOTE 007 - XANGRI-LÁ/RS - RAINHA DO MAR - CASA - Rua Granadas, 142. Lance 
mínimo R$ 459.700,00 * LOTE 008 - PETRÓPOLIS/RJ - BONSUCESSO - APARTAMENTO – Estrada 
do Contorno, KM 62, apto 203-B do “Edi�cio Waldir Simões” - área “B” do Condomínio Lage 
Country Club. Lance mínimo R$ 173.900,00 * LOTE 009 - CUBATÃ0/SP - PARQUE SÃO LUIZ - CASA 
- Rua José Teixeira, 87, esquina com a Rua Luiz Fernando Trombino, lote 19 da quadra 06. Lance 
mínimo R$ 444.900,00 * LOTE 010 * COCALZINHO DE GOIÁS/GO - RESIDENCIAL ITAMAR 
NÓBREGA II - CASA - Rua 02, s/nº, lote 01 da quadra 04. Lance mínimo R$ 46.400,00 * LOTE 011 - 
CAMPO GRANDE/MS - VILA JARDIM SÃO BENTO - CASA - Rua Fagundes Varela, 69. Lance 
mínimo R$ 889.600,00 * LOTE 012 - RECIFE/PE - MADALENA – APTO. - Rua Demócrito de Souza 
Filho, 350, apto 3002, do Bloco A, Torre Bardini, do Edi�cio Giardino Beira Rio, com 02 vagas de 
garagem. Lance mínimo R$ 921.000,00 * LOTE 013 - PARAUAPEBAS/PA - CIDADE JARDIM - CASA 
- Rua D12, s/nº, lote 53, quadra 79, do Residencial Cidade Jardim II. Lance mínimo R$ 157.000,00 
* LOTE 014 - SÃO PAULO/SP - ITAQUERA – APTO. – Av. Waldemar Tietz, 734, apto 53-B, 5º 
pavimento, Condomínio Mul�predial Topázio, Conjunto Habitacional Padre José de Anchieta. 
Lance mínimo R$ 154.500,00 * LOTE 015 - BELÉM/PA - COQUEIRO – APTO. – Av. Mário Covas, 
180, apto 102 do Tipo A, térreo, do Bloco 19, Condomínio Largo Verona, com vaga de garagem. 
Lance mínimo R$ 214.300,00 * LOTE 016 - APARECIDA DE GOIÂNIA/GO - JARDIM RIVIERA - 
CASA - Rua Doutor Pedro Ludovico Teixeira, s/nº, lote 07B, quadra 07, com uma vaga de 
garagem. Lance mínimo R$ 203.000,00 * LOTE 017 - CATANDUVA/SP - PARQUE GLÓRIA VI - CASA 
- Rua Rondinha, 351 - lote 09, quadra M. Lance mínimo R$ 102.200,00 * LOTE 018 - VÁRZEA 

GRANDE/MT - CENTRO SUL – APTO. - Rua Itapuã, s/nº, quadra 15, apto 102, térreo, do Bloco A-
6, do Condomínio Residencial Jardim Várzea Grande, com uma vaga de garagem. Lance mínimo 
R$ 121.000,00 * LOTE 019 - SÃO PAULO/SP - BUTANTÃ – APTO. - Rua German Lorca, s/nº, apto 65 
da Torre B do Subcondomínio Residencial, Condomínio Amaná, com vaga de garagem. Lance 
mínimo R$ 228.200,00 * LOTE 020 - GUARAPUAVA/PR - SÃO CRISTÓVÃO – APTO. - Rua dos 
Cardeais, 288, apto 201 do Condomínio Residencial Viver Bem, “Bloco C”. Lance mínimo R$ 
120.500,00 * LOTE 021 - TAUBATÉ/SP - ITAPECERICA - CASA - Rua Oscar Ferreira, 171. Lance 
mínimo R$ 173.300,00 * LOTE 022 - BRASÍLIA/DF - TAGUATINGA – APTO. - St. L Norte QNL 11, 
Bloco C, apto 102, Condomínio Glasiele - Projeção 03. Lance mínimo R$ 157.800,00 * LOTE 023 - 
ANGRA DOS REIS/RJ - PONTAL - CASA – Al. dos Beija Flores, 510, lote 10, quadra 31. Lance 
mínimo R$ 327.100,00 * LOTE 024 - MARÍLIA/SP - JARDIM ELDORADO - CASA - Rua Joaquim 
Ferreira Évora, 474. Lance mínimo R$ 280.300,00 * LOTE 025 - TRINDADE/GO - SETOR MAYSA - 
CASA – Av. Conceição do Norte, Quadra 148, Lote 34, casa 03 do Condomínio Residencial Costa 
Machado XLIV. Lance mínimo R$ 101.100,00 * LOTE 026 - MOGI DAS CRUZES/SP - CAPUTERA - 
CASA - Rua Magdalena Sguilaro Amorim, 80, lote 09, quadra A.  Lance mínimo R$ 236.800,00 * 
LOTE 027 - BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC - CENTRO – APTO. - Rua 1021, 280, apto 501, 
Condomínio Edi�cio Piatã, com uma vaga de garagem. Lance mínimo R$ 558.900,00 * LOTE 028 - 
NOVO HAMBURGO/RS - CENTRO – APTO. - Rua Campinas, 251, apto 43 do Edi�cio Barcelos. 
Lance mínimo R$ 173.500,00 * LOTE 029 - PRAIA GRANDE/SP - VILA CAIÇARA – APTO. – Av. 
Presidente Castelo Branco, 13494, apto 407 do Condomínio Edi�cio Chu. Lance mínimo R$ 
158.400,00 * LOTE 030 - RIO GRANDE/RS - VILA FLORINDA - CASA - Rua Capitão Lemos Farias, 
142 - Lar Gaúcho. Lance mínimo R$ 93.300,00 * LOTE 031 - MANAUS/AM - SÃO JOSÉ OPERÁRIO 
– APTO. - Rua José Romão, 207, apto 403 do Bloco 6 no Residencial Conquista Premium Aleixo, 
com vaga de garagem. Lance mínimo R$ 209.900,00 * LOTE 032 - SÃO PAULO/SP - VILA 
ANDRADE – APTO. - Rua Clodomiro de Oliveira, 770, Apto. 145 - Torre A, Condomínio Residencial 
Park Jardim Sul Parque Rebouças, com uma vaga de garagem. Lance mínimo R$ 278.800,00 * 
LOTE 033 - SÃO PAULO/SP - VILA PRUDENTE – APTO. – Av. do Oratório, 305, apto 1708. 17º 
pavimento da Torre 1 do Condomínio Gran Diálogo. Lance mínimo R$ 266.400,00 * LOTE 034 - 
COSMÓPOLIS/SP - CONJUNTO HABITACIONAL VILA COSMOS - CASA - Rua Monte Castelo, 1354. 
Lance mínimo R$ 258.400,00 * LOTE 035 - ARRAIAL DO CABO/RJ - MONTE ALTO - CASA - Rua das 
Lagostas, 34, lote 34, quadra L, do Condomínio Summer Beach. Lance mínimo R$ 248.200,00 *

Ana Claudia Campos Frazão – Leiloeira Oficial – JUCESP 836

CASAS E APARTAMENTOS

FEDERAÇÃO PAULISTA DE MOTOCICLISMO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da Federação Paulista de Motociclismo,  sr. Marcos Rogerio Moreira, de acordo com os Estatu-

tos em vigor da entidade, convoca as associações filiadas, desde que com condições legais de voto, a se reuni-

rem em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA, as 10:00 horas, no próximo dia 30 de junho de 2025, a realizar-

-se na Praça Charles Miller, nº 10, Pacaembu, São Paulo, São Paulo. CEP 011234-010, nos termos dos Estatutos 

da Entidade, atenderem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO DA SEDE 

SOCIAL; b) ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS. São Paulo, 30 DE MAIO DE 2025. Marcos Rogerio Moreira - Presidente
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Motos

Esportiva BMW S 1000 RR 2026
em pré-venda

Sonho de consumo entre 10 a cada 10
motociclistas fãs de motos esportivas, a nova
BMW S 1000 RR já está em pré-venda no
Brasil como modelo 2026. Moto mais po-
tente da BMW Motorrad produzida no país,
o modelo está repleto de novidades estéti-
cas e mecânicas para melhorar ainda mais o
seu desempenho.

Visualmente, o modelo parece uma moto
de corrida apta para andar nas ruas. Os difu-
sores de ar na dianteira ajudam na aerodinâ-
mica em altas velocidades e proporcionam
mais estabilidade em trechos sinuosos e em
circuitos. As novas asas deixam a nova BMW
S 1000 RR ainda mais esportiva, atraente e
proporcionam até 37% de downforce a mais
do que a antecessora. Além disso, as três
opções de cores (Preta, Cinza Bluestone e
Motorsport) realçam ainda mais as linhas
agressivas do modelo.

Disponível em três versões (RR, M Pa-

ckage e M Carbon), a nova S 1000 RR vem
recheada de equipamentos de série. O Kit
Chassi M, componente permite a possibili-
dade de ajustes mais precisos na balança e
amortecedor traseiro, está presente em to-
das as versões e permite uma configuração
ainda mais refinada na busca pela perfor-
mance extrema em pistas.

A ponteira de escapamento Akrapovic
em Titânio e Fibra de Carbono também é
item de série em todas as versões. Dentre as
novidades, destacam-se o Punho do acelera-
dor M com redução de 14° no curso em
relação à antecessora e os Dutos de freio M
com melhor arrefecimento, itens focados em
melhorar a performance.

Na versão M Carbon, topo de linha do
modelo, como o próprio nome já diz, os
destaques são os componentes feitos com
esse material nobre, que mescla resistência
com leveza. Nela, paralamas, capa da cor-

Terceiro lançamento da BMW Motor-
rad no Brasil em 2025, a nova BMW C 400
X já está em pré-venda. Criada para apri-
morar a mobilidade urbana, o modelo chega
com visual renovado e recheado de tecnolo-
gia para se manter como referência no seg-
mento. Os clientes que adquirirem o scooter
na pré-venda garantem ainda um ano de se-
guro subsidiado pela montadora junto ao
programa de seguros da BMW Serviços Fi-
nanceiros (mediante a aprovação do perfil)
e R$ 1.500 de cash back para compra de
equipamentos de pilotagem com valor su-
perior a R$ 3.000, ou seja, até 50% de cash
back na compra de equipamentos originais.

O design se destaca pelo visual mais di-
nâmico e esportivo, dando uma aparência
atualizada e cheio de atitude ao scooter. Além
da versão na cor preta com aros e pinças de
freio dianteiras em preto já vendida no Bra-
sil, a BMW C 400 X chega com novo estilo
“Rugged”.

Nessa versão, a BMW C 400 X apre-
senta a cor da carroceria Kalamata metálica
fosca e tem uma aparência empolgante e ex-
clusiva ao mesmo tempo. Aros, faixas e de-
talhes vermelhos são inéditos. Um para-bri-
sa fumê e o banco vermelho-preto comple-
tam o visual.

A nova BMW C 400 X permanece equi-
pada com o motor monocilíndrico de 34 cv a
7.500 rpm e torque máximo de 35 Nm a
5.750 rpm, garantindo desempenho e efici-
ente. A potência é transmitida por meio de
uma transmissão CVT e a suspensão pos-
sui um braço oscilante de alta rigidez torcio-
nal, proporcionando maior estabilidade na
condução.

A nova BMW C 400 X é equipada com
o BMW Motorrad ABS Pro. Graças à fre-
nagem assistida por ABS em um ângulo de
inclinação, esse sistema oferece mais segu-
rança mesmo ao frear em uma curva. O ABS
Pro evita o travamento das rodas mesmo
quando a alavanca do freio é pressionada

rente, capa do pinhão, carenagens, laterais e
até mesmo as rodas são feitas de fibra de
carbono.

Motocicleta mais potente produzida pela
BMW Motorrad no Brasil, a nova BMW S
1000 RR é equipada com motor de quatro
cilindros com 210 cv de potência a 13.750
rpm e 113 Nm de torque máximo a 11.000
rpm. A transmissão é de seis velocidade e
entrega potência e torque de forma uniforme
e linear, tornando a motocicleta fácil de con-
trolar e ideal tanto para o uso nas estradas
quanto para o desempenho nas pistas.

Esportiva, mas sem perder a versatili-
dade, a S1000 RR tem sete modos de pilota-
gem de série, sendo três Pro configuráveis:
Rain, Road, Dynamic, Race, Race Pro 1,
Race Pro 2 e Race Pro 3. Também integram
a lista de itens de série do modelo o Brake
Slide Assist e Slide Control, para curvas com
ainda mais precisão e controle.

O painel de instrumentos traz uma am-
pla gama de informações por meio de uma
tela TFT de 6,5 polegadas que permite ex-
celente visualização, mesmo em condições
de pouca luminosidade, oferecendo ao cli-
ente configurações personalizadas para dis-
tintos usos.

A nova BMW S 1000 RR já está em
pré-venda, com três anos de garantia, e tem
condições especiais de lançamento para as
primeiras 200 unidades ou até o dia 30/6. O
modelo tem taxa exclusiva de 0,69% a.m. de
juros com 60% de entrada e saldo em 24
meses com a BMW Serviços Financeiros.
Além disso, há 1 ano de seguro gratuito sub-
sidiado pela fabricante ou R$ 5.000 de bô-
nus na troca de outra motocicleta.

Preços de lançamento:
BMW S 1000 RR cor Preta – R$

139.900
BMW S 1000 RR cor Cinza Bluestone

– R$ 141.900
BMW S 1000 RR M Package – R$

158.900
BMW S 1000 RR M Carbon – R$

178.900

A Kawasaki lança no Brasil a nova Ver-
sys 1100 2025, que estreia com novo motor
de maior cilindrada, tecnologias avançadas
de assistência ao piloto e soluções voltadas
para o conforto em viagens longas.

Projetada para o turismo esportivo on-
road, a Versys 1100 chega ao mercado em
duas versões - Versys 1100 e Versys 1100
SE Grand Tourer — com atualizações que
reforçam sua posição como uma das refe-
rências do segmento.

O motor quatro cilindros em linha, con-
sagra por sua durabilidade e suavidade no
funcionamento, passa de 1.043 cm³ para
1.099 cm³, entregando 135 cv de potência
máxima a 9.000 rpm e torque máximo de
112 Kgf.m a 7.600 rpm. A nova configura-
ção com 14% mais e potência e 11,4% de
torque proporciona acelerações mais vigo-
rosas, retomadas seguras em alta carga e ex-
celente desempenho em qualquer faixa de
rotação. O motor também recebeu melhori-
as no cabeçote, corpo de borboleta, injeção
e arrefecimento, resultando em pilotagem
mais suave e eficiente, tanto do ponto de
vista da economia de combustível quanto da
emissão de poluentes. Com ECU atualizada
e novos perfis de comando, a resposta ao
acelerador passa a ser ainda mais contun-
dente em todos os regimes, mas sobretudo
nas medias rotações, que são as mais utili-
zadas.

A Versys 1100 2026 traz tecnologias de
ponta que trabalham integradas, como con-
trole de tração (KTRC), gerenciamento em
curvas (KCMF), ABS inteligente (KIBS),
modos de potência, quick shifter bidirecio-
nal (KQS), modos de pilotagem integrados
e controle de cruzeiro eletrônico. O modelo
conta ainda com painel digital (LCD na stan-
dard e TFT colorido na versão GT), conec-
tividade com o app Rideology.

O chassi do tipo viga dupla em alumínio
utiliza o motor como parte estrutural e tra-
balha em conjunto com a suspensão diantei-
ra invertida de ø43 mm e traseira Horizontal
Back-link com curso de 150 mm. A versão
GT conta com suspensão eletrônica KECS

GIVI lança baús e bolsas

Scooter nacional BMW
C 400 X é premium

rapidamente e reduz as mudanças bruscas
na força da direção, evitando, assim, a eleva-
ção indesejada do veículo mesmo durante
uma frenagem de emergência.

O Controle Dinâmico de Tração (DTC)
também é de série e oferece ainda mais segu-
rança para a pilotagem, especialmente em
condições desafiadoras de pista. Além dis-
so, a nova C 400 X conta ainda com ilumi-
nação completa em LED, sistema Keyless
para partida sem chave, tomadas USB de
12v, alarme antifurto (DWA), cavalete cen-
tral, porta-objetos, além do BMW Flex Case,
um compartimento expansível sob o banco
para armazenamento. Ambas as versões con-
tam com três anos de garantia.

O modelo vem equipado com uma gran-
de tela TFT de 6,5 polegadas. A variedade
de informações, a qualidade da tela e, por
último, mas não menos importante, a facili-
dade de uso são os grandes destaques desse
item. Em conjunto com o aplicativo BMW
Motorrad Connected, o display está ligado
ao multi-controlador no guidão esquerdo.

Também é possível fazer chamadas, ou-
vir música e navegar durante a condução. Se,
por exemplo, um smartphone e um capace-
te estiverem conectados ao sistema de co-
municação da BMW Motorrad via Bluetoo-
th, as funções de reprodução de mídia e tele-
fone podem ser facilmente acessadas usan-
do a tela TFT. Essas funções podem ser
usadas sem a instalação de um aplicativo. Se
houver uma conexão Bluetooth ativa com
um smartphone padrão, o motociclista po-
derá ouvir música enquanto pilota e carregar
o smartphone no compartimento de arma-
zenamento com resfriamento ativo. Há ain-
da o aplicativo gratuito BMW Motorrad
Connected oferece navegação prática por
setas diretamente através da tela TFT.

Preços de lançamento:
BMW C 400 X Preta – R$64.900
BMW C 400 X Kalamata “Rugged” –

R$ 65.900

Nova Kawasaki Versys 1100

com tecnologia Skyhook da Showa, que ajus-
ta o amortecimento em tempo real com base
em sensores de curso, IMU (Unidade de
Medição Inercial) e velocidade. O conjunto
garante controle e estabilidade em curvas,
suavidade sobre irregularidades, conforto em
viagens longas e total comodidade na utili-
zação, comandadas via punho esquerdo.

As rodas de 17" utilizam pneus nas
medidas 120/70-R17 na dianteira, e 180/60-
R17 na traseira. Poderosos e progressivos
em seu funcionamento, os freios dianteiros
são compostos por discos de ø310 mm com
pinças radiais monobloco de 4 pistões. Na
traseira, o disco de ø260 mm complementa
o sistema KIBS com ajuste fino da pressão
hidráulica.

A iluminação é full LED, incluindo fa-
róis duplos, lanterna em ‘H’ e luzes de cur-
va com acionamento por ângulo de inclina-
ção (na versão GT), localizadas nas carena-
gens frontais, junto aos amortecedores.

O modelo possui capacidade de carga
útil de 220 kg (piloto, passageiro e baga-

gem), tanque de 21 litros e sistema de malas
laterais Clean-Mount. As malas de 28 litros
(cada) e o top case de 47 litros (acessórios)
oferecem ampla capacidade e acabamento
externo combinado com a moto. Conta ain-
da com cavalete central, tomada USB-C,
pintura de alta durabilidade com tecnologia
de autorreparo (na versão GT) e protetores
de mão.

Cores disponíveis: Versys 1100: Cinza
Fosco Graphene / Preto Metálico Diablo.
Versys 1100 SE Grand Tourer: Cinza Grafi-
te Metálico / Preto Metálico Diablo | Bran-
co Robótico Perolado / Preto Metálico Dia-
blo.

Disponibilidade na rede e preço público
sugerido: A Versys 1100 está prevista para
chegar aos concessionários autorizados Ka-
wasaki de todo o Brasil na primeira quinze-
na de junho de 2025.

Versys 1100: R$ 78.890 com frete in-
cluso

Versys 1100 SE Grand Tourer:  R$
100.990 com frete incluso

Referência mundial em equipamentos e
acessórios para motocicletas, a empresa de
origem italiana a GIVI lançou dois baús e
uma nova linha de bolsas em sua terceira
participação consecutiva no Festival Inter-
lagos 2025.

Além da linha completa de produtos, os
visitantes puderam conferir em primeira mão
os novos baús traseiros Monolock
E43NBR, já disponível para pronta-entre-
ga, e ALP44 Alpina, que chega ao mercado
no segundo semestre. Foram expostas ainda
as novas versões das bolsas impermeáveis
Canyon, também com previsão de início de
vendas no segundo semestre deste ano.

Os acessórios da marca são conhecidos
pela qualidade, durabilidade e design, além
do  uso de tecnologias de ponta. Os baús,
por exemplo, possuem um grau de resistên-
cia à água correspondente a uma chuva for-
te. Para isso, são testados com uma máqui-
na especial que simula chuva com uma taxa
de fluxo de mais de 20 litros por minuto.

Já as bolsas impermeáveis foram proje-
tadas para atender da melhor forma às ne-
cessidades off-road e, mesmo nas condições
mais extremas, garantem máxima imperme-
abilidade e excelente resistência contra raios

UV, impactos e abrasão.
Conheça os novos produtos
E43NBR Baú traseiro Monolock - O

novo baú tem capacidade volumétrica de 43
litros e capacidade de carga máxima de 3
quilos. Na cor preta, traz aplicação de em-
blema pintado em prata escovado. Possui
como diferenciais o encosto, a rede elástica
e o tapete interno – para melhor acondicio-
namento da bagagem – como componentes
de fábrica, bem como a base e o kit de fixa-
ção inclusos. Já disponível para pronta-en-
trega. Preço sugerido: R$ 1.199.

ALP44 Alpina Baú traseiro Monolock -
Baú feito de alumínio com espessura de 1,2
mm, garantido leveza ao produto. Com ca-
pacidade volumétrica de 44 litros e capaci-
dade de carga máxima de 3 quilos, acondici-
ona um capacete. Acompanha base e kit de
fixação. Equipado com o novo sistema Cra-
block, permite que o baú seja desengatado
da base girando uma alavanca posicionada
internamente, tornando a remoção mais se-
gura, pois só pode ser desengatado quando
estiver aberto. O uso de uma junta no fundo
garante um grau de estanqueidade à água
correspondente à chuva normal, e o tapete
interno fornecido mantém os objetos trans-
portados seguros. Disponível em alumínio
natural ou preto. Lançamento previsto para
o segundo semestre.

Linha Canyon (bolsas impermeáveis) -
A linha Canyon de bolsas impermeáveis ofe-
rece aos motociclistas apaixonados por en-
duro e aventuras off-road uma escolha de
bolsas macias, práticas e modulares. Com
bolsas de tanque, bolsas de carga e bolsas
laterais de diversas capacidades, além de um
sistema de carregamento modular que elimi-
na a necessidade de quadro de fixação, a li-
nha atende às necessidades específicas do
segmento off-road para motocicletas de en-
duro e maxi-enduro, garantindo máxima re-
sistência até mesmo nas trilhas mais desafi-
adoras. Lançamento previsto para o segun-
do semestre.

Na maior feira do agronegócio da Améri-
ca Latina, a Kia Brasil expôs o Bongo K2500
4x4 com diferentes configurações de caçam-
ba para movimentações de carga no campo e
na logística de distribuição, cujo destaque é
a tração integral do veículo.

Seja para a cidade ou para o campo, o
Bongo 4x4 foi desenvolvido para atender às
mais diversas necessidades no transporte de
cargas e mercadorias em baú, carroceria me-
tálica ou de madeira, com capacidade de car-
ga de 1.811 kg no chassi.

Ágil, versátil e econômico, o comercial
leve da Kia oferece tração integral 4x4, com
reduzida, sistema de controle de estabilida-
de (ESC), alerta de frenagem de emergência
(ESS), cintos de segurança de três pontos
para o motorista e dois passageiros para

Truck
Kia Bongo K2500 4x4

empresas que precisam de veículos com es-
sas características para o transporte de car-
gas e mercadorias, com a vantagem de ter
capacidade de carga 50% maior às picapes
chassi e de cabine simples com tração inte-
gral, muito utilizadas na agricultura familiar.

O principal atributo do Bongo 4x4 é o
seu motor de 2.5 litros, 4 cilindros em linha,
16 válvulas, turbo diesel intercooler, com
injeção eletrônica Common Rail (Bosch), que
entrega potência de 130,5 cv a 3.800 rpm e
toque de 26 kgf/m a 1.250 rpm.

Nos grandes centros urbanos, os princi-
pais atrativos do Bongo K2500 continuam
sendo a sua classificação como VUC (Veícu-
lo Urbano de Carga), o que permite livre cir-
culação onde os caminhões pesados são proi-
bidos de transitar, e o fato de o motorista

poder conduzi-lo com carteira de habitação
categoria B (a mesma dos veículos de pas-
seio). Já no campo, o Bongo com tração 4x4
é capaz de enfrentar condições mais rigoro-
sas de rodagem, onde prevalecem estradas de
terra, em regiões de produção agrícola.

Com grande aceitação entre consumido-
res que buscam em um comercial leve atri-
butos como resistência, durabilidade, baixo
custo, força e desempenho, o Kia Bongo
4x4 conta ainda com computador de bordo
com indicação do nível de ureia e controle
no volante, bancos revestidos em vinil, lu-
zes de condução diurna (DRL) e chave com
controle de abertura remota das portas, além
de faróis de neblina com lâmpadas halóge-
nas e para-brisa degradê. A garantia do Bon-
go K2500 4x4 é de 3 anos ou 100 mil km.


